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Resumo:
Este trabalho é resultado de uma incursão etnográfica, realizada durante as eleições locais de 2008, num pequeno município da Bahia, Brasil. Por meio, inicialmente, das biografias dos candidatos a prefeito, de seus principais apoiantes e de outros actores eminentes na localidade, buscou-se descrever e analisar o cenário onde evoluía o referido processo eleitoral. Para tanto, foram também observados os discursos, os programas de rádio, os materiais de propaganda política e os boatos que tomaram o município, ao longo dos quatro meses que antecederam o pleito, ocorrido a três de Outubro daquele ano. Além destes elementos comuns a uma disputa eleitoral, um processo judicial transcorria paralelamente aos embates entre as candidaturas e sobre ele também foi realizado um esforço analítico, de modo a perceber sua relação com o conjunto de normas que regeram aquela eleição e discernir sobre como seu andamento veio a alterar os resultados da mesma. Por fim, são apresentadas possibilidades de desenvolvimentos futuros desta etnografia, tendo em vista o engajamento do autor num curso de doutoramento.

Palavras chave: Antropologia da Política, eleição local, Brasil, partidos, poder.

Abstract:

This work is the result of an ethnographic incursion held during the local elections of 2008 in a small municipality in Bahia, Brazil. By initially analyzing the biographies of the mayoral candidates, of their main supporters and other eminent players in the locality, it sought to describe and interpret the scenario in which this electoral process evolved. In order to do so, the speeches, the radio programs, the materials of political propaganda and the rumors that took over the municipality along the four months preceding the election, held on October 3 of that year, were also observed. In addition to the usual elements existing in an electoral dispute, a lawsuit was going on as a backdrop to the clashing candidacies. Efforts were made to analyze this lawsuit in an attempt to perceive how it related to the set of rules that governed that election and discern how its development ended up altering the results of the dispute. At the end, aiming at the author's engagement in a PhD program, possibilities for future developments of this ethnography are introduced.
Keywords: Political Anthropology, local elections, Brazil, parties, power.
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Introdução

É-me impossível dissociar a minha experiência pessoal da construção desta minha primeira experiência etnográfica. Menos porque esta imersão pessoal no universo pesquisado seja uma novidade que eu perseguisse como pesquisador e mais porque, como se verá, seria inviável que meu trabalho de campo sofresse ampla influência das circunstâncias a que eu estava submetido, entre os meses de Junho e Outubro de 2008.

Durante o período subsequente à experiência no campo, vi-me diante da constatação de que, embora seguindo caminhos imprevistos e por vezes dolorosos, a Etnografia pela qual me deixei guiar de bom grado dava-me a oportunidade de produzir uma antropologia capaz de dialogar com os trabalhos basilares sobre o tema que eu vinha perseguindo desde meados do meu Curso de Mestrado em Antropologia Social e Cultural, no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, qual seja, o poder político e os meios de sua aquisição por indivíduos envolvidos em disputas eleitorais brasileiras. 

Vale dizer que, em 2007, dada a impossibilidade de empreender por minha própria conta um trabalho de campo no Brasil e retornar a Lisboa para finalizar o curso de Mestrado, optei por fazer uma revisão bibliográfica acerca da Antropologia da Política.

Hei-de confessar que, em princípio, este objectivo pareceu-me pequeno e pouco compatível com o esforço que eu fazia para me manter, ao combinar trabalho e estudos, longe de casa e susceptível às vicissitudes próprias de uma etapa de vida fora do país de origem. Outrossim, o tema sempre foi alvo de minhas paixões, de modo que me soava melhor a ideia de, desde logo, aventurar-me por um trabalho de campo. O fato de minha formação ser em Direito fazia-me acreditar que, sem a Etnografia, minha carreira incipiente como Antropólogo estaria comprometida de maneira fulcral.

Ter que esperar o doutoramento para experienciar um trabalho de campo frustrava-me profundamente e me desestimulava a estabelecer pontes mais frutíferas entre mim, minhas potencialidades cognitivas e laborais e a academia. A voz calma e paciente de meu orientador, Dr. José Manuel Sobral, entretanto, tornava este desafio às avessas um pouco menos depreciativo, na medida em que, por sua influência, pude desenhar um projecto de pesquisa que se processaria em anos subsequentes, baseado num trabalho de campo que, se bem resolvido, certamente poderia amadurecer, inclusive no sentido de sua replicação. Em minha mente acostumada a metas de curto prazo, este objectivo não deixava de soar quase tão longínquo quanto improvável. 

Contudo, eu estava engajado na finalização do curso e no sucesso de minha tese. Consolei-me ante aquela perspectiva indesejável e me mantive atento e obediente às sugestões de leitura trazidas pelo orientador, enquanto via os colegas seguirem adiante com as análises dos seus respectivos diários de campo. 

A menos de três meses da finalização do Curso de Mestrado, ocorreu o inesperado e fui trazido às pressas de volta aonde eu, naquele momento, acreditava estar a mais de vinte anos de distância: minha cidade natal, de onde havia saído em 1990 e para onde somente voltava por curtos períodos de férias ou para sanar questões familiares prementes. 

Desta vez, meu retorno mostrou-se drástico e definitivo, porém foi também uma demonstração de como a vida às vezes opera de viés suas determinações: pouco mais de um mês após retornar, e já sabendo que minha permanência seria muito mais demorada do que eu imaginei ao sair intempestivamente de Lisboa, iniciou-se, na pacata Macarani de meus primeiros anos, o “tempo da política” (Palmeira e Heredia, 1995). Como se acordasse de um sonho, percebi que tinha nas mãos, além do vazio e da dor que me embalaram até ali desde que eu retornara à Bahia, a oportunidade de realizar a sonhada Etnografia e de, enfim, adentrar no domínio da Antropologia e nele fincar uma marca para, a partir dela, traçar meu caminho de descobertas e conclusões como pesquisador. 

Porém, outro problema se me afigurava. Se, naquelas conversas com o Dr. Sobral, eu concluía que a distância impossibilitava a realização de um trabalho de campo, este estágio inesperado em Macarani, nos meses em que a disputa eleitoral ocorreria, mostrava-me o quão difícil seria a tarefa sem olhos experientes a me guiarem. 

Macarani, sobretudo, é uma cidade sem livros. Mesmo a Bahia, como pude perceber após o trabalho de campo, não é um espaço favorável à leitura de obras acerca da Antropologia da Política. Faltaram-me, pois, bibliotecas.

A lacuna teórica mantida pela falta de fontes bibliográficas somente será corrigida na etapa do doutorado. Ciente desta dificuldade, busquei caminhos viáveis, de modo a antever possibilidades analíticas e a me situar em correntes antropológicas, a partir dos conhecimentos obtidos ao longo do curso no ICS.

De todo modo, percorri os meses até a apuração dos votos a tactear, feito um míope em sala obscura, as paredes ásperas da realização antropológica e, aos poucos, iluminado pela leitura e pela força de vontade, consciente de que tinha nas mãos um conteúdo rico em possibilidades, cheguei ao final do percurso, com um conjunto de anotações que me desafiavam para a etapa subsequente do trabalho: o mergulho inevitável na tela branca do computador. 

Deste mergulho, surge esta tese, que aponta a projectos futuros fundados em bases teóricas e metodológicas ainda mais consistentes. Ao longo do texto, procurarei, por meio da descrição das experiências pessoal e de pesquisa imbricadas uma na outra, analisar o fato observado à luz de referenciais teóricos que considero pertinentes e que permeiam as conclusões de respeitados pensadores, brasileiros e internacionais, dos quais pretendo seguir os passos.

No primeiro capítulo, apresentarei minhas escolhas metodológicas e uma descrição do trabalho de campo, além de reflexões do meu papel de pesquisador, das abordagens teóricas propostas no trabalho e da influência do contexto em minhas percepções.

Seguir-se-á uma breve incursão histórica sobre o município onde se desenvolveu meu trabalho de campo, bem como um breve relato pessoal do período estudado, visto serem minha história e a da cidade em foco coincidentes, até a realização do trabalho de campo, em pelo menos 33 anos.

No terceiro capítulo, descreverei os comícios, analisarei o conjunto de símbolos de “status” (Weber, 1982) dos candidatos e de capitais “social, económicos, simbólicos, cultural e político” (Bourdieu, 2007, 2007b) dos mesmos e de outros atores em cena, bem como os desdobramentos da campanha eleitoral no cotidiano do município. Estabelecerei conexões entre os discursos nos palanques e a proliferação de boatos e panfletos oriundos de ambos os lados da disputa. Neste mesmo capítulo, traçarei ainda o paralelo entre a campanha nas ruas e no palanque e a evolução de um processo judicial por improbidade administrativa, que veio a inviabilizar a efectivação da candidatura do candidato mais proeminente sem, todavia, comprometer a vitória de sua coligação.

No quarto capítulo, articularei os resultados de minha pesquisa às obras de pesquisadores brasileiros e buscarei elencar uma série de  hipóteses a serem exploradas quando da continuidade deste trabalho, já como pesquisador ligado a um programa de doutoramento.

Finalmente, tecerei breves conclusões sobre a experiência de campo vivida e sentida ao longo do período. Seguir-se-ão a esta conclusão a lista com as referências bibliográficas utilizadas para a escrita desta tese. 

Eis, então, o resultado deste inimaginável atropelamento científico. Para mim, a lição de que nada é maior que a vida. Para a ciência, espero, a contribuição de um homem que mais que nunca se deseja antropólogo por amor, ainda que idílico, à Etnografia; o sonho inconfesso de um pesquisador que ainda tacteia por corredores obscuros, mas que descobriu, antes do que imaginava, como bem utilizar um diário de campo.

Capítulo 01

Escolhas metodológicas

A primeira ideia para a realização do trabalho de campo em Macarani surgiu-me logo após as festas juninas. Embora eu não tenha descido à praça para dançar o forró como boa parte dos meus conterrâneos, eu ouvia diariamente o fole das sanfonas e os fogos de artifício sinalizando que São Pedro pedia passagem. 

Eram dias difíceis. A menos de um mês do falecimento de minha mãe, eu estava sozinho em minha antiga casa, com seu cheiro peculiar de perfumaria adocicada, dando-me conta de que seu passamento reservava-me responsabilidades para as quais eu não havia me preparado. Imaginei que voltaria a Lisboa dias após haver chegado à Bahia, porém São Pedro avisava-me que não: três anos haveriam de se passar até que eu próprio me reconduzisse ao trilho vital de onde eu tinha sido abruptamente retirado. 

Em casa, à noite, absorto pela televisão, sou despertado pela voz possante do então prefeito, Olisandro Pinto Nogueira, quando este anunciava ao público sua candidatura à reeleição, dali a quatro meses. Ainda que eu não tivesse conseguido distinguir todas as suas palavras, uma vez que alguns quarteirões separam a praça da festa de minha casa, senti o sopro subtil da oportunidade. Pensei: sou um antropólogo, pesquiso política eleitoral e cá estou eu, em Macarani, quando esta se prepara para entrar no “tempo da política” (Heredia e Palmeira, op. cit., 1997). 

Foram precisos mais alguns dias até que eu articulasse meus pensamentos e sensações, a ponto de conseguir tornar esta constatação numa possibilidade. A minha primeira providência foi arranjar um bloco de notas. Contribuía para esta tomada de atitude eu ter que repetir aos conhecidos o meu afazer em Lisboa, meu projecto de mestrado, satisfazendo curiosidades por vezes inconvenientes. Todavia, sei que todos os baianos que deixam uma cidade tão pequena e retornam a ela após algum tempo ouvem esta combinação de perguntas: “onde você está morando, fazendo o quê?”. Estas questões ajudaram-me, portanto, a vestir a roupa de antropólogo em formação e a aguçar meus sentidos a todas as informações que pudessem me conduzir a descobertas que viessem a constituir em elementos de uma escrita antropológica.

1.1 A alteridade impossível

Fazia-me imensa falta a interlocução com o meu orientador neste período, afinal era a minha primeira experiência como etnógrafo. Quais caminhos seguir na observação, como estabelecer um objecto de estudo, que postura assumir no campo e como organizar as informações que me chegariam?

Diante da constatação de Malinowski de que a distância, na Etnografia, “entre o material informativo bruto – tal como se apresenta ao investigador nas suas observações […] e a apresentação final confirmada dos resultados é, frequentemente, enorme” (1997: 19), sentia-me por vezes inepto e por outras desesperadamente instigado a prosseguir. Optei por faze-lo, utilizando de um instrumento a mim muito caro: a intuição. Utilizei-a na coleta dos dados e na condução de conversas que pudessem ajudar-me na evolução do trabalho
.

Desde cedo, ficou-me patente que o lugar que eu ocuparia no campo ultrapassaria as fronteiras interpostas à figura de um pesquisador observador e mesmo de um observador participante. Muitos eram os motivos para que eu, antes de iniciar propriamente o trabalho, desenhasse uma postura, um master role (Gold, 2005, p.219), que me ajudasse a harmonizar os meus interesses pessoais e os interesses da pesquisa (ibid., p. 218). Esperava, assim, equalizar meus sentimentos de pertença ao cenário da pesquisa e meu interesse de tornar este trabalho o mais neutro e honesto, como se espera dos resultados de um trabalho científico (Malinowski, 1997: 18).

A mais contundente constatação era a de que eu era um nativo a investigar a acção de meus conterrâneos. Mais do que um cidadão macaraniense, eu me mantinha eleitor local, tendo refutado a transferência do meu domicílio eleitoral para as cidades em que vivi ao longo dos vinte anos em que havia me ausentado de lá. Assim, eu também teria que escolher meu voto, compactuando com os interesses de uma ou outra facção em disputa, visto ser o voto nulo uma atitude incompatível aos meus princípios políticos. Obrigatoriamente, portanto, eu seria um participante. Teria, então, que construir em mim um observador e apresentá-lo aos demais cidadãos, que tanto me conheciam pessoalmente. 

Minha família tem uma história conhecida de participação política na localidade, o que torna minha imagem a priori identificada com uma das duas facções, embora minha trajectória individual ligasse-me, aos olhos dos demais macaranienses, aos movimentos sociais e de esquerda, o que levava muitos a terem como certo meu voto na facção adversária da que minha mãe votaria e na qual votaram parte dos meus parentes que ainda residem em Macarani. E é neste ponto que começo a desenvolver o nascimento do Murilo pesquisador: se ambos os lados tinham como certo o meu voto, pelo bem da pesquisa, assumi posturas um tanto ambíguas frente a candidatos de ambas facções, alguns dos quais viriam a ser interlocutores valiosos.

Tendo-se que a minha figura é conhecida por boa parte da população local, quando em acção como pesquisador, eu trataria de apresentar um “field work role” (Gold, 2005: 218) entre os demais cidadãos locais. Ao me verem anotando durante os comícios, certamente, tentariam perscrutar minhas anotações, até compreenderem de que se tratavam e que uso eu lhes daria. Eu deixaria de ser o “Murilo, filho da professora Stela”, para me tornar 'Murilo, que fica anotando o que o povo fala nos palanques'.

Conclui que eu deveria planear uma imagem de etnógrafo que transitasse entre o “participante-como-observador” e o “observador-como-participante” (Gold, 2005)
. Sendo eu um participante naquela “festa da política” (op. cit.), minha imersão nela se dava naturalmente, devido ao meu carácter de eleitor local, e seria nesta categoria que eu deveria me localizar, em primeiro lugar, aos olhos de todos. Por outro lado, como pesquisador, eu assumiria um comportamento que, sem contrastar drasticamente com o do eleitor, causaria estranhamento, empatia, ou mesmo rejeição, a depender de quem se sentisse vigiado ou ameaçado por meu bloco de notas. 

Era um terreno escorregadio e que me exigiu um severo e detalhado planeamento desta minha inusual figura pública.

1.2 Eu, o Pesquisador

A partir  de Malinowski, percebi que a afirmação da Antropologia como ciência passava pelo debate sobre os meandros da acção do etnógrafo
. A sua presença no campo, a sua pretensão de impessoalidade e de imparcialidade, as suas relações pessoais com os interlocutores e seus desdobramentos sobre a consistência do que é aferido em campo, são elementos de uma equação que considero deveras complicada. Mesmo a “proximidade crítica”, de Boaventura Santos (1994) e a transmutação do exótico em familiar (Damatta, 1973) não são tarefas fáceis para quem precisa manejar informações expedidas por diferentes fontes, em um contexto em que estas, por defesa, consideram o pesquisador como um estranho, porque o percebem como aquele que lhes observa.

Considero este mecanismo de defesa justificável, que faz, porém, com que as acepções do etnógrafo sejam passíveis de suspeição, bem como seus métodos, que devem ser sempre explicitados, de modo a que seu trabalho passe a ser suficientemente fiável. Há um limite ténue entre as subjectividades do pesquisador e do observado, num jogo em que a escolha dos dados passa, em grande parte, pela sensibilidade daquele em descortinar as intenções subjacentes nas acções e palavras deste e contrastá-la com todo o conjunto teórico que sobre ela lançar, por analogia, alguma razão e coerência. Nas palavras de Peirano: 
“se a antropologia se desenvolve por meio do diálogo entre teoria e etnografia, esse procedimento tem como base a surpresa com que o antropólogo se depara com novos dados de pesquisa que são revelados, geralmente, nos tipos de eventos de que participa ou que reconhece como significativos para aqueles que observa.” (2001: 4. Grifo da autora)
Diante disso, pareceu-me muito oportuno integrar minha acção de pesquisa ao contexto familiar, uma vez que minha Etnografia se passava no seio da comunidade em que nasci e vivi até os quatorze anos de idade. Além disso, meu método de observação haveria que se adaptar a esta perspectiva de intersecção entre os universos particular e público e por ele eu assumiria os riscos de transitar por vias pouco usuais da investigação científica.

Não se tratava, evidentemente, de uma negação do valor dos caros ensinamentos por mim aprendidos ao longo do Mestrado, mas de empreender uma aventura que para mim parecia se dar para além dos seus domínios. O problema era, como dito anteriormente, o modo como eu me (re)apresentaria a um meio social acostumando à minha presença, ainda que intermitente, ao longo dos anos. O modo como resolvi esse problema oferece pistas sobre o tipo de incursão intelectual que eu pretendo fazer neste trabalho.

Seguindo itinerário contrário ao de Damatta (1973), tratei de tornar o familiar em exótico. Desde o primeiro comício, apresentava-me com um bloquinho de papel, que usava com atenção e cuidado. Via de regra, escolhia um lugar no centro da plateia e ia anotando trechos das falas que ecoavam do palanque. Cumprimentava os conhecidos e mesmo os desconhecidos, mas evitava a companhia de uns ou de outros. 

Não tecia comentários sobre os discursos, embora, vez ou outra, eu imprimisse à face discretas expressões de surpresa, desagrado, dúvida e estarrecimento. Evitava risadas efusivas ou gestos abruptos de contrariedade. No mais das vezes, mantive-me impassível, sempre anotando vorazmente trechos do que vinha pelas colunas de som. Se alguém se aproximava, eu guardava o bloco e lhe respondia evasivamente as perguntas sobre as minhas anotações. 

Mudava de lugar, para obter melhor visão dos palanques e também para chamar a atenção de outros presentes. Eu precisava fazer-me visto por todos, era preciso que sobre mim se falasse pelas ruas e, principalmente, que fosse paulatinamente substituída a minha imagem pública de macaraniense, pela de um pesquisador equidistante. 

A estratégia consistia em tentar anular as aproximações motivadas pela compaixão pelo luto que eu vivia e torna-las em expressões de curiosidade, típicas de situações em que um novo e estranho actor passa a fazer parte do cenário – pelo qual se desenvolvem dúvidas acerca de suas intenções. Era certo que, ao serem informados sobre o meu trabalho de campo, os macaranienses se abririam em relação a mim, de modo que uma nova naturalidade nasceria entre mim e eles, desta vez distanciada da minha pertença à família da professora Stela, partidária de um dos grupos em disputa - e mesmo do ‘Murilo esquerdista’.

Ao fim de cada comício, portanto, eu esperava de longe a organização das passeatas que os finalizavam, de modo a ter uma visão a mais privilegiada possível do ritual
 completo, que se repetiram mais de uma vez por semana, entre os meses de agosto e outubro. 

Estive também em outros eventos, como carreatas e passeatas vespertinas, que serviam para apresentar à comunidade a força de mobilização das facções. Nestas, eu me inseria no público, de modo a transitar entre a ponta, onde comumente estavam as figuras proeminentes de cada facção, até o final, para medir os espaços tomados das ruas e captar a reacção das pessoas que assistiam a manifestação em pé, sobre as calçadas. Nestas marchas, eu não levava o bloco de anotações, de maneira que minha interlocução com os presentes era facilitada e ocorria com alguma regularidade.

Frequentei reuniões de um dos candidatos a prefeito com professores municipais e trabalhadores da limpeza urbana, os populares ‘garis’, que ocorreram em sua própria casa. Nestas ocasiões, assisti-as a partir do portão da entrada, interagindo amiúde com outros participantes, para compreender suas visões sobre os objectivos do encontro e suas implicações na campanha.

O marco inicial de apresentação desta minha faceta de investigador junto à comunidade de Macarani se deu quando da realização da Cavalgada de São Pedro
, evento tradicional que, em julho de 2008, já trazia os personagens e os símbolos que preponderariam ao longo da campanha e sobre a qual falarei já no próximo capítulo. Este evento ocorreu antes do início oficial da campanha eleitoral, de modo que eu me apresentei como um curioso, portando uma máquina fotográfica que, entretanto, não me acompanhou ao longo do trabalho de campo.

A opção pelo não uso da máquina fotográfica em eventos de campanha foi óbvia: uma vez que minha permanência nos locais onde ocorriam os comícios se dava como espectador, sem ligações formalizadas com os grupos de organizadores das mesmas, o uso da máquina fotográfica geraria, sem sombra de dúvida, uma suspeição de que minha presença se devia a supostas ligações entre mim e os grupos partidários – muitos vieram me perguntar para qual dos grupos eu trabalhava. Assim, o uso do bloco de papel fora suficiente para que eu passasse a ser entendido como pesquisador. Algo mais além dele, e eu estaria sob o risco de respostas violentas de qualquer das partes em disputa
. 

Após os primeiros comícios, já familiarizados com minha persistente presença, alguns conterrâneos passaram a se aproximar, no intuito de manterem um diálogo mais franco sobre o andamento da campanha, bem como sobre seus posicionamentos na eleição. E assim, como planejado, o trabalho de pesquisa entrou numa segunda fase. O Murilo pesquisador passou a preponderar, aos olhos de muitos, sobre o “Murilo, filho da profª Stela”. 

Foi nesta fase que os principais interlocutores tomaram assento na pesquisa, embora eu, mesmo com eles, não tenha feito sessões de entrevista, ou mantido conversas mais formais. Convinha-me novamente embaralhar os papéis: pela informalidade das conversas e, por vezes, em discussões mais apaixonadas, eu pude, aos poucos, descobrir os meandros das percepções individuais sobre o conteúdo dos discursos e dos boatos que circulavam incessantemente pelas ruas. Nestas conversas, o  pesquisador e o nativo entremeavam-se e a confiança dos interlocutores neste potencializavam a acção do primeiro. 

Conheço-os todos pelos nomes, todavia ocultá-los-ei neste trabalho, para o bem de suas vidas comunitárias. Assim como não revelarei os nomes dos candidatos a vereador que mantiveram comigo conversas frequentes ao longo do período, uma vez que, assim como eu, cada um deles era ao mesmo tempo um cidadão local, vulnerável aos julgamentos dos demais e às implicações que advém desta influência externa, e uma pessoa pública, no sentido de estarmos a exercer um papel que nos acomodasse no imaginário daqueles que nos rodeavam e que potencializasse o controlo que buscávamos ter sobre suas impressões acerca de nós mesmos. Nossa cumplicidade passava pelo respeito a esta hibridez identitária, comum tanto a mim quanto a eles.

Para finalmente compor o conjunto de objectos da pesquisa, eu fui, ao longo do período eleitoral, a colectar folhetos, 'santinhos' de candidatos
 (Ilustrações 11, 12, 13 e 14), jornais e boletins informativos, para traçar paralelos entre o que era apresentado nos palanques e o que vinha publicado em diferentes instrumentos de propaganda. Soma-se ainda a audição de programas eleitorais de rádio, entendidos neste trabalho como extensões dos palanques, embora a forma de apresentação de propostas por meio dos veículos de comunicação fosse bastante distinta do modo efusivo e agressivo como são utilizadas as gargantas de candidatos e cabos eleitorais
 nos eventos de rua.

1.3 Será isso uma autoetnografia?

Depois de especificado meu papel no campo, era necessário definir como eu escreveria a apresentação final da minha Etnografia. Produzir uma autoetnografia parecia o caminho mais provável, dada a minha condição de nativo-eleitor. Contudo, por diversos motivos, mas principalmente por eu não ser o elemento central da observação, passei a ver com desconfiança esta probabilidade. Os demais motivos, passo a elencá-los a seguir.

Embora considerasse atraente a experiência de elaborar e sistematizar os dados do campo por meio de uma “narrativa pessoal” (Wall, 2006: 04), na qual a minha própria experiência seria considerada meio basilar de compreensão de fenómenos sociais mais abrangentes e difusos, intrigava-me a constatação de que esta opção carregava em si certa pretensão de fazer o etnógrafo mais relevante como indivíduo do que como pesquisador. 

Wall, por meio da análise da produção de autores que buscaram compreender metodologicamente a autoetnografia, disserta longamente sobre o “rigor e a sistematicidade” do método autoetnográfico (ibid: 05), considerado por ela como um dos grandes avanços das ciências sociais na pós-modernidade, a qual teria criado “um contexto de dúvida, no qual todos os métodos estão sujeitos a críticas, mas nenhum é automaticamente rejeitado como falso” (ibid: 02). Contudo, a própria Wall (ibid: 08-09) fez notar a crítica de que “a falta de sistematicidade e rigor metodológico também é notada (pelos críticos) como uma barreira à aceitação da autoetnografia”. 

De todo modo, é relevante o esforço da autora em situar a autoetnografia no campo das inovações científicas, ao argumentar que 

“those who complain that personal narratives emphasis a single, speaking subject fail to realize that no individual voice speaks apart from a societal framework of co-constructed meaning. There is a direct and inextricable link between the personal and the cultural. Thus, rich meaning, culturally relevant personal experience, and an intense motivation to know are what typify and strengthen autoethnography.” (ibid: 09)

Muncey (2005), por sua vez, busca traçar parâmetros para a escrita de uma Etnografia deste tipo e, assim como a própria Wall (2006), faz uma defesa consistente da autoetnografia. É daquela autora, inclusive, a valiosa alusão a “Artefactos” (Muncey, 2005, ps. 05-06), “Metáforas” (ibid., p. 06-08) e “Jornadas” (ibid., p. 09-11)
. Ainda que não propriamente tenham-me influenciado, a ponto de aplicar tais “técnicas” a este trabalho, em alguma medida suas palavras podem ter-me inspirado a buscar um meio-termo entre o exercício de meu field work role (Gold, op. Cit.) e a coleta de dados de fontes não-oficiais ou obtidas informalmente.

Na esteira da autoetnografia, vieram até mim outras interessantes abordagens que propunham um tipo de intervenção no campo que se desse para além das fronteiras mais tradicionais, sem tornar o resultado da pesquisa numa radical descrição de uma experiência pessoal. Contudo, a figura do “pesquisador insider”
 (Hodkinson, 2005), apesar de influente, mostrou-se inadequada como recurso exclusivo para a realização da pesquisa. 

De acordo com esta autora, o termo é indicado para as fases da pesquisa de campo em que o pesquisador já esteja devidamente familiarizado com os seus intervenientes, contudo é ainda passível de generalizações empobrecedoras da análise. Ainda que aluda melhor à minha situação em Macarani do que, por exemplo o “observador participante” (Gold, 1958), o termo mostrou-se inapropriado, visto que eu, além de não fazer parte efectivamente dos grupos de eleitores que compunham os eventos observados, destacando-me deles com meu bloco de notas, levava ao campo um conjunto de ideias e mesmo de preconceitos que faziam de mim mais um estranho do que um inserido entre eles. Era justamente esta ambiguidade que eu precisava manejar: ao mesmo tempo, eu era um eleitor e, por outro lado, um observador crítico do modo como os demais eleitores actuavam durante a campanha.

Em outras palavras: apesar de nativo, por conta de minha ausência ao longo de mais de vinte anos, eu não poderia me considerar um indivíduo totalmente inserido no cenário a ser observado. Faltava-me intimidade com o novo contingente populacional formado ao longo do período e mesmo com os meus contemporâneos, cujas vidas evoluíram sem que eu tomasse parte, fosse como vizinho, amigo ou colega. Haveria de reconquista-los, voltar a interagir com eles, frequentar os mesmos lugares e, assim, ter maior acesso às suas ideias, opiniões e decisões. Conseguir isso em tão pouco tempo – estava eu em Julho e as eleições ocorreriam dali a poucos meses – mostrou-se tarefa que beirava a impossibilidade. Foi necessário admitir que não conseguiria adentrar completamente em suas vidas e que restar-me-ia tão somente a humildade de lhes pedir que mos deixasse observar.

O caminho que optei por fazer, como demonstrado anteriormente foi o de, ao invés de reafirmar para alguns minha proximidade, reelaborar as antigas relações e ir aos poucos reapresentando-me como pesquisador, a fim de obter, pela via da confiança, as informações de que tanto precisava. Ademais, o fato de eu passar naquele momento pelo luto em função do falecimento de minha mãe, poderia criar sentimentos de sincera compaixão, visto que ela foi pessoa muito conhecida e querida no município. Ao longo do período, porém, percebi que a minha condição de órfão recente criava mais barreiras do que facilitava a aproximação. Todos, ao me abordarem, tratavam do assunto, ofereciam apoio e falavam de outros temas relacionados à sua morte, alguns com perguntas – indiscretíssimas – sobre inventário, destinação dos imóveis por ela deixados e a situação da loja
. Assim, eu deveria descartar a possibilidade de me comportar como um “infiltrado” (Hodkinson, op. cit.), visto que eu não tinha a completa licença dos moradores do local, nem o tempo suficiente, para fazê-lo. 

Ademais, não havia uma unidade identitária entre os indivíduos presentes no campo. Tanto os eleitores de uma facção como de outra eram oriundos de diferentes estratos sociais e económicos - assim como os candidatos, a propósito. Eu lidava com analfabetos, ou analfabetos funcionais e também com indivíduos com formação superior em distintas áreas do conhecimento. Por outro lado, muitos dos analfabetos e semianalfabetos possuíam melhores condições económicas que outros com formação técnica superior, de modo a terem, a despeito da pouca instrução, mais prestígio que estes. Entre uns e outros, o modo como eu me posicionava definia maior ou menor abertura. As abordagens tinham que ser diferentes, para que me fizesse compreensível por uns e outros, sem que o valor do meu trabalho – bem como a sua neutralidade em relação àquelas eleições – ficasse comprometido por um qualquer ato falho ou palavra dita de modo equivocado. 

Eu caía mais uma vez num meandro que tornava cada recurso metodológico utilizável apenas em parte e em circunstâncias específicas. Numa conversa formal com um eminente empresário de poucos estudos, eu me portava muito mais como um observador participante do que quando, em companhia de pessoas de minha geração, dotadas com alguma instrução, eu me sentia mais livre para comentários mais subjectivos e incursões mais demoradas sobre os meandros da pesquisa e sobre as leituras que vinha a fazer. Em maior ou menos medida, eu me vesti de diferentes personagens, a depender do ambiente e do eleitor com quem eu mantinha uma interlocução.

O conceito de “pesquisador insider”, por exemplo, acompanhava-me nos momentos em que eu me misturava aos eleitores, especialmente durante eventos de rua, como as passeatas e carreatas. Nesses momentos, eu fazia comentários sobre número de presentes, os símbolos apresentados pela facção, os jingles e os panfletos, de modo a obter deles alguma cumplicidade, visto que, sem o bloco de notas, eu estava mais próximo de parecer um eleitor comum, embora minha presença em eventos de ambas as facções gerasse dúvidas sobre meu “papel” nas eleições (Gold, op. cit.). 

Como se notará ao longo da leitura, haverá capítulos mais ou menos subjectivizados. Até porque, minha memória e minhas sensações serão fontes de informação relevantes ao longo do texto. Sem, com isso, estabelecer uma crítica ferrenha, e até rancorosa, aos métodos mais tradicionais da produção etnográfica, como fez Giumbelli (2002). Longe disso. Trago extremo respeito pela etnografia e penso que seu aprimoramento está na base da afirmação da Antropologia como campo autónomo de conhecimento científico (Peirano, 1990)
. O que eu busquei foi, tão somente, ajustar as diversas formas de adequar minha situação pessoal ao intento de realizar uma Etnografia, uma vez que as circunstâncias fizeram com que a viabilidade desta realização estivesse imbricada a um acontecimento deveras marcante no nível pessoal.

O que se torna patente, neste caso, é que a utilização de diferentes ferramentas metodológicas, desde a mais tradicional, “malinowskiana” (Giumbelli, 2002), até as mais contemporâneas, pode dar a partida para um desenvolvimento de experimentos novos e capazes de somar possibilidades às já avançadas técnicas de averiguação de dados qualitativos por antropólogos em acção num “locus etnográfico” (Pina-Cabral, 2008).

1.4 Os limites da análise

Convém esclarecer os parâmetros teóricos que me acompanharam durante a escrita deste trabalho, de modo a me ajudarem a organizar os dados aferidos e a manter sobre eles análises que pudessem abrir caminhos para incursões mais aprofundadas no futuro e contribuir com o campo de pesquisa ao qual passei a me dedicar desde 2006. 

Optei por, na análise do cenário macaraniense e dos discursos em palanque, considerar como válida uma aproximação com a História, em especial, com a obra basilar de Vitor Nunes Leal
 e, mais inserido no campo historiográfico, nas considerações de José Murilo de Carvalho e de outras fontes que se fizessem úteis, ao longo da “jornada” (Muncey, op. cit.) de pesquisa. 

Convinha ainda estabelecer parâmetros claros sobre como determinadas terminologias seriam aplicadas ao conjunto de dados organizados nesta tese. Para consubstanciar minhas reflexões sobre tópicos relevantes de uma pesquisa nesta área, parti de uma combinação entre a sociologia clássica e o conteúdo de obras do brasileiro Darcy Ribeiro, como parâmetro do entendimento nacional sobre a organização das hierarquias sociais e económicas vigentes no país, na segunda metade do século 20.

Por outro lado, para a análise do conteúdo dos discursos em palanque e dos boatos espalhados pelas ruas, segui os passos de Mauss, admitindo a noção de “dádiva” analogamente às promessas divulgadas pelos candidatos, bem como a noção de “simulacro”, conforme apresentada por Baudrillard. 

Faltava-me compreender como os interesses individuais dos eleitores intervenientes no campo se comunicavam com os dos candidatos em disputa e, para tanto, recorri a Bourdieu, em suas concepções sobre “dominação”, “habitus”, “capital social” e “poder simbólico”.

De Weber vêm sua extrema contribuição acerca das noções de status, prestígio e status de classe, muito caras a este estudo incipiente, muito embora venham sempre a ser contrastadas com os posteriores contributos de Gramsci, Pitt-Rivers e Watson, estes em escalas de importância variáveis e ainda por se consolidar em minha consciência de pesquisador.

Estas são as principais influências. Obviamente, ao longo do texto, outras se farão notar. Na falta de bibliotecas, tracei um caminho teórico que me permitisse, primeiro, oferecer uma análise mais abrangente do fato observado e, depois, que me possibilitasse, a partir dela, estabelecer caminhos seguros rumo à continuidade do trabalho, já como aluno de um curso de doutorado. Assim, meu esforço e a assunção de minha condição de pesquisador iniciante favorecem a minha aceitação dos riscos que corro nesta empreitada académica. Espero que os erros porventura cometidos não borrem demais a minha perspectiva como pesquisador. Desde já, ponho-me em posição de escuta e aguardo as considerações producentes que advirão, certamente, da apreciação deste trabalho.

1.5 Como foi organizada esta tese

Escrever é, para mim, uma actividade vital. Desenvolver minha capacidade de expandir ideias com palavras faz parte daquilo que considero meu destino. O mesmo cuidado que precisei ter para, durante o trabalho de campo, não depreciar, como adverte Gold (op. cit.) as necessidades pessoais frente às necessidades da pesquisa, faz-se necessário quando escrevo, de modo a que a busca pela objectividade e o zelo pela efectividade dos dados não operem em detrimento da beleza do que está a ser lido. 

O meu interesse pela Antropologia ancora-se numa predisposição a acreditar que a Etnografia possa resultar num texto fluido e acessível, ao tempo em que satisfatório de critérios de cientificidade.

Inicialmente, pensei em analisar o comportamento dos eleitores, porém, com o início dos comícios e obtidas as primeiras observações acerca das candidaturas, constatei que a ocasião iluminava outra oportunidade, bem mais interessante. 

O objecto do trabalho etnográfico passou a ser a construção das biografias dos candidatos, de modo a perceber como as falas públicas serviam para dota-los de atributos que os tornassem distintos dos demais, ao lhes ressaltarem o carisma
 ou qualidades individuais. Portanto, queria descobrir como seriam construídas as imagens de “bons políticos” (Chaves, 1996)
, por cujas biografias eu poderia antever os meios de aquisição de poder político. 

No caso em tela, tal aquisição de poder se deu especialmente pela via patrimonial, mascarada por garantias de gentileza e amizade, proferidas em palanque. Portanto, pode se dizer que este é um estudo sobre o Patrimonialismo
 na política brasileira, conforme observado num pequeno município baiano, quando das eleições locais de 2008. 

Quais foram, então, os mecanismos que o campo me ofereceu para a aferição de dados a este respeito? Primeiro, os discursos nos palanques
. Além deles, a organização espacial dos comícios, as bandeiras, os cartazes, os banners
 e o rol de autoridades presentes em cada um deles, que funcionaram como elementos simbólicos de demonstração de maior ou menor poder económico e político e do prestígio pessoal. Estes eram explicitados, tanto na ostentação das campanhas, como em assertivas dos candidatos sobre o “povo” – nos palanques e fora deles - e dos eleitores abordados por mim sobre os candidatos mais proeminentes. 

Os candidatos a vereador tiveram suas falas em palanque e suas campanhas individuais observadas – algumas com maior proximidade de minha parte – bem como foram focalizados alguns episódios que presenciei em que eles se relacionavam com eleitores. Além disso, seus comentários sobre a campanha, os quais, como disse anteriormente, cheguei a ouvir de alguns deles em momentos de maior informalidade, também compõem o conjunto de eventos estudados nesta tese.

Vale dizer que a aferição de dados, pela via oficial, sobre o património pessoal dos candidatos não se mostrou uma actividade segura, visto que isto implicava visitas aos cartórios locais para a verificação de registros de imóveis, o que me exporia sobremaneira aos olhos dos representantes das facções. Como se notará, as conclusões sobre o maior ou menor poder económico dos mesmos deu-se pela observação dos itens de campanha, bem como pelas análises dos boatos que sobre eles repercutiam cotidianamente.

Os partidos, no caso em pauta, operaram também a função de atestarem o capital político dos candidatos, pela sua maior ou menor proximidade com o governo central, naquele momento presidido por Luiz Inácio Lula da Silva, um dos coadjuvantes de maior relevância na narrativa que se segue. 

A imagem do ex-presidente agregada à de um dos candidatos viabilizou a vitória da facção a que este estava ligado. Os símbolos do seu partido, o PT- Partidos dos Trabalhadores, como logomarca, cor vermelha e o número 13, tornaram-se distintivos dos seguidores da facção e tomaram as ruas, fosse em bandeiras, cartazes e camisas, ou em jingles veiculados incessantemente em carros de som. 

Em muitos dos impressos analisados, são sustentados boatos e biografias, que traziam tanto o enaltecimento de certas características de um candidato, como um conjunto de ofensas deste ao opositor, acentuando o carácter da disputa eleitoral em tela como uma arena de debates baseados em normas de civilidade, generosidade e “amor ao povo”.

Enquanto se desenvolvia a campanha, um processo judicial também alimentava as discussões nas ruas e a tornavam numa campanha com certo ar de ineditismo na história local. A sentença judicial poderia inviabilizar o mandato do candidato preferido e que arregimentava o maior número de seguidores – como também os mais efusivos. Por ele, ocorreu uma reviravolta a poucos dias das eleições e a aplicação de uma norma legal, a ser explicitada e analisada nesta dissertação, levou este pesquisador a crer que toda a campanha houvesse sido conduzida tendo em vista a aplicação da referida regra jurídica. O modo como o campo conseguiu esclarecer esta suspeita e qual foi o efectivo resultado desta provável artimanha são questões a serem respondidas ao longo do texto. 

Esclarecido o objecto e já superada a reflexão sobre se se trata de uma autoetnografia ou não, faz-se necessário que eu esclareça que as reflexões são elaboradas em primeira pessoa e buscam cercar o objecto de estudo com hipóteses que facilitem a aferição de significados, para além daqueles que se figuravam em sua superfície, numa abordagem bastante inspirada no “Construcionismo”, conforme foi apresentado por Potter (1996)
. 

O texto apresentar-se-á como uma narrativa não-linear, conduzida pelo autor que primeiro conta a sua versão da história do local e a costura à sua própria para, depois, acompanhar os comícios cronologicamente e contar como se desencadearam as campanhas,  quais foram seus desdobramentos e como suas actividades eram reverberadas pelos eleitores. 

Enfim, este trabalho é ao mesmo tempo a materialização de minha vontade de empreender uma experiência no campo e de exercitar uma linguagem adequada à Etnografia. 

Que a Antropologia me responda se foi válido o meu intento. Por hora, resta-me narrar-lhes um acontecimento, de modo a aprender a fazer de fatos fenómenos, para com estes vislumbrar possibilidades de explicação de outros da mesma natureza. Seguem, então, os meus primeiros passos na arte de etnografar. Maior que qualquer outra sensação, é a alegria de realiza-lo que permeia cada uma das linhas que se seguem.

Capítulo 02

O Cenário e as Personagens

Eu a reencontrei ornada por bandeirolas. Junho é mês de festas a São João e é também o mês em que, em anos eleitorais, a festa se estende até outubro. Festa com ares de teatro, festa em que se digladiam opositores poderosos, durante a qual a cidade se divide. Assim é agora e assim sempre o foi. Seria a mesma Macarani de minha infância e adolescência, não fosse o motivo que me fez aportar novamente por aqui, a 05 de junho de 2008.

O falecimento de minha mãe foi repentino. Quando dei por mim, eu estava de volta, cercado de uma melancolia entorpecente. Segui submerso em tristeza por longos dias, enquanto a cidade viveu as festividades de São João, até que São Pedro me acordasse, com os cavalos a trotarem pelas ruas.

Antes, vale repetir que eu não serei o protagonista desta história, serei apenas um narrador atento. Há três homens ante mim e ante toda a cidade; os três comandam palanques
. Em volta deles, mais um conjunto de personagens vão animar esta narrativa. E mais adiante, enchendo as ruas com suas cores, gritos e cantorias, estão macaranienses afoitos, agregados num ou n'outro lado da disputa, ávidos por apresentarem suas armas. 

2.1 De volta à gruta dos Ymboré

Macarani significa “gruta dos (índios) carani” e está localizada a 620 km da capital da Bahia, Salvador (Ilustração 1). 

Carani é uma nação da linhagem Tupi denominada Ymboré e pejorativamente chamada de Botocudos, devido ao uso de um objecto redondo, feito com ossos, para enlarguecer de lábios, os botoques. Na escola, aprendíamos que os desbravadores chegaram àquela paragem sertaneja no início do século vinte, retiraram dela os indígenas e instalaram o progresso, erguido a partir de um primeiro edifício, o mercado municipal, em torno do qual se formou a cidade.

Ocorre que a verdade passa por outro dado histórico: o povoamento dos Sertões da Ressaca e do Rio Pardo, entre os séculos XIX e XX. Vamos a um breve relato sobre esta história de ocupação.

Na vasta extensão entre os rios Pardo, ao sul, e das Contas, no centro-sul da Bahia, após a ocupação do litoral e das zonas de extracção de pedras preciosas, os agrupamentos indígenas confinaram-se, fugindo da truculência do colonizador e do bandeirante paulista. Em meados do século XIX, a pecuária apresentou-se como alternativa económica, visto que as vilas criadas em torno do ouro, do diamante e do comércio não prescindiam de maiores provisões de alimentos. (Souza, 2001)

O problema para os nativos de então é que a pecuária exigia espaço: a decisão do império português foi clara e óbvia: dever-se-ia ceder as terras indígenas ao gado que se espalharia também pelos sertões baianos. Nesse momento, as etnias Ymboré, Mongoió e Pataxó espremiam-se neste território e sobre eles sobrepuseram-se ferozes capitães, em lutas que se encerraram apenas na primeira metade do século XX.
 As matas foram derrubadas para a agricultura de subsistência e para dar passagem aos bovinos, que chegariam a seguir.

Exterminados os agrupamentos indígenas, comitivas, com suas filas de bois e vacas, começaram a transitar pelo sertão, a criarem pontos de pouso, para descanso da tropa e do gado. Esses pontos proliferaram-se pela região, distantes uns dos outros cerca de quarenta e cinco quilómetros. Sabe-se que o gado, após caminhar o dia inteiro, empaca e que, durante um dia de marcha, cada comitiva adiantava-se o equivalente àquela distância, daí a coincidência. 

Os pontos proviam as tropas de estrutura de pernoite e alimentos. Com o tempo, também as fazendas locais passaram a demandar serviços de comércio, viabilizado pela acção dos tropeiros, que levavam seus lacticínios ao litoral e de lá traziam novidades cosmopolitas e alimentos manufacturados. 

Os fundadores do Arraial de Macarani, em 1922, foram Joviniano Neres de Carvalho, junto com Antônio Caires Pinheiro e Damásio Ferreira. O Mercado Público Municipal foi fundado em agosto de 1926, o que indica que o ponto de pouso de tropa já existiria há pelo menos 10 anos.

Os pontos de pouso se tornaram arraiais, como Macarani, para rapidamente se desenvolverem em pequenas cidades, muitas delas emancipadas como Municípios no final da primeira metade do Século XX. 

Interessante é notar que as evidências da expropriação indígena sejam encontradas justamente nos símbolos fundacionais destas cidades (Ilustrações 2 e 3). Boa parte dos municípios da região tem nome em Tupi-Guarani. Próximas a Macarani, num raio de até 100 km, estão Maiquinique, Itarantim, Potiraguá, Itapetinga, Itororó e Itambé. A bandeira e o brasão de Macarani estampam o que seria um rosto Ymboré/Carani. 

Os registros históricos macaranienses, como os de boa parte destes municípios, carecem de organização e análise historiográfica apurada. O que se tem é que a sua fundação se deu a 03 de abril de 1944, por meio de Decreto expedido pelo Interventor da Bahia de então, General Pinto Aleixo.

Desde sua emancipação política, seis prefeitos macaranienses foram nomeados por interventores e treze homens eleitos sucederam-se no cargo, sendo que três deles repetiram o mandato e um dentre estes três assumiu a prefeitura por três vezes.

A cidade se desenvolveu economicamente por meio da pecuária de corte e de leite e do comércio, que continua a servir a população da sede e da zona rural; esta concentra as fazendas do entorno, além de três distritos rurais, Vila das Graças, Vila Isabel e Itabaí. Ao longo das décadas seguintes, Macarani modernizou-se e, actualmente, conta com instalações de pequenas indústrias, para a produção de calçados e lacticínios, além de empreendimentos de mineração, ainda incipientes, embora promissores.

2.2 – “A cidade mais fácil de ser amada”

Este foi o slogan da primeira administração de Olisandro Pinto Nogueira, entre 1982 e 1986. Tornou-se o lema do município. Nogueira, como é conhecido, será um dos nossos protagonistas. Por enquanto, importa comentar rapidamente sobre como se dava a sucessão do poder político em Macarani, antes de sua primeira eleição. 

As duas principais famílias de políticos locais eram os Correia e os Fernandes
. Esta elegeu dois de seus membros para prefeito, Lindolfo Fernandes de Souza e Juarez Fernandes de Souza, durante a década de 1970. Os Correia elegeram Clério Correia de Melo, na década anterior, tendo Ruy sido candidato derrotado em 1972 (Ilustração 4). Ainda que não ocupassem cargos electivos, estas famílias disputavam poder político e económico na localidade e espalhavam sua influência para além das cercas de suas fazendas.

Contam que os Correia eram tipos mais educados. Desde a geração do ex-Prefeito, Clério Correia de Melo, educado em Vitória da Conquista, a família se destacava por certa sofisticação no trato social e na aparência. A campanha para prefeito de Clério Correia reserva uma anedota, contada a mim por um interlocutor
, que pode ilustrar o nível da oposição entre os Correia e os Fernandes, a partir da década de 1960.

Segundo aquele interlocutor, durante sua campanha eleitoral, Clério usou um avião para lançar panfletos, nos quais vinha escrito “O que é melhor vem de cima”. O avião era um dos símbolos de poder económico desta família, dona de grandes extensões de terra no entorno da sede do município de Macarani. Este ato de campanha despertou o ódio de Rodrigo Fernandes, patriarca da família adversária, que chegou a atirar contra o avião, na tentativa de derruba-lo. O 'Dr. Rodrigo' teria afirmado sua disposição de matar o adversário, Clério Correia, em declarações proferidas em estabelecimentos comerciais. A esposa de Clério, conhecida como Dona dos Anjos, o teria procurado e lhe dito: “Sou uma mulher rica e posso gastar meu dinheiro para acabar com você, se tocar num fio de cabelo de Clério, mesmo que eu termine meus dias fazendo croché na cadeia.” Lenda ou não, esta historieta expressa bem a antipatia reciproca dos dois mais poderosos grupos familiares de então.

Outra história pode ilustrar o ódio recíproco entre essas famílias. Ao perder as eleições de 1972 para Juarez Fernandes, Ruy Correia mandou erigir um muro que dividia as terras de seu pai próximas à zona urbana de Macarani, justificando que sua propriedade se isolaria da cidade governada por um Fernandes. A edificação ficou conhecida como muro da vergonha, vindo a ser derrubada em 1983, no início da primeira gestão de Nogueira. 

Os termos desta disputa entre famílias giravam em torno da hegemonia económica e política local. A minha família sempre esteve mais alinhada aos Correia, de modo que o que eu vier a dizer sobre os Fernandes terá sido dito por interlocutores, devendo eu, em empreendimento futuro, buscar conhecer melhor as motivações deste grupo familiar. Ocorre entretanto que, até o início dos anos de 1960, as duas famílias eram aliadas. As versões pra a cisão são controversas, necessitando de mais pesquisa histórica para serem confirmadas. 

Interessante, no entanto, é notar que muitos se referem aos Correia como os “educados”, “sofisticados” e “instruídos”, sendo que os Fernandes, especialmente o Dr. Rodrigo, foram-me descritos com adjectivações que vão de “bruto” a “terrível”. Para um dos meus interlocutores, o Dr. Rodrigo era um “coronelzão brabo”. Esta imagem gravada no imaginário de muitos macaranienses mais antigos deriva, certamente, das concepções de coronel que proliferaram na cultura brasileira, pela literatura e pela televisão
. Os Correia também mantinham grande poder e influência e, por décadas, chegaram a actuar como dirigentes económicos do município. Há que ser confirmado, contudo é provável que a briga entre Correia e Fernandes tenha-se iniciado em torno de disputas por terra ou pelo comércio de gado. 

Para fins deste trabalho, interessa-nos mais os Correia, devido à actuação de dois dos seus membros, durante a campanha eleitoral de 2008, e mesmo antes, quando parte de suas terras foram vendidas a um dos protagonistas que logo se fará conhecido.

A influência desta família não se circunscrevia a Macarani. Hélio Correia foi um deputado estadual durante a década de 80, bastante ligado a Antônio Carlos Magalhães
, no período áureo de sua influência política no estado da Bahia (Dantas Neto, 2006, 2007). As sedes de suas fazendas eram sumptuosas e muito bem equipadas e suas relações com as classes médias locais tornavam-nos bastante influentes do ponto de vista dos costumes. Hélio Correia, entretanto, perdera as duas eleições em que concorreu a prefeito. Os Fernandes foram melhor sucedidos na ocupação da prefeitura, porém sua influência política foi-se esvaindo, ao longo dos anos de 1980 e 1990.

Um marco para a mudança na forma como se “fazia política” em Macarani deu-se justamente com a eleição de Olisandro Pinto Nogueira ao cargo de prefeito, em 1982. Há que se considerar que este período marcou o fortalecimento económico de uma nova leva de empreendedores rurais, relacionados à disponibilização de crédito bancário. 

Nogueira chegou a Macarani em meados da década de 1970, como gerente do Banco do Brasil e foi fácil para ele, portanto, ser identificado como um actor influente na re-arrumação da economia local. A construção, sob sua gestão, da Associação Atlética do Banco do Brasil, inaugurada no início da década de 1980, para actividades esportivas e de lazer das classes médias, certamente o ajudou a construir a reputação de realizador entre estas parcelas da população urbana.

Os bancários eram parte das classes médias mais altas na localidade e suas identidades estavam ligadas à racionalidade e à inteligência. Compunham um sector de trabalhadores bem remunerados, cujos modos de vida, com boas casas e hábitos de consumo elevados, passaram a também fazer deles relevantes fontes de influência nos costumes locais. Eram vistos a trabalhar na agência bancária e a circularem pelas lojas, pela feira, pelas áreas de lazer da cidade, eram procurados para dirimirem dúvidas acerca de questões financeiras as mais diversas e passaram, portanto, a ser reconhecidos por todos os que usavam os serviços do Banco do Brasil, instituição na qual a maior parte dos macaranienses possuíam contas corrente ou de poupança. 

As demais autoridades e suas famílias, que se mantinham distantes dos estratos mais pobres, a repetirem uma postura um tanto antipática, autoritária e distante, para marcarem sua posição proeminente, foram perdendo essa capacidade de influência para homens como Nogueira, o qual logo anteviu suas oportunidades de aferimento de capital político, num fenómeno análogo ao que Wolf denomina de “coalizões centradas no indivíduo” (2003: 97), nas quais segundo o autor, o indivíduo é 

““liberado” para entrar cem coalizões individuais, com o objectivo de maximizar seus recursos […] a crescente mobilidade traz um aumento no número de possíveis combinações de recursos, incluindo combinações variadas de conhecimento e influência com acesso a bens e pessoas”. (ibid.: 97-98) 
Ao lado dele, um médico, Jaime Baltazar, angariava o apreço da população, com seus atendimentos gratuitos e abnegados, por vezes realizados em sua própria residência. Ele e Nogueira polarizaram as eleições de 1982
, tendo ainda um terceiro Candidato, Aécio Freire, que não chegou a ameaçar esta polarização.

Pode-se dizer que Macarani passou a experimentar uma nova fase em sua história eleitoral, marcada por disputas de poder político definidas fundamentalmente pelo carisma individual dos candidatos, com seus discursos permeados de promessas, de relatos de intimidade com políticos de influência estadual e nacional e de acusações às partes contrárias, além de críticas ao passado político e seus representantes
.

Nogueira mostrava-se um exímio criador de frases de efeito e de situações que agregavam à sua imagem atributos de força política e de sedução. Toda a sua campanha de 1982 foi permeada por elementos simbólicos, que conquistaram os eleitores de então e fizeram dele um prefeito eleito com ampla maioria de votos. 

Nascido em Itajubá, no estado de Minas Gerais, Nogueira soube, inclusive, converter seu carácter de forasteiro a seu favor, ao criar o slogan com o qual passou a iniciar seus discursos em todos os comícios e que costumava levar o público a ovacioná-lo efusivamente: “Povo do meu povo, gente da minha gente”. Esta frase incluiu simbolicamente Nogueira entre os cidadãos macaranienses, eliminando o seu carácter forasteiro, amplamente explorado pelas facções opositoras, nos pleitos de que participou. 

Seus cartazes de 1982 vinham com um coração desenhado, marca que até hoje o acompanha. Nogueira, seu discurso inflamado e bem articulado e sua imagem esbelta – então com quase quarenta anos de idade -, conquistaram homens e mulheres, dentre estas as mais belas da cidade. Esta sua faceta de homem “mulherengo” ajudou-o a ampliar a sua aura sedutora e a fazer dele a principal figura política local, a partir desta eleição.

Nogueira chegou a Macarani casado e já com os três filhos do seu casamento, os quais cresceram e foram educados entre as demais crianças macaranienses. Sua esposa era conhecida por seus gestos plácidos e traços refinados, porém lembro-me de sobre ela recaírem comentários insidiosos, relativos à sua distância das mulheres locais, em termos comportamentais. Sua relação com Nogueira era tida como artificial, porque este nunca prezou por esconder da comunidade local sua faceta sedutora, tendo coleccionado amantes desde os primeiros anos de residência em Macarani. 

Interessante é notar que esta boataria não minou sua influência. Pelo contrário, fez aumentar entre a população o desprezo dissimulado por sua mulher que, por sinal, não ocupava a linha de frente nas campanhas. Ao se pensar sobre as diferentes reacções da comunidade local frente a relação entre o prefeito e as mulheres, não se pode deixar aqui de mencionar Pitt-Rivers, segundo o qual “o retraimento ou comedimento é a base natural da pureza sexual, e a masculinidade a base natural da autoridade e da defesa da honra familiar” (1971: 32). Portanto, compreende-se porque, ainda que fossem tais mulheres rechaçadas pela entrega sexual e a esposa pela sua discrição e gestual refinado, Nogueira aferia maior status social a partir da manutenção destes dois relacionamentos antagónicos, visto que, “a honra de um homem está ligada à pureza sexual de sua mãe, mulher, filhos, e irmãs e não à sua” (id. ibid. : 32-33).

Muitos dos partidários de Nogueira eram senhoras como minha mãe, que se aviltavam com seus casos de adultério, defendiam sua esposa, porém perdiam em influência para os tantos e tantas que lhe davam crédito por sua faceta sedutora. Esta ambiguidade no trato desta sua característica pela população parece ter sido utilizada pelo político em tela para aumentar atributos valorizados de sua imagem, especialmente o de homem novo, moderno e vigoroso
. Estas características passaram a sobressair também nos discursos e opiniões sobre sua actuação como gestor municipal.

Seu primeiro mandato teve como marca a modernização do município, o que implicou, além de novos mecanismos de repartição de poder de mando entre seus correligionários, a derrubada de edifícios caros à memória local e o sumiço de parte dos documentos históricos mais importantes. A Prefeitura Municipal, a Câmara de Vereadores, o Fórum, além de praças e outros prédios históricos foram demolidos e em seus lugares edificados outros prédios, com arquitectura similar à de sua cidade mineira de origem. Os novos Paço e Fórum Municipais, por exemplo, ficaram muito semelhantes aos de Itajubá, sendo o próprio Nogueira a admiti-lo. 

Esta demarcação da cidade com marcos arquitectónicos relacionados à sua identidade individual demonstram que Nogueira, longe de ter o poder económico das famílias de outrora, usara de seu acesso ao poder para reconfigurar a cidade a seu modo e assim expressar seu poder - não sendo este um fato inédito na Bahia de então ou mesmo isolado na história do município. Tratou-se de actos simbólicos de refundação local.

Não cabe a este estudo aprofundamentos sobre a gestão de Nogueira, ou de quaisquer outros prefeitos, ao longo da curta história macaraniense. Vale apenas observar que sua actuação frente à administração municipal aumentou sua influência económica, expressa, por exemplo, na aquisição de um vasto terreno na localidade litorânea de Corumbau, na Bahia, onde construiu um pequeno complexo de quiosques para hospedagem de turistas. Os boatos davam conta de que ele utilizara recursos humanos e logísticos da própria prefeitura para esta construção. 

Sua primeira eleição inaugurou, portanto, uma era em que seu nome passou a ser extremamente relevante para a definição dos rumos políticos do município. Ele retornou para um segundo mandato em 1993 e, depois, entre 2005 e 2008, ano em que tentou o seu quarto mandato e perdeu a eleição. Contarei este trecho da história daqui a algumas páginas. 

2.3 O primeiro prefeito empresário

Após o primeiro mandato de Nogueira, apenas dois “nomes fortes” surgiram na política local, Eujácio Brito e Armando Porto. O primeiro, após a metade do seu mandato de prefeito, morreu por suicídio. Sua imagem de bom administrador e de bom amigo mantiveram-se no imaginário local, havendo quem diga que a causa de sua morte intempestiva foi a sua dificuldade em lidar com os meandros menos edificantes da prática político-administrativa. Foi substituído pelo vice, José Pedral Sampaio, que perdeu a eleição subsequente para um macaraniense de história e mandatos peculiares, Armando Porto.

Armando é um personagem importante da história do município, conforme ela é contada neste trabalho. Nascido em Macarani, rumou a São Paulo, deixando, entretanto, mulher e filhas, que foram educadas em escolas locais. Como empresário, enriqueceu na capital paulista e entre as décadas de 1980 e 90, alargou sua influência económica até a região onde nascera, vindo a se tornar prefeito e uma relevante “liderança política”, a partir desta década.

Para os seus correligionários, Armando é “homem de sucesso”, dono de uma prestadora de serviços de limpeza industrial, de nome Visa, em São Paulo, seu principal empreendimento. Muitos destes correligionários tiveram filhos e filhas acolhidos por ele na capital paulista, vindo a serem, alguns, seus funcionários, o que novamente remete a Wolf (2003), quando este analisa o trânsito entre uma “amizade expressiva ou emocional” a outra, “instrumental” (ibid.: 103)
, até que esta se torne numa típica “relação patrono-cliente” (id ibid.: 108)
.

Pode-se inferir que, com relação a Nogueira, não tenha havido a migração entre a “amizade emocional” à “instrumental”, uma vez que, entre ele e a comunidade macaraniense vigorou desde o início esta última, para depois se configurar numa “relação patrono-cliente”, quando de sua ascensão à prefeitura. Armando, por outro lado, por ser “filho da terra” que prosperou nos negócios, usou de seus antigos conhecimentos com macaranienses para, por meio da viabilização de postos de trabalho em sua empresa, promover uma transfiguração nestas relações, de modo aquele estabelecer o percurso descrito por Wolf.

Seus antigos amigos tornaram-se, então, clientes, dos quais seria suposto retribuírem os favores “tangíveis” de Armando com “demonstrações de estima”, “informações sobre maquinações dos outros” e, depois, com “apoio político”, quando de suas candidaturas a prefeito, uma vez que o cliente é obrigado a não apenas manifestar lealdade, mas, também a demonstrar esta lealdade” (id ibid.). Com isso, a relação é mantida por meio de ciclos de investimentos recíprocos de uma parte em relação à outra
. 

Uma vez empresário bem-sucedido, Armando, pela via patrimonial, garantia a si mesmo o “direito de autoridade” sobre aqueles que a ele passaram a se submeter, os quais, entretanto, não eram, com isso feridos em suas honras. 

“O homem que tem, de direito, autoridade sobre outros não os afronta ao exercer essa autoridade. Não é humilhante obedecer à ordens de quem tem o direito de as dar. Este facto é crucial para se compreender como funciona a honra em relações através da hierarquia da sociedade. […] O protector, ou patrono aumenta o seu prestígio ao aumentar o número de clientes e os clientes participam da glória do protector. Estão ligados por um laço pessoal que dá, a cada um, direitos difusos sobre o outro: serviço quando requerido, assistência quando precisa.” (Pitt-Rivers, 1971: 43-44)

E assim Porto foi angariando prestígio, até se tornar um dos principais intervenientes da política de Macarani. Todavia, sua história de vida nebulosa ainda suscita desconfiança entre seus opositores, que dizem ser a Visa uma empresa de fachada
. Contam que Armando deixou Macarani “corrido, após fraudar a lotérica”. Evitei esmiuçar este dado de sua biografia por dois motivos: a controvérsia e a forma como sua imagem actual fez com que este trecho de sua biografia passasse a ser veemente negado por muitos macaranienses, embora, até bem pouco tempo, esta tenha sido uma história repetida, fosse em tom de anedota ou de indignação
. 

Contudo, o que vale para este estudo é sublinhar o modo como Armando alcançou a Prefeitura.

Baseado em discursos inflamados, com críticas às administrações de Nogueira e à imediatamente anterior, de Eujácio Brito, finalizada sem sucesso pelo vice José Pedral, Armando lançou sua imagem de homem empreendedor, de “bem-sucedido filho de Macarani”. Seu capital político estava fortemente atrelado à sua ostensiva demonstração de poder económico, perceptível pela sua frota de veículos importados, e pela “enxurrada de dinheiro” que, segundo muitos, definiu sua eleição. Soma-se a isto, todo um capital político a ele emprestado pelo seu partido, o Partido da Frente Liberal, PFL
, com a presença de “amigos” deputados e outras autoridades ligados ao governo estadual e federal de então, que visitavam Macarani especialmente para participarem de sua campanha eleitoral.

Surgiu neste período a única figura feminina proeminente a ser tratada nas páginas seguintes. Trata-se da ex-esposa de Armando, eleita vice-prefeita em 2008, a macaraniense Elza Porto. Contam que ela comandava o esquema de compra de votos pelos bairros pobres do município, desde a primeira campanha eleitoral do então marido. 

Há uma história que chama atenção, pelo inusitado: contam que, em certa feita, numa das eleições em que seu marido foi candidato, enquanto transitava pelas casas de um bairro popular, disfarçada com peruca e óculos escuros, Elza foi interceptada por membros da facção contrária, o que fez com que saltasse o muro da casa em que estava, para conseguir fugir pela rua de trás.

Esta história, obviamente, não é passível de confirmação. É fiável apenas por se repetir em depoimentos de diferentes interlocutores, o que faz dela, se não verdadeira, ao menos um daqueles casos que podem nos ajudar a perceber como os boatos exercem tanta força sobre a cultura local
. Os discursos de Elza Porto, que foram atentamente observados ao longo da pesquisa e, mesmo depois, entregam a dimensão da força que o “clientelismo” (Carvalho, 1997), ancorado no património financeiro, ainda exerce na política eleitoral de Macarani
.

Como se pode supor, esta relação património e ascensão política é bastante disseminada em diferentes culturas. “O sistema (de patronage) é reforçado pela instituição do parentesco e expresso no seu idioma [grifo meu]. Os termos padrino, apadrinar, compadre estendem-se para além do seu significado literal” (Pitt-Rivers, 1971: 44). Sobral e Almeida (1981) ao tratar do “caciquismo” em Portugal, quando das eleições de 1901, estabelecem uma distinção entre os caciquismos clerical, político, burocrata e patronal, e mostram, por este último tipo, que “a função política pode ser um prolongamento directo da dominação social e económica” (p.664). 

Um cacique é, via de regra, “um intermediário entre os segmentos sociais locais e os Estados que os englobam” (id. ibid.: 666) e esta assertiva encaixa-se na trajectória política de Porto que, ao longo dos seus dois mandatos a prefeito, construiu redes de influência legislativa, visto que seu partido já não comandava a administração estadual. Os favores que passou a oferecer tinham sempre a marca de um deputado estadual, que actuava para facilitar acessos ao sistema de saúde e outros sectores económicos regionais e estaduais. Com isso, sua personalidade passou a estar lado a lado com os antigos políticos macaranienses, de modo a competir com eles, em condições semelhantes, na amplitude de sua esfera de acção
. A “indiferenciação entre esfera pública e privada” (id ibid.: 667) é uma marca relevante de sua actuação política
.

Em 2000, Armando Porto foi reeleito a seguir ao seu primeiro mandato e marcou profundamente a história local, com uma administração que, para muitos, “começa bem e fica ruim na segunda gestão”. Armando, inclusive, licenciou-se, declarando necessidade de tratamento da saúde, e foi substituído pelo seu vice, o médico Paulo Lacerda, sobre quem ainda escreverei exaustivamente neste trabalho. 

A substituição de Armando “não foi um bom negócio para Paulo Lacerda”, disse-me um interlocutor. Isto, porque as contas da prefeitura foram rejeitadas e Paulo, em consequência de um processo judicial motivado por este fato, teve sua vida política marcada por uma passagem um tanto desastrada pela prefeitura, o que o levou a ter os direitos políticos cassados. Diante desta crise na facção liderada por Porto, Nogueira retornou ao poder e governou o município pela terceira vez, entre 2005 e 2008. 

É nesse ponto do caminho, ao qual retornarei adiante, que se reencontram os protagonistas desta história. Antes, vejamos a quantas andavam os macaranienses, quando se preparavam para viver o “tempo da política” (op. cit.) que será analisado no presente estudo. 

2.4 A Macarani do Povo

Segue-se uma breve análise da conjuntura social e económica em que se encontrava a Macarani de 2008.

No ano anterior, viviam em Macarani, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE
, 16.046 indivíduos. Pouco mais da metade daqueles eram homens. Esta população espalhava-se por uma área de 1.287,525 Km², obviamente mais densamente localizada na sede.

A população de Macarani sofreu alterações em rápido decurso de tempo. Em 1991, eram 14.057 habitantes; em 1996, 17.047; em 2000, este número baixou para 14.594; em 2007, subiu para os 16.046
. 

Uma das causas destas repentinas alterações pode ser as mudanças de domicílios eleitorais, muitas destas promovidas à custa de algum estímulo financeiro. Seria interessante uma averiguação das alterações em cidades vizinhas, especialmente Maiquinique, pois há forte ligação familiar entre os políticos de ambos os municípios. 

De toda sorte, tem-se que Macarani é uma das duzentas e cinquenta menores cidades do interior baiano, onde se vive tal qual em qualquer uma delas, ou mesmo em outras cidades de outros estados, como descrevem Heredia e Palmeira (1995: 27). 

Em 2008, o município contava com 11 estabelecimentos de saúde, sendo apenas um deles de carácter público. No único hospital da cidade, havia 29 leitos. A população se queixava do atendimento médico intermitente e por vezes precário, pela falta de especialistas. O município contava com apenas uma ambulância.

Haviam 33 escolas, sendo 23 delas voltadas ao ensino fundamental (da primeira à oitava séries do primeiro grau), com 4.189 alunos matriculados; 9 de ensino médio (segundo grau e profissionalizante), com 1.106 alunos; e 7 de pré-escola, com 384. Quanto aos docentes, são 197 do ensino fundamental, 30 de ensino médio e 20 para a pré-escola. 

95 jovens estavam matriculados em cursos de ensino superior que mantinham bases avançadas em Macarani, especialmente integrantes de programas governamentais de estímulo à formação de professores sem formação superior.

O IBGE também dá conta de que a economia do município girava, em 2008, em torno da prestação de serviços, em detrimento da agropecuária. Esta é uma tendência observada também nos níveis estadual e federal. Em Macarani, segundo o IBGE, em 2009, o sector de serviços já correspondia a 47,4% do Produto Interno Bruto local
, acentuando a tendência verificada em 2006, ano em que foi feito o levantamento anterior. A análise da evolução deste dado não prescindiria de profundas considerações do ponto de vista económico, a fim de se perceber se este incremento do sector de serviços incluiria as actividades de mineração, ou se estas estariam entre as actividades industriais. Ademais, há que se levar em conta a elevada proporção de agro-negociantes que não mantém domicílio em Macarani.

Outro ponto interessante a se ter em consideração é a relação entre número de empreendedores e o número de estabelecimentos prestadores de serviço, bem como em quais segmentos eles se localizariam e, principalmente, a relação entre empreendimento privado e carreira política. Infelizmente, esses dados ainda não foram sistematizados por este pesquisador e, portanto, nenhuma inferência neste sentido poderá ser feita ao longo desta tese.

Segundo o IBGE, em 2003, a pobreza incidia sobre 52,72% da população macaraniense, o que a colocava entre os municípios mais pobres do estado da Bahia. Contudo, uma análise da Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM entre 1991 e 2000, de 0,510 a 0,637, indica que o índice de pobreza pode ter sido atenuado até 2008, seguindo tendência brasileira.
 

Dados do governo do estado, por sua vez, reflectem a sensível melhoria destes índices, de modo ao município, em relação ao seu Índice de Desenvolvimento Económico pular da 199ª posição estadual, em 2004, para a 91ª, em 2006. No que tange ao Índice de Desenvolvimento Social, houve um salto da 98ª posição, em 2004, para a 75ª, em 2006
. 

De todo modo, Macarani, em 2008, ainda era um município empobrecido, com parte de sua população empregada em sectores económicos privados e outra parte dependente de empregos públicos, muitos destes efectivados por meio de arranjos laborais precarizados. Via de regra, segmentos públicos de saúde, transporte e educação mantinham números consideráveis de vagas preenchidas por indivíduos contractados por tempo determinado, muitas vezes a partir de instrumentos jurídicos de validade questionável. 

Os boatos durante a campanha diziam respeito, em grande número, ao conjunto de pessoas que obtiveram colocações desta natureza, bem como a outras que mantinham contractos igualmente precários do ponto de vista jurídico de prestação de serviços junto à prefeitura – transporte de alunos nas zonas rurais, venda de artigos de papelaria e materiais de construção, por exemplo. Um ponto interessante desta situação é que, embora criticáveis, o acesso a esse tipo de “mamata”
, ou melhor, arranjos precarizados de trabalho ou prestação de serviços, é a demanda mais evidente entre os que escolhem um ou outro candidato, como se verá mais adiante neste texto. 

Empresas públicas estaduais e federais não mantinham escritórios no município, com excepção da Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola, EBDA
, e da Agência Estadual de Defesa da Agropecuária da Bahia, ADAB
. A primeira é dirigida em Macarani por um funcionário de carreira que, de discreta actuação politica e sem envolvimento com partidos. Conta apenas com dois postos de trabalho, preenchidos por funcionários seleccionados via concurso público. A ADAB, por sua vez, é comandada por um político local, ex-vereador e, em 2008, novamente candidato e conta apenas com este posto de trabalho. Entretanto, como órgão da administração estadual directa, e com acção executiva ligada a políticas de desenvolvimento agrário estaduais e federais, sua coordenação é fonte de capital político e ajuda na articulação com produtores locais.

Em Macarani, quase não há casos em que profissionais tenham sido indicados a órgãos estaduais ou federais por políticos locais. Uma excepção é o próprio Nogueira que, a partir de sua derrota em 2008, passou a dirigir regionalmente o Departamento de Trânsito. Contudo, este seu posicionamento apenas se somou ao seu status de “pessoa influente no governo estadual”, sem significar o emprego de outros macaranienses no referido órgão. 

Portanto, a dependência em relação ao emprego público ocorre unicamente em relação a postos ligados à Prefeitura.

Cumpre agora ressaltar que as políticas públicas de distribuição de renda, implementadas pelo Governo Federal, alteraram fortemente a economia local. O pequeno comércio municipal foi favorecido pela maior movimentação de dinheiro por indivíduos mais pobres, o que também alterou o modo como os políticos passaram a cooptar eleitores dos estratos económicos mais baixos.

O carácter permanente e oficial do principal programa de transferência de renda, o Bolsa Família
 em especial, fez com que a população passasse a exigir maior acesso a estes programas sociais. O acesso a tais programas compôs a plataforma eleitoral dos dois candidatos majoritários em 2008, bem como a agenda de promessas dos candidatos a vereador. 

Contudo, para a adesão do eleitor das classes médias a uma ou outra facção, predominou, como referido anteriormente, a barganha por “emprego na prefeitura”. Este acesso ao emprego público municipal foi um dos definidores da simpatia deste segmento eleitoral por um ou outro candidato. Era comum se ouvir que determinado candidato foi pior “para o seu povo” por ter privilegiado os “inimigos” na definição das contratações. Esta atitude fez com que diminuísse consideravelmente o prestígio do candidato Nogueira frente a sectores da população que viam nas eleições a oportunidade para resolverem seus problemas financeiros de médio prazo, por meio de uma “boquinha” no serviço público.

Em 2008, este tema girou em todas as conversas. Convém que, antes de passarmos ao capítulo seguinte, onde analisaremos o andamento das campanhas, voltemos a apresentar os protagonistas desta Etnografia. 

2.5 “A própria simplicidade em pessoa”

Médico desde 1975, o Sr. Paulo Fernandes Lacerda é também proprietário rural nas cercanias de Macarani. Filiado ao Partido da Frente Liberal, PFL, foi eleito Vice Prefeito na chapa vitoriosa de Armando Porto, em 2002. Concorreu a prefeito em 2004, também pelo PFL, vindo a perder a eleição para Nogueira. 

Em 2006, desfiliou-se do PFL e migrou para o Partido dos Trabalhadores, PT, com vistas a concorrer pelas eleições locais de 2008, como de fato aconteceu. Esta migração soa insólita, uma vez que significa partir de um extremo político, relacionado a políticas neoliberais e a um histórico de apoio a oligarquias, desde a instituição da Ditadura Militar de 1964, quando ainda se chamava ARENA, para outro, representado pelo PT, que congrega um conjunto de partidos considerados “de esquerda”, ligados a movimentos sociais de pequenos produtores rurais e trabalhadores, bem como à luta contra a ditadura
. 

Conforme pontuado anteriormente, ao substituir Armando Porto na Prefeitura, entre 2002 e 2003, Lacerda foi co-responsabilizado pela rejeição de contas da prefeitura, pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia e, por conseguinte, pela Câmara Municipal de Macarani
. 

Um interlocutor me contou que “Paulo recebeu a Prefeitura toda 'encalacrada' e colocou um sobrinho dele para organizar a contabilidade, mas este acabou fazendo confusão e deu no que deu. Paulo não é ladrão, nem o sobrinho. Mas, nada entendia sobre Prefeitura”. Outro interlocutor revelou-me que, na verdade, o envolvimento de Paulo com política se deu porque seus negócios na medicina iam “de mal a pior”. Disse-me: “Paulo nunca deveria ter entrado em Política, ele não tem jeito para isso. Mas, a medicina não estava dando mais dinheiro e ele estava ainda cheio de dívidas por conta da fazenda”. 

Sua Fazenda Jaita ocupa-se da criação de gado, como tantas outras na região. Há também, segundo me disse um interlocutor, uma “criação de cavalo das mais valiosas da região”. Ocorre que Paulo Lacerda não se revelou um bom negociante e a sua vida política foi sempre envolta em certa penumbra, assim como os passos que deu, após perder as eleições de 2004.

Como a terceira administração Nogueira, a partir de 2006, passou a apresentar baixos índices de popularidade, alguns nomes foram citados como seus possíveis sucessores. O principal desses nomes vinha a ser o de Paulo Lacerda. Ao interpelar as pessoas sobre o por quê desta preferência do eleitorado por Paulo, visto que seu nome estava atrelado a suspeitas de corrupção, que teriam deflagrado a rejeição das contas em seu curto mandato, recorrentemente, eu ouvia que sua popularidade era devido ao seu carácter dócil. “Paulo não foi um bom prefeito, porém sempre tratou o povo muito bem”, justificou-se assim um dos seus eleitores.

A minha observação da figura pública de Paulo, conforme ele ia se apresentando no palanque, revelou-me uma personalidade um tanto frágil, pela voz embargada, o vocabulário limitado e até alguma dificuldade em desencadear um discurso empolgante. Por vezes, pareceu-me visivelmente embriagado, fato confirmado por muitos interlocutores, que disseram ser o alcoolismo o seu maior problema. Verdadeiramente, sua voz era a de um homem acostumado à embriaguez e sua pouca articulação linguística dava ao seu discurso um tom que eu considerava um tanto ridículo. Contudo, ele era ovacionado e seguido como herói por uma multidão crescente de macaranienses.

Vale comentar as circunstâncias de sua filiação ao PT em 2006. Este facto remete a uma outra personalidade política de influência crescente na Bahia: o deputado estadual petista e líder do governo estadual na Assembleia Legislativa da Bahia no período, Waldenor Pereira.

Waldenor foi o responsável por movimentar, em parte considerável da Bahia, o projecto de cooptação de líderes políticos locais, naquilo que Dantas Neto (2008) considera uma “circulação das elites” baianas. 

Em seu jornal Informativo, o Folha 13, de Junho de 2008
, Waldenor anuncia, na capa, “O PT aposta alto nas eleições municipais”. No texto interno, sob o título “A onda petista nas eleições municipais”, lê-se:

“O PT nunca esteve tão bem municiado (grifo meu) para enfrentar eleições municipais, especialmente na Bahia, onde chegou espetacularmente ao poder com o governador Jaques Wagner. É o que avalia o deputado Waldenor Pereira, para quem a onda petista também subirá pelas prefeituras afora: “Vivemos um grande momento no país e em nosso estado, em que os fatores econômicos e sociais são extremamente favoráveis, resultantes de um projeto político conduzido pelo nosso partido. Isto repercutirá nas eleições Municipais, tenho certeza disso”.

Como articulador político das alianças e candidaturas para a disputa eleitoral de outubro próximo, ele está confiante na eleição de muitos prefeitos (e vices) do PT e num aumento ainda mais significativo do número de vereadores dos partidos que apoiam seu mandato nas regiões Sudoeste, Serra Geral, Chapada Diamantina e Médio São Francisco.” ( Folha 13, Ano VI, Nº 10, Junho de 2008, p. 04)

Esta declaração do Deputado tem dupla utilidade para este trabalho. A primeira e mais evidente é a de introduzir o partido político
 como objecto privilegiado de análise neste texto. A outra, não menos importante, é a de ressaltar o contexto em que se dava a reorganização da política baiana, naquele que se veio a chamar de período “pós-carlista” (Dantas Neto, 2007), no qual, apesar da morte de seu maior líder, Antônio Carlos Magalhães, ACM, o “carlismo” ainda mostrava poder de influência eleitoral, o que levou o PT a, assim que assumiu o poder governamental na Bahia, iniciar uma campanha de cooptação de antigos líderes ligados àquela tradicional facção da política estadual.

O partido de Antônio Carlos Magalhães era oriundo das oligarquias rurais que formaram a Aliança Renovadora Nacional, ARENA, na Segunda República, actuando como apoio político à Ditadura Militar
, vigente de 1964 a 1985. Transmutou-se em Partido Democrático Social, PDS, como meio de se desvincular-se da história da Ditadura no Brasil para, quando da abertura democrática, tornar-se em Partido da Frente Liberal, PFL, servindo de sustentáculo eleitoral e institucional aos Governos Federais até 2002. A renúncia de ACM ao cargo de Senador, por seu envolvimento em denúncias de espionagem, para além de suspeitas de corrupção, que o foram encurralando e ameaçando o segundo mandato do então presidente, Fernando Henrique Cardoso, sinalizaram o início de uma crise profunda em seu partido (Dantas Neto, 2003, 2003b), de modo a, em 2007, a ARENA ser novamente refundada como DEM – Democratas (Dantas Neto, 2008)
.

A cooptação promovida pelos líderes petistas na Bahia, em 2006, é o rescaldo desta alteração no cenário eleitoral brasileiro e, notadamente, no baiano. No plano nacional, a aliança com o PMDB, antigo MDB de oposição à ditadura, viabilizou a vitória de Lula, a partir de um arranjo de governabilidade calcado em ampla coalizão partidária de centro esquerda. O ocaso do carlismo tornou órfãos de lideranças estaduais e nacionais políticos cujos prestígios ainda os afirmavam como líderes locais influentes e, portanto, eleitoralmente relevantes. Muitos desses órfãos seguiram para o PMDB e outros partidos componentes da referida coalizão federal, ao longo dos anos que se sucederam a 2002. 

O PT, por sua vez, tendo em vista os altos índices de aprovação popular do então presidente, passou a gradativamente contar com expressivos índices de preferência entre os eleitores brasileiros
. Diante deste novo quadro, tornou-se convidativo a muitos daqueles políticos ex-carlistas e, ao contrário do que muitos dos seus filiados históricos imaginava ser possível, tratou de os acolher, a partir de 2006.

Nas páginas centrais do Folha 13, Waldenor Pereira exibe uma galeria com dezenas de fotografias, em cada uma das quais aparece ladeado pelo Governador, Jaques Wagner, ao final de seu primeiro mandato e por um novo filiado ao PT. Paulo Lacerda está entre eles, sorridente.

A maior parte daqueles novos petistas tinham passado semelhante ao de Lacerda: eram oriundos de quadros do PFL/DEM. O macaraniense, inclusive, havia alcançado os cargos electivos por este partido, contudo não pestanejou a, em 2006, migrar para o seu antigo antagonista. Esta migração rendeu-lhe um outro processo, por “Duplicidade de Filiação Partidária”, impetrado por Nogueira e pela sua coligação no pleito em outubro de 2008. A causa foi perdida em segunda instância
, de modo que a migração foi corroborada pela Justiça Eleitoral, apesar da controvérsia sobre cumprimento de prazos de entrega de Documentos ao Juízo local
.

Uma vez petista, Paulo Lacerda passou a se encontrar em situação bastante favorável ao pleito em estudo. Contudo, corria contra ele um outro processo, baseado na rejeição de contas da Prefeitura, no período 2002/2003. Esta causa também foi impetrada por Nogueira e coligados e se desenrolou a partir de julho de 2008. Ocorre que o relatório acerca da rejeição das referidas contas data de 2004, tendo Lacerda, segundo documentos constantes nos autos do deste processo, silenciando-se nos anos subsequentes. O relatório do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia foi taxativo e comprovado, de modo a enquadrar o neófito petista numa das condições que, segundo a lei eleitoral, o tornariam inelegível por cinco anos, a partir de 2004
.

Todavia, foi justo neste período que se desenvolveu sobre Paulo Lacerda uma aura messiânica, baseada na sua reputação de homem simples, atencioso e amoroso – em contraposição à fama de truculento que recaia sobre Nogueira, como se verá adiante. Certamente, esta sua aura carismática pode ter motivado sua candidatura, a despeito da tendência judicial que se anunciava. Há elementos que nos levam à suspeição de que havia outros interesses por trás desta empreitada eleitoral em torno do seu nome, aparentemente fadada ao insucesso. Para compreendê-la, é mister pousarmos no aeroporto da fazenda que pertenceu a um neto de Clério Correia e que, a partir de 2006, já era domínio de um outro – agora ilustre - macaraniense.

2.6 O empresário da vez

Antônio Carlos Macedo tem uma história de vida que costuma agradar a quem admira trajectórias de sucesso financeiro. Ele nasceu e foi criado numa família da chamada 'classe média baixa', numa casa da Rua do Jacarandá, no centro da sede do município de Macarani. 

Seu pai, motorista da prefeitura e sua mãe, dona de casa, sempre foram personagens conhecidos da comunidade. Educou-se nas escolas locais, fez amigos e, como alguns de sua geração, deixou a cidade, em busca de oportunidades. 

De uma geração anterior à minha, Carlinhos, como é conhecido publicamente e como será tratado neste trabalho, tratava-se de mais um dos conterrâneos com quem eu tive nenhum contacto durante a vida. Seu pai e mãe me são mais próximos, cumprimentamo-nos sempre que nos vemos. Carlinhos, não. A mim, um homem que passou a existir, quando deste meu retorno intempestivo, naquele mês de junho de 2008.

O que me chegou de pronto sobre sua personalidade foi a informação de que se tratava de um homem enriquecido e que, naquele momento, estava envolvido com as eleições municipais. Certamente, Carlinhos já vinha se aproximando do grupo político capitaneado por Armando Porto há alguns anos, porém me foi surpreendente sua proeminência sobre a comunidade local.

Encontrei-o transitando em carros caros, com motoristas e outros funcionários a servi-lo. Sua casa, de muros altos e bem equipada com dispositivos de segurança, ocupa metade do quarteirão, numa área da cidade recentemente valorizada pela construção de casas da alta classe média local. Ainda assim, sua presença passaria desapercebida para mim, não fosse seu envolvimento com a facção petista local, que se organizava para concorrer à prefeitura em outubro, por meio da candidatura de Paulo Lacerda.

Trago duas fontes de informação sobre ele: uma, organizada a partir dos boatos que incessantemente circularam sobre seu retorno e outra contida num panfleto distribuído no município, após a apuração dos votos. 

“Carlinhos comprou ‘meio mundo de fazenda’ ao redor da cidade, gastou mais de dez milhões de reais – só terra boa, valiosa”, disse-me um contemporâneo seu. Esta história, aos poucos, foi-me sendo detalhada por outros interlocutores. Os valores gastos na compra de terra variavam, nas falas populares, entre quatro e dez milhões de reais, o que não deixa de ser uma quantia relevante para os padrões de investimento, ao menos os que são publicizados, em Macarani. Contudo, interessava-me saber quais eram os antigos donos das fazendas compradas por ele. Um destes impressionou-me pela carga simbólica que a compra apresentava: Carlinhos havia comprado toda a fazenda de Ruy Correia, neto de Clério Correia, cuja propriedade, a qual eu cheguei a frequentar quando criança, conta com excelente infra-estrutura, inclusive, com um campo de pouso, de onde saiu aquele avião da anedota contada anteriormente, relativa à eleição de Clério nos anos de 1960.

Com esta compra, Carlinhos apropriava-se, em certa medida, de uma propriedade marcada na memória de todos os macaranienses, de onde, por décadas, emanava parte do poder político local
. A história da compra foi-me repetida inúmeras vezes, com alguns interlocutores chegando a me afirmar que a mesma fora envolta em mistérios, porque Carlinhos teria efectivamente “comprado também o apoio dos Correia com a transacção”. 

Em outro extremo, interessava-me saber, obviamente, a origem dos recursos vultosos deste nosso personagem. Sobre isto, ainda paira espessa camada de obscuridade. Há a informação de que Carlinhos possui uma empresa, de nome Risotherm, com sede em Belo Horizonte (Ilustração 10). Esta empresa foi apresentada à população, como parte do desfile comemorativo dos 65 anos de emancipação do município, no ano subsequente ao da campanha eleitoral em estudo. Havia quem dissesse se tratar de empresa que “fornece peças e serviços à Petrobrás”. Certamente, não seria simples para mim investigar a veracidade destas falas. Ocorre que, até então, esta era das poucas informações que circulavam no município acerca de suas actividades como empresário.

Até que, após as eleições, ainda em outubro, foi lançado um boletim com uma resumida biografia de Carlinhos. Na verdade, este documento se prestava a, muito mais, afrontar a facção derrotada, com afirmações sobre os percalços desta na campanha, os quais serão melhor explicitados adiante. O texto reserva, ao final, um parágrafo, para dar o perfil de Carlinhos. Diz o texto: 

“(...) é macaraniense, de origem humilde, formado em administração de empresas e empresário bem sucedido que retorna a sua cidade de origem (sic). Esteve desde o princípio entre as lideranças que apoiaram a candidatura de Dr. Paulo Lacerda e Elza Porto. Carlinhos é um homem centrado com apurado censo de organização (sic) e determinado a fazer em Macarani um novo tempo.”

Este trecho, em relação ao texto completo, é mínimo e nem de longe respondeu às indagações que se faziam sobre Carlinhos. Os boatos prevaleciam e, ao longo da campanha, nos comícios, muito foi suscitado sobre sua fortuna.

Convém dizer que ele será, a partir daqui, a personagem principal desta história. Convém também, desde já, esclarecer que, apesar de ser negro, não houve na campanha qualquer menção a raças e muito menos a etnias. Talvez, o animal escolhido para o representar, o Coqui, pássaro preto abundante pela região estudada, represente a única menção à sua negritude. De toda sorte, adianto, Carlinhos veio a ser o primeiro prefeito negro da história de Macarani.

Capítulo III

Comícios: festas nas trincheiras

Junho adiantava-se ao meu luto. Chegara dia 28 e eu sequer me dera conta de que Macarani encerrava seu circuito de festas juninas. Os cavalos e seu trotear resignado acordou-me de meu sono triste. Já tinha resolvido estar atento aos acontecimentos, tendo em vista a etnografia que empreenderia naquelas eleições. Pensei: a cavalgada haverá de me mostrar as primeiras pistas. Minha intuição não se me mostrou inócua.

São Pedro, padroeiro de Macarani, costuma ser homenageado por um grupo de cavaleiros que percorrem as ruas da cidade com seus melhores cavalos. Passam o dia inteiro a vagar pelas ruas, sobre exuberantes equinos até que, à tarde, inicia-se um desfile ordenado em duas filas, encabeçado por um cavaleiro que leva uma bandeira vermelha, estampada com a imagem do santo. Após algumas voltas pela cidade, em meio a fogos de artifício, é proferida uma missa campal, com o padre ladeado por fiéis católicos e por eminentes ruralistas, em montaria elegante.

Ao chegar à rua, com minha máquina fotográfica em punho, considerei o movimento um tanto disperso e desinteressante. A memória de anos anteriores parecia-me mais bela e colorida. Logo, no entanto, percebi que havia uma camisa de cor branca com mangas vermelhas, predominante entre as usadas pela maioria dos participantes. Continuei a fotografar.

Fui percebendo que boa parte dos presentes era composta por militantes de oposição ao prefeito local, além de outros antigos correligionários seus, que me surpreenderam por ali estarem, usando camisa semelhante à da maioria. A minha máquina, ávida por novidades, passou a notar o óbvio: aquelas camisas sinalizavam ao município a presença de uma facção política, organizada previamente e pronta a se anunciar, meses antes de oficialmente iniciada a campanha eleitoral (Ilustração 5).

Na parte da frente da camisa, lia-se 'Sindicato Rural de Macarani – Cavalgada de São Pedro' e, na parte de trás, o nome de uma das fazendas que apoiavam o evento. A maior parte das camisas, entretanto, traziam 'Fazenda Jaita' ou 'Fazenda Alegria' nas costas (Ilustrações 6 e 7). Estas fazendas são de propriedade, respectivamente, de Paulo Fernandes Lacerda e de Antônio Carlos Macedo. A Fazenda Alegria é a tradicional propriedade que, antes, pertenceu a Ruy Correia.

Seus correligionários predominavam na cavalgada. Tratava-se de uma genuína demarcação de terreno político. Lembro-me de haver passado por Olisandro Nogueira, que andava em meio à aglomeração de cavalos. Pareceu-me atónito, por não estar inserido naquela festa, tampouco usava roupas que o ligassem a qualquer traço de ruralidade. Estava acompanhado de alguns correligionários, ele, que concorreria a reeleição, frente a Paulo Lacerda, dali a poucos meses.  

Os cavalos, pelo porte e pelo trote, imprimiam certa violência às ruas. Mesmo durante a missa, alguns pareciam exaltados. Uma conhecida beata, comerciante de cerca de cinquenta anos, usando a camisa de um grupo rural organizado, cantou e vibrou diante da igreja. Isso não me parecera usual de sua parte. Como o dela, outros grupos organizados passaram por ali, poucos deles traziam correligionários de Nogueira, discretamente posicionados em seus cavalos, que também pareciam mais tímidos. 

A missa fora apenas o cumprimento de um protocolo, vazio de maiores significados, sem corresponder à solenidade e à beleza que se espera da representação de uma tradição incorporada suficientemente numa cultura
. Nem todos os anos ela acontece. Neste ano, contudo, ela foi crucial no calendário de festas. Isto porque ela deflagrou o “tempo da política” (op. cit). As mangas das camisas do Sindicato prenunciavam o “tapetão vermelho” que, meses depois, se revelaria a Macarani. Estava tudo ali, como num ensaio final. 

3.1 O 11 azul no coração e o 13 na estrela vermelha

Duas facções se apresentaram, oficialmente, em agosto, para a disputa eleitoral de 2008, em Macarani. Chegou o momento de eu distribuir os personagens em cada um dos lados. Feitas as apresentações poderei, finalmente, caminhar para a descrição dos fatos de campanha, com ênfase nos comícios.

Nogueira capitaneou a coligação “O Povo Não Esquece”, que reuniu os seguintes partidos: Progressista, PP, Partido do Movimento Democrático Brasileiro, PMDB, Partido Socialista Liberal – PSL, Partido Republicano Brasileiro, PSB e o Partido da Social Democracia Brasileira, PSDB. 

Este conjunto de partidos é sinal da disparidade comum à política brasileira entre os acordos nos níveis estadual e nacional e os de nível local. Enquanto o PMDB, o PP, o PSB compunham a rede de centro esquerda que apoiava o PT no estado e no governo federal, o PSDB e o PSL articulavam-se, estadual e nacionalmente, à oposição ao PT, mais dispostos no campo da direita. Estas discrepâncias são comumente notadas e têm a ver com as regras que autorizam esse desalinhamento partidário, regra esta constantemente questionada por actores que buscam repensar o sistema político do Brasil. 

Os directórios municipais estavam, como ainda o estão, autorizados a se articularem em torno de demandas locais e trajectórias dos seus filiados, ainda que viessem a contrariar as directrizes partidárias em níveis mais amplos. Como o próprio título da coligação sugere, tratou-se de uma campanha baseada em realizações obtidas, segundo seus correligionários, por meio de administrações municipais cujo mandatário fora o próprio candidato, Nogueira. Tratava-se de sua campanha de reeleição para o quarto mandato. 

O Número de identificação da coligação foi o 11, relativo ao partido do candidato que encabeçava a chapa majoritária, o Partido Progressista. A principal cor de identificação dos materiais de campanha foi o azul e o símbolo mais evidente um coração, desenhado em cor vermelha. Este símbolo estava, antes, relacionado à figura do candidato que o utilizara em suas campanhas anteriores, e não ao seu partido, cujo símbolo foi impresso apenas nas camisolas distribuídas aos militantes. 

Nogueira, que construíra sua imagem pública sob a sua reputação de homem caloroso, amoroso, vinha sendo, entretanto, nos anos anteriores, reconhecido por sua “brutalidade e desumanidade”. Seu principal slogan, conforme dito anteriormente, era “Macarani – A Cidade Mais Fácil de Ser Amada” e, portanto, este coração, ora em torno à sua imagem, ora em torno ao número onze, cumpria a dupla função de trazer ao primeiro plano sua reputação de bom administrador – ao realçar seu amor por Macarani, este símbolo também ajuda a neutralizar a informação sobre sua origem mineira. Como se verá, ao longo da primeira fase da campanha, seus discursos versaram sobre seu amor por Macarani.

O candidato a vice, pela sua coligação, era Jaime Balthazar, médico cuja carreira política iniciara-se também em 1982, quando fora derrotado pelo seu agora líder de chapa. Jaime, nos comícios, será apresentado como “o médico dos pobres” e, em seus discursos, demonstrará como sua actuação profissional esteve sempre atrelada às suas ambições políticas e como estas retroalimentavam aquela, nos momentos em que fora vice-prefeito, ou quando esteve ligado indirectamente ao poder, por meio da sua articulação com facções vitoriosas, no passado. 

Nos palanques, além dos candidatos a vereador e outros convidados, Nogueira e Jaime contaram apenas com mais uma figura de proeminência local, que discursava destacadamente em todos os seus comícios, Juarez Fernandes. Advogado e ex-prefeito, actuava como consultor jurídico privado e também era um dos advogados, admitido via concurso público, da Prefeitura. Concomitantemente, era o representante legal da coligação nos processos contra Paulo Lacerda. Em suas falas no palanque, tratava de actualizar o público sobre o andamento do processo.

Descendente dos poderosos de outrora, Juarez era o único Fernandes ainda em actividade na política macaraniense
. Seu irmão, Landulfo Fernandes (Ilustração 13), aliado de Paulo Lacerda, foi eleito vereador no pleito analisado com boa votação, porém faleceu repentinamente em 2010. O filho de Juarez, Rodrigo Fernandes Neto, candidatou-se a vereador, também em 2008, sem conseguir se eleger.

Os discursos de Juarez eram também dos que mais continham acusações contra a facção adversária. Foi grande o seu esforço para eleger seu filho, numa tentativa de afirmar a relevância de sua família - o slogan da sua campanha foi “Vereador tem nome”, numa alusão clara ao sobrenome Fernandes (Ilustração 11). Em 2008, as famílias tradicionais de outrora cederam definitivamente seu lugar às lideranças formadas nas últimas 3 décadas.

Nogueira e sua facção foram apelidados de “os cururus”. O sapo cururu é farto na zona rural de Macarani e sua alusão na campanha referia-se ao fato de que eles se escondem nas margens dos rios, para surgirem aos montes, após a chuva. A analogia à campanha de Nogueira referia-se ao fato de que, segundo interlocutores, os eleitores de Nogueiras “ficam 'entocados', sem nem encher seus comícios mas, nas passeatas, aparece aquela multidão, ninguém sabe de onde - que nem cururu”. Os eleitores desta facção assumiam-se cururus, havendo um que se vestisse como tal, numa das passeatas desta campanha
. 

Em oposição ao 11, temos o 13
. Esta coligação, encabeçada pelo PT, contava ainda com os seguintes partidos: Partido Verde, PV, Partido Comunista do Brasil, PC do B, Partido Republicano Progressista – PRP, Partido da República – PR, Partido Democrático Trabalhista, PDT e Partido Trabalhista Brasileiro, PTB
. O nome da Coligação foi “Macarani Mais Humana”, numa articulação com os discursos e demais materiais de campanha, muitos deles baseados em boatos, que ligavam a imagem pública de Nogueira à violência, truculência e irascibilidade e a de Paulo à gentileza, ao carinho e à paz.

Além disso, o nome desta facção articula-se claramente com a possibilidade de maior acesso do “povo” ao prefeito, o que, certamente, referia-se a maior acessibilidade a cargos, contractos e empregos públicos. Nos comícios, muitas falas reafirmaram esta premissa, relacionada ao carácter generoso, bondoso e acessível do candidato principal, como se verá oportunamente.

O PT, como dito anteriormente, foi representado nesta chapa pelo médico, Paulo Lacerda. A candidata a vice-prefeita foi Elza Porto, do PTB, ex-esposa de Armando Porto, apresentada nos comícios como “a mãe dos pobres/da pobreza”. Como terceiro nome mais importante, e que paulatinamente foi-se tornando o mais relevante, tem-se Carlinhos, sobre o qual muito ainda será escrito nesta tese.

O palanque do 13 foi o que mais conteve autoridades e figuras eminente da comunidade. Como será descrito, a facção se gabava de ter ao seu lado “homens e mulheres de bem”, “empresários” e “autoridades” locais. 

A campanha foi articulada ao desenho de um “bom político” (Chaves, 1996), Paulo Lacerda. Segundo fui informado, seu nome já aparecia entre os grandes concorrentes desde 2005, visto que ficara na memória popular seu carácter dócil e gentil, a despeito de sua malfadada passagem pela Prefeitura. Paulo era a figura central dos comícios e despertava reacções por vezes histéricas no público, de modo a estas contrastarem-se com seu aspecto frágil e seu discurso pouco articulado. Seu carisma pareceu-me mais uma construção do que propriamente um traço de sua personalidade. O que importava, todavia, era o “reconhecimento” (Weber, 1984: 194) de sua força pelo exército de eleitores.

Para Weber, o “reconhecimento mantem-se por corroboração das supostas qualidades carismáticas” (id ibid) e dele deriva um “dever”, do qual Lacerda não parecia querer prescindir
.

Lacerda correspondia a uma aspiração popular de voltar a manter com a prefeitura relações mais próximas e vantajosas, em diferentes níveis. Todo o material de campanha, os discursos e os boatos espalhados pelo município retroalimentavam este anseio, somados à fala generalizada de que Nogueira havia-se tornado num “tirano”, que fechou as portas da prefeitura aos “amigos” e que “judiava do povo que ia lá procurar ele” (sic)
. Estas articulações entre discursos, boatos e anseio popular serão também oportunamente destacadas neste trabalho
.

Enquanto se desenrolava a campanha, como dito anteriormente, Paulo Lacerda se via réu num processo por Improbidade Administrativa, movido pela coligação ligada a Nogueira. Fortalecia-se em mim a impressão de que toda ela foi centrada em Lacerda, mas com vistas à eleição de Carlinhos. Cumpre apenas dizer que, analisando o referido processo, tem-se a certeza de que não haveria chances para um ganho de causa em favor daquele. Se, como me afirmou um representante do PT, este partido acreditava numa vitória de Lacerda, o que ficou evidente na campanha foi que, ao lado da imagem de “boa pessoa” (Chaves, op. cit.) de Paulo, foi-se construindo a de “grande administrador” relativamente a Carlinhos
. 

Ocorre que, para além da empatia popular em relação a Paulo Lacerda, outros elementos importantes advieram do encabeçamento da chapa pelo PT. A estrela, símbolo desta agremiação partidária, a cor vermelha (Ilustração 8), sobre qual se criaram expressões repetidas em palanque e pelas ruas, como “tapetão vermelho”, referente à multidões reunidas pelas passeatas comandadas por esta facção e, finalmente e não menos importante, o uso da imagem do então Presidente, Lula, em materiais de campanha impressos, especialmente banneres (Ilustração 8) e cartazes, foram determinantes para o sucesso desta facção na disputa.

Portanto, o principal capital político desta facção foi o PT, a despeito da enorme aceitação de Paulo Lacerda pela população. É provável que esta facção não obtivesse o mesmo resultado, especialmente se se considerar a suposta estratégia de enviesadamente se eleger um outro candidato, caso Paulo não se utilizasse de toda uma tecnologia petista de campanha, muito evidente no planeamento visual dos materiais impressos, como também na organização dos eventos. Este lugar central ocupado pelo partido será analisado também um pouco mais adiante. 

Antes, demonstrarei como, no entanto, todo o prestígio dos líderes petistas, muitos deles presentes em alguns eventos de campanha, pareceu sucumbir a uma estratégia obtusa e, assim, fazer com que eu questionasse, neste caso concreto, a efectividade do poder destas instituições políticas, na formação de coligações vitoriosas, em eleições locais.

3.2 “O Mar vermelho”

A campanha do 13 foi bem diferente da campanha do 11 e, neste sentido, os comícios eram a real expressão de sua superioridade, em termos de expressão dos capitais económico e político. 

Os palcos tinham dimensão maior, havia mais adereços de campanha, tais quais banners e bandeirolas, além da infra-estrutura de som e iluminação, que tornavam cada um dos comícios em verdadeiros “showmícios”. Interessante o apresentador utilizar repetidas vezes esta expressão, visto ser uma alusão aos antigos comícios que combinavam os discursos a concertos musicais. No contexto desta campanha, referia-se bem mais à combinação público animado e palanque repleto de autoridades, empresários e profissionais liberais, em sua maioria representantes dos estratos mais abastados. Apesar disso, o apresentador, logo no início da campanha a quinze de agosto, passou sempre a se referir ao “palanque da simplicidade, da honestidade”.

Numa primeira fase, os comícios se prestaram a construir duas imagens públicas: a de Paulo Lacerda, “a própria simplicidade em pessoa” e a de Carlinhos, o “filho que retorna”. Por outro lado, todos os oradores foram agressivos, visto que a estratégia claramente delineada consistia também na desconstrução da imagem pública de Nogueira
, naquele período há quase trinta anos em actividade política no local.

O palanque era composto por “doutores e empresários”, como esclareceu o apresentador também no dia quinze de agosto. Estava ele a se referir a um conjunto de cidadãos que, ao longo da vida, acumulam uma espécie de “capital político”, o qual Bourdieu chama de “capital pessoal de «notoriedade»”
, firmado, segundo ele, 

“no acto de ser conhecido e reconhecido (grifos do autor) na sua pessoa […] e também no facto de possuir um certo número de qualificações específicas que são a condição da aquisição e da conservação de uma «boa reputação» - é frequentemente produto da reconversão de um capital de notoriedade acumulado em outros domínios e, em particular, em profissões que, como as profissões liberais, permitem tempo livre e supõem um certo capital cultural ou, como no caso dos advogados, um domínio profissional da eloquência” (2007: 190-191)

 O 13 manteve, ao longo da campanha, uma extensa lista de oradores eminentes, o que fazia de seus comícios eventos mais demorados, efusivos e também tornava necessário o revezamento dos candidatos a vereador no uso do microfone. Diferentemente do 11, que apresentou um rol de oradores extremamente reduzido e repetitivo.

Ao longo da campanha, no palanque do 13 passaram gestores estaduais e federais e um deputado estadual do PT, Rosemberg Pinto, até então desconhecido do público local. Contudo, uma personagem se fez omnipresente, por meio de sua fotografia a estampar os banners e a ser citada por muitos dos oradores. Tratava-se do então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva.

Lula trazia consigo uma série de símbolos, alguns deles referentes ao seu partido, outros ao seu governo. Se aqueles estavam expostos na cor, na estrela, no número e na linguagem, os símbolos de eficiência do seu governo repercutiam na exaltação de sua gestão em nível federal e na consistente utilização deles em discursos, nos programas de rádio e nos textos dos materiais impressos. Lula emprestava aos candidatos este “capital delegado da autoridade política” (Bourdieu op. Cit. 2007: 191). A aquisição deste capital se deu por “consagração” (ibid: 192), embora a contrapartida ao PT ficou, para mim, bastante obscura, dados os caminhos que tomou a campanha, como logo se verá. 

Esta coligação estava, então, municiada
 com um partido que já apresentava amplos índices de aceitação popular, em todos os estratos sociais
. É certo que, como me disseram dezenas de interlocutores, em 2008, “o povo queria mudança” e Paulo Lacerda representava muito bem este anseio. Isto me causou certo estranhamento, por dois motivos: primeiro, porque Lacerda tinha sua candidatura questionada na Justiça Eleitoral, devido a uma passagem desastrada pela prefeitura local e, segundo por, via de regra, eu ouvir sobre Nogueira: “É um excelente administrador”. Por que a população estava tão mobilizada junto a um candidato cuja actuação administrativa era questionada em contraponto a outro, administrador público tão bem avaliado como tal?
. 

A campanha do 13 serviu-se deste descontentamento generalizado “com a postura tirânica” de Nogueira e com o desejo popular de ter maior acesso à prefeitura, para lançar Paulo Lacerda como candidato
. Enquanto os 'Cururus' tratavam de descredibiliza-lo, fosse nos discursos ou programas de rádio, até meados de agosto, nos comícios, todos os discursos dos correligionários do 13 cumpriam o papel de enaltecer o carácter cordial de Paulo, ao tempo em que atrelavam a gestão da campanha à figura “do seu principal coordenador”, o “empresário de sucesso”, Carlinhos.

Na “hierarquia do palanque” (Palmeira e Heredia, 1995: 37-38), Carlinhos assumia lugar de destaque. Estava sempre à frente, visível ao público todo o tempo, desde o primeiro comício. Usava a palavra antes de Elza Porto, candidata a vice e penúltima a falar e, em suas falas, sempre anunciava promessas, a maioria delas relativas “ao trabalho e a renda para a população de Macarani”.

Em seus discursos, Carlinhos prometeu a vinda de indústrias, bem como de programas governamentais de geração de trabalho, alguns deles ligados à extracção e beneficiamento de minério de ferro. Esta sua fixação no tema tornava evidente a confusão entre público e privado, afinal corria ‘à boca miúda’ que as terras compradas por ele dois anos antes seriam ricas deste mineral. Nada disso se comprovou, é verdade, além do facto incontestável de que houve uma dupla campanha no palanque do 13: uma, em torno do “sensível e amoroso” Paulo Lacerda e outra, relativa ao “bem sucedido” Carlinhos. 

À medida que o processo judicial avançava, intensificavam-se, no palanque do 13, as acusações contra Nogueira, que “usa dinheiro Público para perseguir Paulo Lacerda”, entremeadas por declarações de “confiança na decisão final do juiz”, endossadas, segundo Lacerda, por “amigos influentes de Brasília e Salvador”, além de acusações de corrupção, desmando e abuso de autoridade por parte de Nogueira. Estas afirmações, combinadas, aludiam a uma muito bem costurada estratégia de campanha que, ao tempo em que insuflava a população contra Nogueira e atendia ao desejo geral por mudança, exaltava a presença dos “homens e mulheres de bem” no palanque, distribuindo entre eles o prestígio do PT, de Lula e das personagens principais, o “cordial” Paulo Lacerda, a “mãe dos pobres”, Elza Porto, a “grande liderança”, Armando Porto e o “empresário”, “filho de Macarani”, Carlinhos. 

Muito interessante se pensar que Nogueira ganhara as eleições de 2004 sob o mesmo desígnio de mudança, enquanto aqueles líderes, com excepção de Carlinhos, que retornara a Macarani apenas em 2005, viviam o ocaso dos seus prestígios individuais junto à população. Cumpre agora explicar como se foi desencadeando a campanha do 13, desde a expedição de um parecer da Procuradora Regional da República, Exma. Dr.ª. Fátima Aparecida de Souza Borghi, em Brasília, a 06 de Setembro de 2008, pelo qual ela sugeria a manutenção do provimento do acórdão do Tribunal Regional da Bahia, que manteve a inelegibilidade de Paulo Lacerda, em razão de má gestão de recursos públicos.

A partir deste momento, em intensidade crescente, nos comícios, foram se multiplicando as denúncias de abuso de poder por Nogueira, com a consequente vitimização de Paulo Lacerda, por meio de defesas emocionadas de seus correligionários. Nas ruas, reinava o debate sobre o destino das eleições e quem seria, então, caso necessário, o substituto, ou substituta de Paulo na chapa, visto estarem no páreo, além de Elza Porto, uma dirigente petista.

O palanque do 13 foi sempre povoado por conhecidos políticos locais, entretanto, do PT, apenas alguns nomes eram conhecidos, nenhum deles, segundo eu ouvia, apresentava popularidade em grau suficiente para o sufrágio. Assim, especulava-se, quando da definição negativa a esta facção do referido processo judicial, qual dos ilustres correligionários seria o escolhido e de qual partido ele adviria.

Esta substituição estaria submetida ao conteúdo da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral, nº 22.717, de Vinte e Oito de Fevereiro de 2008. No artigo 64, ela estabelece que “É facultado ao partido político ou à coligação substituir candidato que for considerado inelegível, renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro.” No parágrafo terceiro deste artigo, está que 

“se o candidato for de coligação, a substituição deverá ser feita por decisão da maioria absoluta dos órgãos executivos de direção dos partidos políticos coligados, podendo o substituto ser filiado a qualquer partido dela integrante, desde que o partido político ao qual pertencia o substituído renuncie ao direito de preferência”

No parágrafo seguinte, tem-se que

“Se ocorrer a substituição de candidatos ao cargo majoritário após a geração das tabelas para elaboração da lista de candidatos e preparação das urnas, o substituto concorrerá com o nome, o número e, na urna eletrônica, com a fotografia do substituído, computando-se-lhe os votos a este atribuídos”.

Em outras palavras, o PT poderia renunciar “à cabeça de chapa” e qualquer um dos filiados aos partidos coligados ao 13 poderia assumi-la. Além disso, o inusitado aconteceria: o povo ia “votar em Paulo e eleger outro”.

No palanque do 11, Nogueira questionava “o compromisso de um Ruy Correia, de um Hélio Correia, de um Nilson Almeida
 para com Macarani”, de modo a, como num jogo de adivinhação, acertar o alvo correto, quando este ainda não estava revelado. Ao mesmo tempo, os maiores ataques se voltavam a Elza Porto e a Carlinhos, então apontados como prováveis sucessores. 

Preponderava nas ruas certa parcimónia quanto à escolha do nome. Não ocorreu qualquer iniciativa de bolsa de apostas (Palmeira e Heredia, 1997: 170), por exemplo. O que realmente se ouvia bastante era: “voto em qualquer um, até num cachorro, mas não voto em Nogueira desta vez”. Esta reacção tão generalizada entre os eleitores do 13 fazia com que a apreensão notada no palanque desta facção parecesse se referir mais aos embates internos sobre a substituição, do que a qualquer intuição de perigo de perder a eleição. Faltavam pouquíssimos dias até o pleito e as campanhas moviam-se na mesma direcção: fazer conhecida a indicação do provável novo prefeito de Macarani, fosse para exaltá-lo ou para descredibilizá-lo.

Em vinte e sete de setembro, a menos de dez dias para as eleições e apesar do parecer da Produradora, Dra. Fátima Borghi, Lacerda ainda era saudado no palanque do 13 como o futuro prefeito de Macarani, ainda que as ruas e a oposição dissessem o contrário. 

Três dias depois, Lacerda anunciou sua renúncia à candidatura e informou que havia indicado o nome de Carlinhos para o suceder. Seu pedido de renúncia foi entregue ao Cartório Eleitoral de Macarani no dia primeiro de outubro, em tempo hábil a cumprir a referida norma legal que garantia a manutenção do número e da foto do candidato original da coligação, independente de qual fosse o partido e o nome do candidato substituto. Assim, na urna, apareceram o número 13, o nome de Paulo Lacerda, embora os votos tenham sido computados em favor de Carlinhos, do PTB, número 14
.

Para Nogueira e aliados, esta alteração foi entendida como “artimanha vergonhosa”, enquanto no comício do 13, a primeiro de outubro, o ambiente era de comoção. Após o discurso de Paulo, a confirmar a indicação de Carlinhos e a se queixar da perseguição sofrida, parte da plateia chorou, fato amplamente aproveitado pelo apresentador e pelos oradores seguintes, que diziam ser de Lacerda a vitória dali a quatro dias.

A executiva do PT foi convidada a fazer parte do “palanque da vitória”. Os petistas que usaram a palavra não pareciam confortáveis, tampouco cumprimentaram calorosamente Elza, Paulo Lacerda ou Carlinhos. Nas falas, entretanto, pediram votos a Carlinhos. Um dos petistas que discursou pareceu-me visivelmente transtornado, como se estivesse sob efeito de calmantes. Todavia, em sua fala disse: “fizemos uma coligação e temos um compromisso a ser honrado. Não queremos é Nogueira, o ditador”. Revelou que os directórios Estadual e Municipal do PT aprovaram a indicação de Carlinhos, com Elza mantida como vice. O seu ar de descontentamento era evidente.

Se esta reacção dos petistas poderia indicar alguma surpresa diante da indicação de Carlinhos, o desdobrar dos discursos ao longo da campanha, como dito anteriormente, parecia apontar para este desfecho. Neste comício de primeiro de outubro, Carlinhos já foi apresentado como “liderança política, com trabalhos prestados ao município”. Ficava claro o script que fez com que Carlinhos iniciasse a campanha como “coordenador”, “empresário”, “filho que retorna” e a finalizasse como “liderança”. 

Elza Porto, por sua vez, saudou o novo companheiro de chapa, o “amigo Antônio Carlos, empresário de visão”. Saudou também a sua esposa, Dargélia, uma senhora mineira, até então completamente desconhecida dos meus principais interlocutores. Elza, em determinado ponto do discurso, comentou sobre suas visitas às casas, pelas quais ouvia “muitas queixas, reclamações, também através das associações de bairro”. Diante da disseminação, pelos adversários, de que seria alterado o número na urna electrónica, ela respondeu, “é mentira, esqueçamos o rádio, nada de ouvir idiotices. É 13 – o PT está nos emprestando a legenda”
. E completou: “13 é nosso, 13 é Lula, 13 é mais humano!” E ainda: “Será um voto de confiança
 em mim e em Paulo Lacerda”. Novamente, uma delegação de capital político ocorre, desta vez abonando a “candidatura relâmpago”, de acordo com um eleitor do 11, de Carlinhos.

Em três dias, foram quatro comícios, o que indicava o esforço da coligação de promover o seu novo candidato. Este chegou a ser apresentado como “o timoneiro que vai levar esta nau a um porto seguro”. E logo depois, o apresentador comentou: “O homem é feio, mas traz gente.” Nesse momento, a facção já era conhecida como “os coquis”, em referência ao pássaro preto que passou a alcunhar Carlinhos. Segundo interlocutores, tal apelido se deu apenas pela cor do pássaro, e não por qualquer característica mais específica da personalidade do então candidato.

Em seu discurso, Carlinhos homenageou Paulo Lacerda, repetiu suas promessas, sobre as quais disse serem “propostas”, refazendo seu compromisso para com o povo, “massacrado por este prefeito idiota” e, ao final, agradeceu ao PT, “o empréstimo feito à sigla (sic), para que ele concorresse com o nº 13”. Gabou-se da multidão que o ouvia, pediu “voto de confiança para todos nós” e finalizou agradecendo “pelo momento feliz, de alegria”
.

Paulo Lacerda, que passou a ser chamado “o prefeito de honra”, disse estar emocionado com o apoio popular: “isso só acontece com quem joga flores no povo (sic), porque o povo joga flores na gente. Lá, eles jogam pedras”. Se, no comício anterior, o anúncio de sua renúncia levou parte do público presente às lágrimas, desta vez seu discurso transcorreu calmo. Pediu a Carlinhos que, na marca de seu governo, usasse o vermelho do 13, pedido que não foi atendido, diga-se.

Este comício final foi também aquele em que o maior número de pessoas foram chamadas a subir no palanque, entre empresários, proprietários rurais, profissionais liberais, além dos Correia, Hélio e Ruy, sendo que aquele esteve presente ao longo de toda a campanha e, em seus discursos, prestou enorme solidariedade à facção
. Estavam presentes também o deputado Estadual Heraldo Rocha, do DEM, e Edigar Mão Branca, ‘forrozeiro’ macaraniense, feito Deputado Federal pelo PV e que, na ocasião, concorria, sem chances reais de vitória, à prefeitura de Itapetinga
. 

Foi um longo comício, com mais declarações de apoio incondicional, reafirmação de promessas e acusações e apenas uma declaração relevante: uma das dirigentes petistas informou o público que o deputado “Waldenor Pereira não pôde estar presente, por estar ocupado com a campanha do petista Guilherme Menezes, em Vitória da Conquista”. Transmitiu a todos um recado elucidativo da postura do parlamentar diante dos acertos engendrados. Waldenor, teria dito, segundo ela: “Macarani, vá à luta! Vamos ganhar a prefeitura e despejar recursos. Este é o nosso sonho, o sonho do PT. A vitória é nossa!” 

A mensagem sugeria que toda a estratégia era corroborada por uma espécie de sonho de hegemonia petista, contudo, mais adiante, outra reviravolta jogaria uma pá de cal nestes planos grandiloquentes: Carlinhos, logo após eleito, articulou-se ao PMDB de Geddel Vieira Lima, o que figurou como “uma banana pro povo do PT”, como veio a me declarar um interlocutor bem humorado, em 2010.

3.2 “Trabalhamos incansavelmente para este povo”

A coligação “O Povo não Esquece” iniciava seus comícios sempre com orações e trechos bíblicos recitados pelo famoso apresentador de telejornais brasileiro, Cid Moreira. Este artifício, se considerado o conjunto dos comícios e dos discursos proferidos em palanque, ajudava os correligionários desta facção a acentuar o tom de injustiça que viria a, paulatinamente, assumir a tónica das falas.

Nogueira entrou na campanha sob forte repúdio popular. Sobre ele, ouvi de um interlocutor: “é um ótimo administrador, praticamente construiu Macarani, porém é uma péssima pessoa” e com isso concordavam muitos do que interpelei pelas ruas. O ambiente local era-lhe, portanto, muito desfavorável, apesar do reconhecimento público de sua competência. Não lhe cabia nada mais, além de explorar fortemente seu passado de homem realizador e apelar a manifestações de fé, visto que o que parecia mover a intenção política da população era um conjunto de emoções eficientemente manejadas, como se verá a seguir
.

Já no primeiro comício, Nogueira foi lembrado como “homem de obras”, que “faz porque ama (Macarani)” e durante a primeira fase da campanha oficial, Nogueira e seus correligionários trataram também de tentar descredibilizar a facção adversária, a partir da exaltação de seus feitos. No segundo comício desta fase, um correligionário disse ser aquele “o palanque de gente simples, como vocês”, afinal, criam que “o povo pobre elegerá Nogueira”.

Uma menção mais pesada ao adversário, Paulo Lacerda, dizia respeito a um jingle em que se ouvia: “'Peão 'Bustica', de tanto enrolar o povo, está enrolado com a justiça”, referindo-se ao apreço de Lacerda aos equinos e ao processo que contra ele já corria na Justiça Eleitoral.

Entre os dias vinte e dois, dia do aniversário de Nogueira, e vinte e oito de setembro, aumentava no Palanque do 11 a sensação de perplexidade frente os rumos da campanha do PT, que crescia em popularidade, a despeito das constantes denúncias e alegações de ordem jurídica. Naquele dia vinte e dois, a visita do Deputado Estadual Ronaldo Carletto, do PP, provocou grande alvoroço entre os ‘cururus’ e os levou a acreditar que, a partir dali, a sorte viraria para o seu lado. 

A chegada de Carletto, a bordo de um helicóptero, mobilizou toda a equipe de campanha desta facção, de modo a criar um evento que tomou a cidade ao longo do dia, desde o pouso da aeronave, saudada com a narração quase histérica de um locutor que, aos prantos, repetia “Que bonito!, que emoção!”, até um comício ao lado do campo de futebol onde minutos antes havia pousado a aeronave. 

A “presença de políticos ilustres” são sempre boas demonstrações de prestígio
. Neste caso, o prestígio era aumentado pelo fato de Carletto, ainda que desconhecido da população de Macarani, estar ali apenas por deferência a Nogueira. Ao longo do comício, a cidade era apresentada ao parlamentar, a partir da exaltação das obras de Nogueira e da constatação de que a população carente estava “toda ali, para demonstrar apoio do povo de Macarani a Nogueira”. Logo, a imagem do deputado foi-se misturando ao conteúdo simbólico dos discursos e ele passou a ser identificado como o amigo de Nogueira e dos pobres, sendo a promessa de construção de casas populares um indicativo de que aquele deputado poderia contar com votos de macaranienses agradecidos, quando das eleições nacionais, em 2010.

Em meio a felicitações a Nogueira, homenagens e orações, ouviu-se do candidato à reeleição como vice, Jaime Balthazar, o pedido para que votassem no 11, “para que eu continue atendendo vocês (no Posto de Saúde)”.  

Jaime foi sucedido por Nogueira, que exaltou seus próprios feitos ao deputado Carletto e lhe solicitou apoio para a construção de mais casas populares, por meio de esforços do parlamentar junto ao governador e ao Ministro Geddel Vieira Lima, que então ocupava o Ministério da Integração Nacional e era aliado desta coligação. Último a discursar, o deputado afirmou a proximidade do seu partido junto ao governador e ao presidente Lula e, depois, debulhou promessas de novas obras ao município. 

Desde o comício de vinte e oito de setembro, a campanha do 11 passou a se pautar pela comparação entre os feitos e os “projetos de governo” de ambas as facções, com o intuito de mostrar sua competência em contraponto à desonestidade do adversário. Iniciou-se também a fase das acusações mais contundentes e das afirmações acerca do processo que corria contra Paulo Lacerda e que poderia inviabilizar sua candidatura.

A “nação do 11”, sem conseguir reunir figuras eminentes da política local, levava ao palanque populares prontos a darem testemunhos de amor e gratidão a Nogueira, além de uma líder sindical disposta a dar sua versão sobre uma suposta irregularidade na gestão do seu sindicato, arregimentada para manchar a campanha do 11. Esta sindicalista, no entanto, era extremamente impopular entre os funcionários inscritos no sindicato de que dizia-se representante.

Ainda a vinte o oito de setembro, Juarez Fernandes tornou-se, para o apresentador, o “advogado dos pobres” e prestou contas aos presentes do andamento do processo contra o adversário, “o candidato Denorex”, o “candidato faz-de-conta”, o “candidato paraguaio”
. Nesse ponto da campanha, Carlinhos já ganhava proeminência, e Juarez referiu-se a ele como “o outro, que quer ser candidato, mas o povo não quer”. 

Orador experiente, Juarez apelidou as lideranças adversárias como Xuxa, Fernandinho Beira-mar
 e Sílvio Santos, respectivamente, Elza Porto, Carlinhos e Armando Porto. Mais do que diminuir estes personagens, Juarez pretendia desmoralizar Paulo Lacerda. No comício posterior, o advogado chegou a fazer uma imitação grotesca de Lacerda e dizer que sua situação era “deprimente”.

Dr. Jaime Balthazar demonstrou indignação por saber que os eleitores andavam dizendo que “votariam em qualquer cachorro (desde que não fosse em Nogueira). Como pode, entregar a cidade a qualquer um?!”. Esta perplexidade repercutia o mistério sobre a iminente renúncia de Paulo e a indefinição sobre quem o substituiria. O médico, quase ingenuamente, repetia sua máxima, “para que eu continue atendendo vocês, votem no 11”. 

Durante esse comício de vinte e oito de setembro, choveu rapidamente e o apresentador chamou o coro: “Ih, choveu! Cururu apareceu”. Isto porque, nesta fase, diante da indefinição dos rumos da campanha do 13, a “nação do 11” explorou a ideia de que os eleitores migrariam para a sua facção. Nogueira, em seu discurso neste comício, referiu-se a Armando Porto como o “famoso falsificador da loteria esportiva, que nada fez ao longo dos oito anos em que foi prefeito do município” e seguiu questionando a actuação de todos os correligionários da facção adversária. Sobre Elza Porto, perguntou: “Quem conhece Elza Porto, a não ser nas madrugadas, com sua cadernetinha, anotando promessas?”

A fase de acusações continuou com Juarez sobre a “tresloucada Xuxa, visitando as casas de Macarani, com medo de aparecer durante o dia”, sobre o “Beira-mar, de fortuna de origem desconhecida”, sempre questionando quem, dentre os petistas locais, poderia substituir Paulo Lacerda, já que a sua presidente e única filiada minimamente conhecida foi “uma candidata a vereadora que obteve menos de cento e oitenta votos em 2004”. Jaime Balthazar completou, “eles estão enganando vocês!”.

Nogueira, por sua vez, seguia com as acusações, “lá estão os adversários do povo de Macarani”, “grupo que se presta a enganar o povo do meu povo, a gente da minha gente”. Parecia realmente confiante nos passos a seguir. 

No comício seguinte, uma secretária municipal anunciou que “Nogueira está eleito pela vontade de Deus e do povo”, por outro lado, o 13 também dava seus passos e restava a Nogueira reafirmar seu prestígio político com a presença de um secretário estadual e de ninguém menos que o então Ministro Geddel que, a dois de outubro, já definida a substituição no campo adversário, veio versar sobre a vergonha de “se votar no 13 e se eleger o 14. Não posso acreditar que isto esteja acontecendo em Macarani”, exclamou o então Ministro
.

Neste comício, último da campanha, restou pouco a Nogueira, a não ser novamente repetir seus feitos e acusar o agora oficial candidato em substituição a Paulo Lacerda, Carlinhos. “Ruy Correia, Hélio Correia e Nilson Almeida, sem coragem de entrarem na disputa, pegam no Coqui para massacrar o povo de Macarani” disse o cururu, quase resignado para, depois, concluir: “Macarani, está nas suas mãos”. Ou melhor seria, 'Macarani, estou nas suas mãos'? 

3.4 Dos palanques para as ruas e o rádio

As passeatas tiveram nesta campanha o papel de preencher as ruas com os elementos simbólicos das campanhas das duas facções, especialmente as cores branca, do 11, e vermelha, do 13
. 

O 13 realizou diversas passeatas, as quais ficaram conhecidas como “tapetões vermelhos”. Macarani assistia atónita à demonstração de força nas ruas. O número de participantes declarado, tanto por interlocutores, como pela polícia e correligionários do 13, variavam entre três e cinco mil pessoas nas ruas
. 

As passeatas do 11 conseguiam apresentar nas ruas um número de militantes visivelmente maior do que aquele que era visto nos seus comícios. O apelido cururu advinha do fato de os eleitores de Nogueira aparecerem, “do nada”, durante as passeatas. Nas carreatas, também o número de veículos ligados ao 11 era surpreendentemente grande. O que eu observei foi que, durante as passeatas, as pessoas iam-na aderindo ao longo do percurso, de modo ao número de participantes ir aumentando, à medida que eles cumpriam o percurso que, via de regra, terminava em frente a prefeitura.

Todavia, também as carreatas do 13 eram maiores que as do 11. Em uma destas, ocorrida após o encerramento de um comício em Itabaí, distrito rural, com zona urbana bastante desenvolvida em relação aos demais distritos e que anseia pela emancipação política, partidários do 13 foram atacados com pedras pelos moradores de lá e, ao chegarem de volta, próximos à entrada da sede, um motociclista caiu e sofreu escoriação graves. A comoção foi grande, o ferido foi levado para Itapetinga e a população se manteve nas ruas. Resultado: tanto a pedrada, como a queda do motociclista, foram revertidos em favor da facção. 

Sobre o acidente, disseram-me: “ele vinha veloz, fez umas piruetas”, “o povo fica doido em campanha política, ainda mais nessa de Paulo, que está muito forte”, “machucou-se muito, mas já o enviaram pra Itapetinga”. Assim, além de culpabilizar o jovem, a actuação célere da organização da campanha, disponibilizando-lhe atendimento médico, manteve os ânimos aplainados e fez com que a carreata continuasse, desta vez com o apresentador pedindo calma e cuidado, tendo em vista o enorme fluxo de veículos. 

Resolvi, então, aferir a repercussão do episódio das pedradas. Obviamente, em palanque, no comício seguinte, alguns discursos buscaram aliar a acção violenta à coordenação da campanha do 11. Os grandes líderes, entretanto, não exploraram o episódio das pedradas, contudo não deixaram de acusar os “cururu” de “actos atrozes contra a paz e a segurança do município”.

Entre os eleitores do 13, porém, não demorou até que eu ouvisse comentários depreciativos à comunidade de Itabaí. De um modo geral, os comentários retractavam o povo deste distrito como “selvagens”, “brutos”, “em sua maior parte eleitores do 11”.

O que me chamou a atenção, entretanto, foi que o comício do 13 neste dia, em Itabaí, pareceu-me bem-sucedido e repleto de público. No início da campanha oficial, o grupo de Nogueira esteve por lá, num comício que aglomerou bem menos gente. Neste mesmo dia, num comício na sede do município, Nogueira declarou haver sido bem recebido pela população do distrito, numa demonstração inequívoca de apoio à sua candidatura a reeleição. A visita do 13 a Itabaí mereceria uma análise mais aprofundada, de modo a se esmiuçar esta alteridade e suas implicações sobre o núcleo da campanha petista
, o que ficará para o desenvolvimento do trabalho, futuramente. 

Vale agora uma análise dos desdobramentos das campanhas nos programas eleitorais veiculados pelo rádio. Estes programas estavam sempre relacionados aos acontecimentos ocorridos nos dias anteriores, assim como buscavam reverberar informações disseminadas nas ruas, especialmente os boatos e as acusações. Não são notáveis as articulações directas com os comícios, sendo estes mais caóticos no que se refere às falas improvisadas, enquanto no rádio um script cumpre o papel de domar o tom afoito daqueles que “fazem uso da palavra”. Obviamente, um programa de rádio pode referir-se a um comício anterior do adversário, especialmente por meio da utilização de trechos de falas. O 13 utilizou sobremaneira este recurso.

Recortei quatro edições de programas de ambas as facções, transmitidas nos dias oito, vinte e dois e vinte e nove de setembro e no dia primeiro de outubro.

No início da campanha, após a fase inicial de afirmação do carácter amável de Paulo Lacerda, o 13 passou a seguir em duas vertentes: atacar a gestão e desconstruir a imagem pública de Nogueira e a atrelar mais fortemente a imagem de Paulo à de Lula e ao PT.

No primeiro sentido, no programa do dia oito, o editorial de abertura desarticulou Nogueira do Governo estadual, afirmando que, em Macarani, havia poucas obras em parceria com este ente governamental, acusando-o de fazer parte de uma “escola de políticos corruptos e violentos”. Seguia, reafirmando boatos circulantes, que serão comentados a seguir, os quais, assumidos como verdades, representavam, segundo o apresentador, a “desmoralização da família tradicional”. Ainda o acusou de, com recursos públicos, construir um império particular. “Que sede de poder é esta que marca o coração odioso deste homem?”, perguntou, antes de soltar uma frase de efeito, sobre “o governo de resultados” de Lula, para finalizar: “Lula é 13, Paulo é 13”. 

Ao longo do programa, depoimentos de populares: “Paulo é humilde”, “Prefeito bom, acompanho ele (sic)”, “Voto em  Paulo Lacerda porque é homem de bem”, “Trata as pessoas iguais, independente (sic) da classe social”. As falas de eleitores foram seguidas de mais uma acusação contra Nogueira, dentre as que foram publicadas e disseminadas no município por meio de treze panfletos apócrifos, a serem analisados a seguir. O programa finalizou-se com fala de Paulo Lacerda, que dava sua versão sobre “a situação jurídica da campanha” e acusava Nogueira de haver feito “um julgamento político pela Câmara de Vereadores - “em 2002, assumi por três meses e respingou em mim” (sic), “querem confundir os eleitores”, “trabalhamos dentro da lei” e “vamos lutar por uma cidade mais justa”. 

O programa do 11 do mesmo dia proclamou Nogueira como “o único candidato reconhecido pela justiça”. Seguiu-se com Nogueira anunciando o que chamava de “propostas de governo”, entretanto, estas são muito mais citações de promessas desarticuladas entre si, seguidas da citação de nomes de políticos eminentes em nível estadual e nacional, notadamente o Deputado Carletto e o então Ministro, Geddel Vieira Lima, como garantia da realização das referidas “propostas”
. Logo em seguida, o candidato passou a lançar acusações ao adversário, atingindo não apenas Paulo Lacerda, como também importantes correligionários seus, especialmente Armando Porto. Seguiram-se mais “propostas”. Finalmente, um editorial apresentava o mote “ninguém pode explicar as manobras para manter a mentira sobre a candidatura (de Paulo Lacerda)”, a partir do qual foi feito um relatório do processo que corria na justiça contra o candidato do 13. O locutor citou Lula, que teria dito: “não gostaria de ver no PT candidatos com problemas na justiça”. “Eles sempre iludiram os eleitores”, continuou o editorial, que desmentiu ainda o dado proferido por Paulo sobre o tempo que havia substituído Armando Porto, esclarecendo que, na verdade, a substituição ocorreu num período maior, ironizando o candidato adversário de ter “culpado Armando Porto, que ele apoiou quando era DEM e que agora o apoiava no 13”.

No dia vinte e dois de setembro, a tónica no programa do 13 foram as acusações. No editorial de abertura o primeiro a ser atingido foi Juarez Fernandes, seguido de Nogueira e de outros cidadãos que usaram a palavra em comícios do 11. Já foi neste trabalho sublinhado que este último palanque contava com representação de eminentes locais bem menor que o do 13, de modo que, neste dia, o programa ocupou-se de desmoralizar alguns deles, sempre de modo a mostrar o quanto Nogueira estava “defasado e mal-acompanhado”. Seguiram-se mais acusações a este, ditas pelo apresentador, de desvio de recursos públicos e de má gestão, somadas a mais farpadas em Juarez Fernandes, o “Dr. Traíra - esse cara tem mesmo cara de pau”
. 

Já o programa de Nogueira caminhou na esteira do seu aniversário, comemorado neste mesmo dia. Falaram “amigos do prefeito”, quais foram pessoas sem grande prestígio político ligadas ao candidato e que se revezavam também nos discursos em palanque. A maior parte destes depoimentos atestava Nogueira como “filho de Macarani”, pelos serviços prestados e conclamava a “Deus”, para que “derramasse sobre ele suas bênçãos de saúde e vitória”. Dentre estes depoentes, destacou-se a longa fala de Padre Beto, que não chegou a discursar em palanque, mas que, meses antes, ministrara a missa campal, quando da cavalgada de São Pedro
. 

Nogueira encerrou o programa com a exaltação de suas obras,  a reiteração de “propostas” e com pedidos de apoio. Provavelmente, por conta da passagem do seu aniversário, o candidato evitou acusações. Entretanto, estas tomaram os palanques na semana que se seguiu a esta, dados os desdobramentos do processo contra Paulo, no Tribunal Eleitoral. Assim, os programas de rádio do dia vinte e nove no rádio sinalizavam o clima das campanhas.

O editorial do 13 iniciou “trazendo fé, esperança e optimismo”. Manteve-se a articulação de Paulo ao PT e a Lula, seguida da enumeração de propostas que significavam “governar traçando metas e prioridades”, além de ataques a Nogueira e correligionários e supostas declarações de apoio de Lula a Paulo Lacerda e Elza Porto
. O editorialista pediu o voto dos indecisos - “o indeciso já sabe o que fazer, vai votar para ganhar
, o povo não quer perder, já decidiu: Presidente é 13, Governador é 13 e o prefeito será 13”. O programa, na verdade uma reprise de uma edição apresentada dias antes, obviamente não tratou da renúncia de Paulo e sua substituição, anunciada horas depois, em comício.

Nogueira, por sua vez, após exultar a participação popular na passeata do dia anterior, evento que reunira mais “cururus” em toda a campanha
, criticou fortemente a substituição de Lacerda por Carlinhos, apenas ventilada, até então, em conversas pela rua, sem ter sido ainda oficializada. Nogueira chegou a dizer, neste programa, que haviam processos contra Carlinhos em Minas Gerais e que, por conta deles, o agora candidato poderia ser preso. Citou mais uma vez realizações suas, apresentou mais “propostas” e encerrou dizendo: “Não é hora de corrermos riscos, Nogueira e Dr. Jaime é sinal de muita dedicação a Macarani”.

No dia primeiro de outubro, no programa do 13, veiculou-se a explicação para a renúncia de Paulo, tal qual seria dita em palanque no mesmo dia. Explicou-se a manutenção do número 13 na urna electrónica. Nogueira, por sua vez, vociferou contra a decisão e repetiu acusação contra Carlinhos, contra quem garantia haver “provas documentais de processos em Minas Gerais”.

Além dos comícios, passeatas e programa de rádio, outros elementos parecem ter sido incluídos na estratégia de campanha do 13, de modo a insuflar ainda mais a população a aderirem a campanha do “bom político”, em detrimento do outro, literalmente pintado como uma figura monstruosamente ofensiva.

3.5 Violência e cooptação 

Foram ao todo 13 panfletos distribuídos pela facção petista. Todos traziam uma charge de Nogueira e um texto acusatório. Todos eram intitulados, em letras garrafais, com o slogan do adversário, “O povo não esquece”, seguido por manchetes como, por exemplo “Escolas demolidas gratuitamente”, “Atentado à segurança pública”, “Carro perfurado a bala”, “Menosprezo aos parceiros políticos” etc. Cada panfleto era consubstanciado por boatos, ilações, injunções. Por exemplo,

“O povo não esquece que o prefeito só consegue ser simpático em época de eleição. Por isso, desloca-se de casa em casa, com um sorriso cínico subornando as pessoas com agrados e promessas mentirosas. Em caso de vitória, é difícil falar com ele na prefeitura, pois geralmente sai pela porta dos fundos ou manda dizer que não está. Quando chega a receber um coligado, o faz com indiferença ou com desrespeito. São incontáveis os que foram utilizados por ele e menosprezados depois. Isso sempre aconteceu com os que o acompanharam politicamente, inclusive os mais próximos. Aqueles que contribuíram como voluntários e aqueles que contribuíram financeiramente foram esquecidos após a vitória (…) Assim, ele bate em sua porta hoje e o chama de “gente da minha gente!” e amanhã ele bate em sua face e o trata por “bunda suja”. São por essas ingratidões que não se pode esquecê-lo.” (Trecho do panfleto “O Povo Não Esquece – Menosprezo aos parceiros políticos”)

ou

“O povo não esquece que o prefeito empunhou uma escopeta e, num ato insano, apontou-a na direção de populares na praça Clério Correia, enquanto esbravejava que Macarani era sua. O acontecido foi em 24 de setembro de 1996, em plena campanha eleitoral. Na oportunidade os policiais militares foram acionados e tanto ele quanto seus comparsas que postavam (sic) revólveres foram desarmados pelo tenente Horta. Tal demonstração vergonhosa de autoritarismo atesta sobre os deslimites (sic) deste forasteiro que pensa que é dono dessa comunidade (…) Assim, a violência pregada de forma escancarada e abusiva pelo prefeito e pelos seus comparsas contra a gente de bem daqui, não pode mesmo ser esquecida.” (Trecho do panfleto “O Povo Não Esquece – Atentado à segurança Pública”)

Descrições de actos de violências supostamente impetrados pelo prefeito Nogueira foram alardeados em comícios, mas, principalmente por estes panfletos. Os dois trechos seleccionados trazem os aspectos fundamentais da argumentação anti-nogueira disseminada pelo PT, possivelmente, repercutindo o anseio popular por mudança. Tanto o mau tratamento dos “amigos”, como a violência típica de suas atitudes eram-me relatados como causas para a sua rejeição. 

Contudo, estas informações, negadas por alguns
, funcionavam como estopim para que, nas ruas, passassem a circular inúmeros outros boatos degradantes da figura pública da Nogueira. Assim, ficava demonstrado, como parte da estratégia de campanha, além da exaltação do carácter cordial e gentil de Paulo Lacerda, o ataque implacável ao candidato do 11. 

O clima que se instaurou na cidade foi extremamente favorável a proliferação de boatos. Os correligionários de Nogueira argumentavam que a Polícia Militar, comandada pela secretaria de segurança pública estadual, estava “perseguindo” Nogueira. Os correligionários do 13 argumentavam, por sua vez, que as investidas da Polícia apenas comprovavam o carácter belicista da campanha do 11. Um desses episódios de violência ocorreu a doze de setembro: um grupo do 11 foi levado à delegacia por haver atacado um carro do 13, após um comício. Um vídeo feito por celular circulou pela cidade, alimentando boataria referente a Nogueira e seus “comparsas” e levando componentes do 11, como a mãe de um dos jovens envolvidos no suposto ataque a, em discurso, fazer uma defesa do filho.

Ambos os palanques reverberaram acusações sobre compra de votos. Pelas ruas, reinava o “todo mundo compra”, ou “política, só ganha quem tem dinheiro para gastar”. Esta concepção arraigada na “cultura política” (Kurschnir, 1999) era repetida pela população com a mesma naturalidade com que se comenta sobre os outros boatos que circulavam. Sem se atestar sua veracidade, porém já a admiti-la, o fato se tornava mais um elemento de comparação de prestígio do candidato, fosse ele do 11 ou do 13, frente o eleitor carente. 

Elza Porto, em discurso, disse: “eu visito as casas e vou anotando as necessidades que vejo”. Numa reunião em casa de Nogueira, logo no início do período eleitoral, um popular pediu para fazer uso do microfone e declarou: “Não vim agradecer pelos 500 blocos e um cimento que ele (Nogueira) me deu. Vim agradecer pela creche que os meus filhos estudam”. 

Mesmo sem panfletos apócrifos, a campanha de Nogueira também fez com que se espalhassem boatos constrangedores sobre os adversários, especialmente sobre Carlinhos, no que diz respeito à origem de sua fortuna. Após as eleições, ainda se repetiam ilações sobre seu património e suas relações com políticos, dando a entender que sua empresa seria de fachada, para encobrir fraudes e estratagemas de corrupção. Mesmo histórias controversas sobre a saída de Armando Porto do município eram repetidas, tanto em palanque, como por correligionários do 11.

Fatos também alimentavam a boataria desta facção. A vinte e cinco de setembro, foram encontrados colchões, identificados como sendo de uma candidata a vereadora pelo PT. Além dela, um outro correligionário do 13, figura conhecida, muito próxima a Armando Porto, foi bastante citado como provável envolvido na distribuição dos referidos colchões, os quais foram apreendidos pela polícia por ordem judicial, sem maiores prejuízos para os envolvidos. Boatos davam conta de que tais colchões estavam em nome de uma associação local, ligada ao PT.

Interessante, por este fato, notar como os boatos são construídos de modo a se articularem aos elementos simbólicos relativos a toda a facção. Enquanto aqueles relativos a Nogueira estavam directamente centrados em sua imagem individual, os outros, voltados contra a facção do 13, eram atrelados, sempre indirectamente, a algum membro eminente da facção, principalmente, Carlinhos, Armando e Elza Porto. Interessante também é notar que Paulo Lacerda pouco foi referido por meio de boatos, excepto por histórias sobre seu alcoolismo. Pude, então, inferir que o capital político de determinado político pode ser medido pelo número de boatos a seu respeito. 

Capítulo 04

A legitimação do direito ao poder

É mister fazer uma reflexão sobre todos os dados levantados pela etnografia e aqui apresentados, de modo a concatená-los a outras experiências de campo, relatadas em livros e artigos de antropólogos brasileiros, e configurar sobre eles relações epistemológicas, de modo a dota-los de possibilidades de aprofundamento futuro, num levantamento de hipóteses plausíveis de abordagens quando do meu doutoramento.

O que me importa é dar conta das similaridades e dissemelhanças entre o caso Macarani e outras experiências, tanto no sentido de tentar actualizar o entendimento das eleições locais no Brasil, como para destacar o modo como o comportamento dos atores componentes das elites políticas locais demonstra haver-se alterado, nos últimos anos.

Para o desenho de um viés teórico por onde eu possa transitar, urge dizer que aqui se tratará, simplesmente, do levantamento de hipóteses interpretativas capazes de facilitar a compreensão dos fenómenos relacionados ao tema e, no futuro, contribuir para o desenvolvimento de novas etnografias a serem por mim interpostas, como continuação deste trabalho. 

Dividirei a análise em dois eixos teóricos. No primeiro deles, abordarei a campanha a partir de uma noção de estratificação social no Brasil. Pretendo perceber quais foram os interesses em jogo nas eleições de Macarani, bem como os símbolos de prestígio e poder agregados à facção vencedora, especialmente pelo Partido dos Trabalhadores, de maneira a antever como estes representavam símbolos de status e de que modo cooptaram ou foram cooptados pelos detentores de capital político.

Num segundo momento, procurarei compreender como a disputa eleitoral em foco ajudou a reificar aquelas estruturas de classe. 

4.1 As forças em disputa

Ribeiro (1987) propõe um diagrama representativo da “estratificação social e da estruturação do poder” no Brasil “neocolonial” (ibid.: 88). Para ele, aquela estratificação assumiria a forma de um “losango espichado”. Ainda que não se possa admitir uma simples projecção deste diagrama nacional a uma realidade local, interessa, neste estudo, a sua descrição da parte mais alta desta configuração
.

“Seu pico retracta as classes dominantes que permanecem diferenciadas em um patronato de grandes proprietários que exerce directamente a exploração económica e um patriciado de altas hierarquias civis e militares, cujo poder e precedência social emana do exercício de cargos” (ibidem.: 89. Grifos do autor)

Nos dois palanques adversários, nesta eleição em Macarani, ficou patente o interesse de ambos de destacar sua pertença a grupos de elite socioeconómica local que podem ser analogamente inferidos como o “patronato”, ou o “patriciado”. 

Nogueira, funcionário público, bancário, foi investido de poder, na medida em que venceu sua primeira eleição. Sua actuação como gestor público teve, inegavelmente, como intuito primordial, a refundação simbólica do município, com a substituição dos seus principais prédios públicos, como explicitado anteriormente. Sua sucessão somente foi possível por meio de um discurso que se sobrepusesse à sua capacidade de gerenciamento, que havia sido capaz de “modernizar a cidade” e integrá-la à crescente complexidade da sociedade brasileira.

O discurso capaz de o destituir do poder foi o da capacidade de mando, muito bem personificada pelo “empresário”, “bom patrão”, como cheguei a ouvir de um dos interlocutores, representados, no caso em tela, tanto por Armando Porto como por Carlinhos. 

Principalmente Carlinhos teve sua jornada ao poder consubstanciada na repetição de sua capacidade de gerar riqueza, de obter sucesso financeiro. Foram estes atributos, formadores de sua “pessoa” (Chaves, op. Cit., 1996), alimentados pelas histórias de compra de vastas propriedades rurais e pelos boatos acerca de sua empresa, o que lhe garantiram a criação de sua imagem de “bom político” (Chaves, 1996)
. Para o caso macaraniense, é interessante perceber como, ao lado de uma figura de enorme apelo popular, Paulo Lacerda, havia sempre este outro, Carlinhos, o qual, mesmo nas situações em que predominavam certa horizontalidade entre ele e os seus correligionários de classes mais baixas, buscava demonstrar seu “status” e, por ele, alcançar cada vez maior “prestígio”, este consubstanciado no seu actual pertencimento ao segmento económico proeminente da localidade
.

Esta situação é diversa das muitas apresentadas em outros trabalhos sobre o tema, em que o político busca, no bojo da campanha, equiparar-se aos eleitores (por ex., Chaves, op. Cit.: 142). Carlinhos teve que, em muito pouco tempo, legitimar sua pretensão ao poder e o fez pelas vias usuais de afirmação de um status de classe dominante, antes exclusivo dos que ostentavam prestígio advindo de descendência, o que lhes garantia proeminência sobre assuntos de natureza privada entre os que ocupavam os estratos sociais mais baixos. Por exemplo, em casos de convalescença, Carlinhos oferecia o pagamento das custas de tratamento; para antigos amigos em dificuldades, financiava “do próprio bolso” o pagamento de dívidas. Repare que, sem acesso a serviços ou funções burocráticas e sem uma origem que o justificasse, restava-lhe tão somente a afirmação de seu poder económico.

Esta afirmação patrimonial é a regra, no que diz respeito à construção de candidaturas para fins eleitorais no Brasil. O que costura a relação entre candidato e eleitor e a consequente adesão deste a determinada facção é, na maior parte das vezes, o viés do favor e da obrigação (Palmeira, 1992). Estas redes, consubstanciadas por obrigações recíprocas, entretanto, são construídas ao longo de muitos anos, de modo que a legitimação de uma candidatura leva em conta capitais políticos erigidos ao longo da vida de determinado indivíduo. No caso em tela, não. Carlinhos utilizou do poder económico para, em três anos, comprar, literalmente, o status que passou a apresentar como bandeira política individual à comunidade local, numa interessante transmutação do seu “capital económico” em “capital social” (Bourdieu, 2007).

Esta transmutação de Carlinhos, de “filho da terra” a “grande empresário”, depois a “coordenador da campanha” e, finalmente, a “liderança política” demonstra o percurso que vem sendo percorrido por muitos indivíduos interessados em assumir cargos electivos no Brasil. Estes “gestores” transferem à sua própria imagem características de racionalidade e competência, que os tornam como que predestinados ao poder, por seu próprio mérito. 

Esta disputa entre indivíduos pertencentes ao mesmo “grupos de status” (Weber, 1982: 218) autoriza a novamente se utilizar a terminologia de Ribeiro (op. cit. 1987) para inferir que Patronato e Patriciado vem-se alternando no poder, a partir da afirmação das características distintivas de seus respectivos status de classe, ainda que encenados por indivíduos que não possuem a trajectória
 usual daqueles vocacionados ao mando.

Este fato pode revelar que, embora tenha sido a pressão popular por “mudança” a mola propulsora da candidatura vitoriosa do 13, não foi, entretanto, o povo quem determinou a sua candidatura, excepto pelas aferições um tanto questionáveis das pesquisas de intenção de voto levadas a cabo no município, entre 2004 e 2006. Poder-se-ia, com isso, dizer que, o 'aonde ir' ficou a cargo da classe dominante
. Longe de ser uma luta de classes, ou uma “insurreição popular” (Ribeiro, op. Cit.: 84), a alterar a estrutura de classes na localidade, o que houve foi uma nova transferência de poder entre um grupo e outro, dentro da mesma classe dominante.

Ocorre que, mesmo a partir de uma agenda da classe dominante, o candidato precisa apresentar elementos simbólicos que possam legitimar sua candidatura. Diante desta necessidade, Carlinhos optou por, como dito anteriormente, incorporar simbolicamente valores e comportamentos muito próprios das elites locais. Uma vez que “a honra de status normalmente se expressa pelo fato de, acima de tudo, poder esperar-se um estilo de vida específico por parte de todos os que desejam pertencer ao círculo” (Weber, 1982: 66. Grifos do autor), cumpre agora percebermos quais foram os elementos simbólicos que ajudaram Carlinhos a reapresentar-se a Macarani como o “filho que retorna” “bem sucedido”. 

Uma bela casa, as fazendas adquiridas de famílias tradicionais, a rápida reputação de milionário, os belos carros, o ar solene com que interagia com os antigos conhecidos, foram os principais elementos que o fizeram refazer sua identidade junto aos macaranienses. Contudo, foi durante a campanha eleitoral, que seu status passou a compor o imaginário local, devido à ocupação por ele de lugar de destaque no palanque do 13
. Desde o primeiro comício, ele esteve no espaço da frente, fez uso do microfone, foi saudado por muitos dos outros que o ladeavam e, então, passou a figurar ao lado dos eminentes locais. 

Toda aquela circunstância lhe dizia respeito
. Desde a presença de Ruy Correia, do qual comprou uma propriedade, bem como do seu irmão, Hélio, que falava em nome da tradição, até Paulo Lacerda, cuja figura não prescindia de algum aval administrativo, e mesmo económico, ao longo da campanha, todo o palanque foi, paulatinamente, passando a depender dele e de sua força económica. O “grande coordenador da campanha”, novidade na história eleitoral de Macarani, fora, desde logo, identificado como o grande financiador e, tendo em vista a “cultura” de reciprocidade que reina nas relações sociais do Brasil
, aos poucos, toda esta dependência estendeu-se também para o espaço de baixo, onde estavam “os dois públicos” (Palmeira e Heredia, op. cit.: 56) do comício.

As falas de Carlinhos ajudaram-me a antever esta intencionalidade, na medida em que aludiam à vinda de projectos inovadores ao município. Se, por um lado, Nogueira, assim como o restante do palanque do 13, apresentava capital político personificado na presença de lideranças estaduais e nacionais, “amigos seus de longa data”, Carlinhos tinha seu próprio poderio económico como principal avalista de uma promessa de prestígio – ele foi colocado como um futuro “bom político”, até o momento em que, dias antes do pleito, assumiu a candidatura de Paulo
 e passou a ser referido como “grande liderança política”, pelo apresentador. 

4.2 - O partido emprestado

Pretendo, a partir de agora, analisar a presença do PT nestas eleições. 

Sem um aprofundamento da pesquisa, não se poderá ter como certo a utilização da legenda, a partir de combinações baseadas em favorecimento financeiro. Ocorre que, para uma facção que precisava afirmar-se como alternativa, apesar de seu histórico de má gestão, quanto mais capital político pudesse amealhar, mais chances teria de se manter na preferência popular. Para além da evidente capacidade económica, outros elementos deveriam ser somados, para que a campanha efectivamente lograsse êxito.

O ponto inicial foi o “carisma” de Paulo Lacerda, somado à sua filiação ao PT, o que lhe garantia a articulação de sua imagem à de Lula e ao seu governo, ambos extremamente bem avaliados em 2008. Lula passava a ser o melhor cabo eleitoral do Brasil e a condição de usar os símbolos de seu partido e a sua fotografia somaram grande prestígio, sem dúvida, ao capital político e foram fundamentais para a vitória da facção.

O uso da palavra “emprestar”, a qualificar a autorização do partido para, conforme a referida Resolução 22.717, do TSE, possibilitar a substituição do candidato petista por outro, filiado a outro partido da coligação, e mais, o fato de a renúncia do petista Lacerda haver ocorrido em prazo exíguo o suficiente para que permanecessem na urna a sua foto e o número 13, soaram-me como uma negação explícita da máxima de Weber, segundo a qual, a reacção do partido “é orientada para a aquisição do poder social, ou seja, para a influência sobre a acção comunitária” (op.cit. 1982: 227). Contudo, há que se perguntar: qual partido se favoreceu desta acensão? Caso este não seja o PT, tem-se que, apesar da grande experiência eleitoral, este partido optou por abrir mão de mais um território onde pudesse alcançar hegemonia política.

Sabe-se que a tradição eleitoral brasileira ancora-se em personalismos, em detrimento das ideologias partidárias. Contudo, somente o futuro desta pesquisa poderá iluminar o por quê teve o PT a disposição de abrir mão de sua candidatura, ou antes, de aliar-se a uma liderança local inelegível a priori. 

Uma das hipóteses que este trabalho levanta é a de que o PT tenha se incluído na campanha apenas para afirmar-se, frente à população, como fonte de prestígio político
. A disposição de encampar esta luta contra os desmandos da administração de Nogueira soou-me, todavia, mais como uma resultado de combinação de interesses do que como uma manifestação de apreço ideológico ao movimento. Na verdade, segundo aferi pelas ruas, a reacção a Nogueira ganhou ares de insurgência justamente com a filiação de Lacerda ao PT, o que, parece-me, imediatamente lhe transferiu um grande capital político.

Se se Considerar a hipótese de Carlinhos ter sido, junto com a equipe coordenadora da campanha do 13, desde o início, o arquitecto desta estratégia de conquista do poder local, tem-se que, provavelmente, os acordos que geraram a candidatura e reuniram a facção em torno de Lacerda e do PT, foram resultados de uma movimentação na classe dominante deflagrada pela chegada de um actor sem prestígio considerável, mas cujo poder económico desequilibrava o jogo de forças e fazia com que, ao menos momentaneamente, todos sucumbissem à força do seu poder de compra.

4.3 - Roubo ou negociação?

Durante uma campanha eleitoral, o grande trabalho de um candidato é o de sustentar atributos que confiram prestígio à sua identidade. Nas palavras de Scotto, “um candidato deve encontrar uma forma de deixar de ser indivíduo e se constituir em pessoa, com história, biografia e relações pessoais” (1996: 171). Esta contraposição indivíduo
-pessoa é um dos cernes da antropologia brasileira, flagrante em situações de disputa eleitoral
. Em Macarani não poderia ser diferente.

Enquanto o 13 ostentou maior organização e opulência no material de campanha, a facção do 11 apresentou-se sempre muito simples, com material impresso visivelmente mais barato. A capacidade de troca de cada grupo poderia ser medida pela qualidade do material que distribuíam.

As expectativas de ganho dos eleitores também variavam de acordo com a capacidade da facção de demonstrar maior organização e qualidade na campanha. “O palanque está bonito!”, foi o que me disse um interlocutor, diante do palanque do 13 ainda vazio. Ela logo completou: “parece palco de show”. 

Esse estado de ânimo acompanhava a todos, inclusive candidatos a vereador. Por outro lado, a facção do 11 parecia triste, por não conseguir retribuir o assédio do ávido público. Disse-me um vereador: “o povo hoje não pede, o povo rouba”. Este candidato, que não foi reeleito, parecia assustado com o intenso mercado de favores que se instalou no município durante a campanha. Porém, o que para ele parecia um martírio, para candidatos da outra facção parecia a situação ideal. Os carros de som dos vereadores do 13 ostentavam também a mesma capacidade de “fazer jorrar dinheiro”.

Houve uma eleitora que me revelou seu voto num determinado candidato a vereador, cuja plataforma sustentava-se na economia agrícola. Ela me disse, inicialmente, “voto nele, porque vai ser bom para o produtor rural”. Insisti um pouco mais sobre os critérios de sua escolha e ela acabou por assumir: 

“a fazenda dele fica depois da minha. Como eu sei que Paulo (a conversa se deu no meio do período eleitoral) vai ter muito apoio para fazer muitas melhorias, eu acho que ele vai pavimentar estradas rurais e, com certeza, vai pavimentar a estrada que dá na fazenda dele (vereador) e, assim, eu ganho também”. 

Esta fala me elucidou como os sinais de prestígio de Paulo Lacerda e do PT, com a possibilidade de acesso às fontes de recursos públicos e os consequentes benefícios a advirem desta proximidade, contaminavam a todos os seus seguidores. Outrossim, mostrou-me também a existência de uma mentalidade de locupletação, que se perpetua na forma como os eleitores pensam e exercitam a política em suas relações com os detentores de cargos electivos. Esta atitude pode ser a expressão de um mecanismo de perpetuação de um habitus, pelo qual um meandro da cultura política brasileira, baseado na confusão entre o público e o privado e no patrimonialismo como determinante para a legitimação de um candidato, vem a se perpetuar. 

Por outro lado, esta disposição para a negociação de arranjos mais complexos, que, para o candidato perdedor da facção 11, parecia roubo mas que, na fala da eleitora ruralista, soava como uma negociação que engendrava interesses públicos e privados represente, talvez, um amadurecimento, ou mesmo uma evolução das relações entre candidatos e eleitores. 

Considerações Finais

Esta minha primeira experiência etnográfica revelou-me a necessidade de sua continuidade. Seus resultados sinalizam para a oportunidade futura de eu promover uma revisão de conceitos da Antropologia da Política, apontados em estudos realizados entre as décadas de 1980 e 1990. Esta possibilidade de actualização atesta a vitalidade deste campo de pesquisa e me anima a perceber como as alterações da sociedade brasileira têm afectado o comportamento eleitoral de políticos e eleitores no país.

Já este trabalho, a despeito de sua incipiência, demonstra que as eleições locais no Brasil  estão a atravessar um período em que mecanismos tradicionais de conquista de votos demonstram algum desgaste. O primeiro deles pôde ser sentido na elaboração de uma campanha vitoriosa, a partir do demonstrado “desejo de mudança” da população em estudo. Desde os estudos de Leal (1949), em que factores subjectivos do eleitor foram dados como pouco influentes ou mesmo inexistentes, em eleições em pequenos municípios brasileiros, a Antropologia da Política desenvolveu-se no sentido de demonstrar a evolução deste quadro (Goldman e Sant'anna, 1996), a ponto de dimensões subjectivas como, por exemplo, a simpatia por determinado candidato, suas demandas individuais e colectivas, para além dos interesses de patrões e grupos hegemónicos locais, terem passado a assumir o núcleo das pesquisas sobre o tema (Palmeira, 1992 e Goldman e Silva, 1998).  Além disso, a análise de cenários eleitorais, assim como no caso macaraniense, parecem mostrar que a agenda popular aumentou sua influência sobre o planeamento de campanhas e a definir os termos como os políticos passaram a pautar suas intervenções públicas.

Em Macarani, o que percebi foi justamente a deliberada decisão, repetida por diferentes membros da comunidade local, de negar o apoio a um candidato e optar pela facção oposta, ainda que, ao final, o indivíduo eleito não correspondesse àquele que fora inicialmente apontado como candidato. Penso que esta relação do eleitorado local com a campanha eleitoral pode abrir caminho para um novo estudo sobre o fenómeno da “adesão” (Palmeira, 2010), a ponto de se admitir que as motivações para a escolha de determinado candidato passem por outros meandros da vida nacional como, por exemplo, o aumento da eficácia de programas sociais estatais, especialmente os federais, de distribuição de renda e de geração de trabalho e renda, em detrimento de factores como o carisma e o poder económico de indivíduos e grupos locais, ainda que estes continuem engendrados nas estruturas tradicionais, baseadas no clientelismo. Do mesmo modo, tais programas sociais acabam por se tornarem moedas de troca política, somando-se aos demais elementos que compõem esta estrutura tradicional a que me referi.

A exploração da imagem do ex-presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, pode ser um indicativo desta nova nuance. Se, no Brasil, a transferência de prestígio de uma personalidade política com maior capital político a outra com menor, numa espécie de “consagração” (Bourdieu, 2007)
, ainda seja comum e se assente muitas vezes numa combinação de capitais económico e político, desta vez, com Lula, pode ter ocorrido o mesmo fenómeno, sem que a imagem da autoridade maior estivesse atrelada à um “status de classe” (Weber, 1982) dominante, tendo sido aferido quase exclusivamente pelo bom manejo de capital político, especialmente a partir de sua actuação como Presidente da República. Assim, pode ter havido uma primeira ruptura entre a relação, sempre sentida no Brasil, de preponderância do poder económico sobre o político.

Esta contradição persistiu, em minha etnografia, entretanto, quando ficou demonstrado que o contrário ainda vigorou no cenário político local: o poder económico foi, não só, a causa da consecução muito rápida de capital político por parte de Carlinhos, como também sustentou a credibilidade de suas promessas, proferidas em discursos ao longo da campanha. Resta observar, em 2012, se este factor terá sido transitório, ou se se apresentará fortalecido. Pode-se dizer que sua identificação com o sector económico a que Ribeiro (1987) chama de “patronato” tenha-lhe possibilitado conquistar a confiança da população e lhe facilitado o caminho até a prefeitura. Complementarmente, há que se sublinhar que foi a construção do personagem Paulo Lacerda que, a partir da exacerbação de suas características de docilidade e de cuidado para com o povo, sustentava as assertivas sobre a eficácia de campanhas baseadas em imagens de “bons políticos” (Chaves, 1996), consubstanciadas em conceitos como o de “boa pessoa” (ibid.). Portanto, pode-se considerar que tanto Lula como Lacerda transferiram capital político ao até então desconhecido político Carlinhos. Este, a despeito de sua biografia de homem pobre que “vence” como empresário, não parecia ter as condições de, sozinho, em tão pouco tempo, criar sobre si uma reputação suficientemente grande para lhe garantir a vitória eleitoral. Por um lado, contou com seu poder de compra e, por outro, da transferência de votos daqueles eleitores privilegiados, para se tornar prefeito do município.

Esta etnografia acabou por demonstrar ainda que, por baixo do clamor popular por Lacerda, havia um interesse por acesso ao prefeito, numa confusão entre sua figura pública e a prefeitura em si. Pode ser possível, por outro lado, concluir que esta vontade de acesso tenha relação próxima com a implementação daquelas políticas públicas federais de carácter social. 

Ao reflectir sobre o que me disse um candidato a vereador, segundo o qual, “o povo não pede mais, o povo rouba”, pode-se inferir que os macaranienses, de modo geral, começaram a se apropriar da política, pelas vias que a trajectória das eleições brasileiras lhes tem permitido fazer. Esta apropriação parece ocorrer por meio de instâncias de participação política mais efectivas e, no caso brasileiro, garantidas constitucionalmente, qual seja, a implementação de políticas públicas que visem cumprir Direitos Sociais. 

A julgar pela fala de Elza Porto, segundo a qual, “o eleitor não é mais o mesmo”, fica a suspeita de que os políticos locais já começaram a perceber a cisão entre poder económico e capital político, de modo a abalar o modelo tradicional de relação patrono-cliente a que me referi anteriormente. Todavia, a noção de acesso pode estar contaminada pela constante luta por empregos públicos e outros contractos de prestação de serviços, o que suscitaria um viés de análise pautado na ideia de manutenção, ou mesmo de aprofundamento daquele padrão de trocas, fartamente descrito em estudos sobre eleições locais brasileiras
.

Outro ponto que se me afigura como promissor para os passos futuros desta pesquisa diz respeito à evolução do desenho das campanhas eleitorais, nos municípios brasileiros. O que esta etnografia demonstrou foi a implementação de uma estratégia complexa, que combinou eficazmente os comícios aos demais eventos de rua e aos programas de rádio, assim como a outros elementos de disseminação de informações, como os panfletos, além de uma batalha judicial, que pode ter sido prevista desde o início pelo 13, tendo em vista o resultado final, qual seja a eleição de Carlinhos no lugar de Paulo Lacerda. 

Isto, inclusive, suscita uma atenção muito especial, uma vez que toca outras noções importantes que permeiam os estudos da Antropologia da Política, referentes ao papel dos partidos e à “economia de trocas simbólicas” (Bourdieu, 2007), baseadas na ostentação e na permuta de capitais políticos entre os concorrentes, sem falar na subjugação por estes dos eleitores, no intrincado jogo entre honra e favor que esta relação encerra.

Pode-se ter que o uso eficiente de normas de Direito Eleitoral venham a funcionar como mecanismos eficazes para facilitar ou impedir candidaturas e exercícios de cargos públicos, deslocando a influência das relações entre políticos e eleitores para a esfera judicial.

Outro factor que merece uma abordagem cuidadosa refere-se ao uso calculado de boatos em campanhas eleitorais. Se, antes, os boatos permeavam conversas e mantinham-se mais articulados ao contacto eleitor-eleitor, nos comícios estudados, na Macarani de 2008, os boatos foram integrados aos recursos da campanha. Este facto indica a necessidade de um estudo mais apurado sobre estes elementos suplementares e sua influência na subjectividade do eleitor. 

A noção de “tempo da política”, como proposta por Palmeira e Heredia (1995), demonstra como a participação do cidadão em eventos políticos, ou a sua acepção de política como acção restringe-se ao período eleitoral, de modo à acção governamental estar, via de regra, desconectada das reivindicações de grupos representativos de cidadãos locais, ao contrário do que é sinalizado durante as campanhas eleitorais. Esta etnografia confirmou que este tempo da política é cuidadosamente demarcado no calendário do ano eleitoral. 

Contudo, a percepção das políticas públicas como objectos de promessas e avalistas do prestígio dos candidatos faz supor que a atenção do eleitorado esteja migrando de um campo de favorecimento eminentemente privado para outro, ligado à actuação estatal e, portanto, voltado à aferição de eficácia administrativa, de modo a tornar a política numa actividade perene. Um estudo futuro, com uma etnografia que alcance o período entre eleições (Palmeira e Heredia, 2002), poderá inferir se a relação do cidadão com os eleitos tem-se alterado, de modo a influenciar mudanças na percepção da política eleitoral pelo brasileiro.

Há também um ponto que tem a potencialidade de se tornar um elemento central de meus estudos de agora em diante, qual seja, aquele relativo à judicialização do processo eleitoral. O facto de o Poder Judiciário vir a ser chamado para se posicionar sobre questões de cunho eleitoral, a despeito das faculdades que lhes são atribuídas constitucionalmente, pode vir a significar um desequilíbrio entre os poderes que formam a República. O caso da norma que permitiu a escolha de Carlinhos e a manutenção dos dados de Lacerda na urna electrónica talvez seja, no âmbito deste estudo, o dado de maior relevância e que suscitará, futuramente, enorme esforço de minha parte para compreender este novo meandro da política nacional e suas implicações para a consolidação da democracia brasileira.

Finalmente, penso ser necessária uma reflexão sobre os recursos metodológicos que foram utilizados neste meu primeiro trabalho de campo. A observação participante, articulada à análise pormenorizada dos discursos proferidos em palanques, dos elementos de campanha e dos boatos, mostrou-se suficiente à percepção dos fatos e ao levantamento de hipóteses acerca do caso em estudo, especialmente aqueles que ficam encobertos pelo necessário sigilo a ser mantido pelos líderes das respectivas facções em disputa. Certamente, a persecução destas pistas, ao longo do período eleitoral, foi capaz de esclarecer os objectivos de cada facção, suas limitação e seus valores, algo que, provavelmente, seria pouco elucidativo por meio de entrevistas ou de uma inserção do pesquisador nas equipes de campanha, à moda do trabalho de Kurschnir (2000).

Ocorre que esta primeira experiência, ao tempo em que parece sinalizar para uma inovação metodológica interessante, implica o desafio de seu aprimoramento. Assim, sua continuidade oferece, a mim e à Antropologia, uma oportunidade de se criar novas bases de trabalho no campo a ser pesquisado. No que diz respeito à opção pela autoetnografia, este trabalho acabou por considerá-la apenas no momento em que foi necessário esclarecer as interfaces entre a história local e a minha própria história, porém, este meandro metodológico não se mostrou fundamental, ou influente, mesmo no que diz respeito à linguagem utilizada para a escrita desta tese. De todo modo, este filão não será abandonado e a intersecção entre minha experiência e a experiência no campo deverá ser considerada também nas experiências de pesquisa futuras.

Quanto ao objecto de estudo, para o doutoramento, penso ser útil também a reflexão sobre a sua ampliação, no sentido de incluir outro pequeno município da região ou a partida para um campo de maior amplitude, como uma cidade de médio porte, de modo a, por meio de comparações, perceber se as conclusões retiradas do estudo em Macarani seriam aplicáveis a uma outra realidade, ou mesmo para que, do trabalho de campo, mais dados sejam aferidos. 

Este trabalho, que teve como grande objectivo inaugurar minha vida como etnógrafo, possui, portanto, este carácter de levantamento de oportunidades futuras. Sendo assim, resta-me afirmar minha disposição para o aprimoramento de minhas habilidades e a minha doação integral ao ofício etnográfico. Que este seja um trabalho passível da consecução deste objectivo de vida. Mais que isso, que seja ele uma declaração de apreço à Antropologia, desprendido e humilde, pronto a ouvir as objecções e a assumi-las como estímulo para a superação de dificuldades e para o aprofundamento de minhas competências como etnógrafo.
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lustração 8: Situação Geografica de Macarani
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Ilustração 9: Bandeira de Macarani
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Ilustração 10: Brasão Municipal
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Ilustração 11: "Santinho" Ruy Correia, 1972.
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Ilustração 12: Panorâmica da Cavalgada, onde se vê a grande aglomeração de pessoas a usar camisas com mangas na cor vermelha.
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Ilustração 13: Estampa frontal da camisa.
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Ilustração 14: Panorâmica da missa campal, onde também se vê exemplos de inscrição nas costas das camisas.
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Ilustração 8: Carro de som do 13.
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Ilustração 9: banner com as imagens de Lacerda, Elza Porto, Lula e Jaques Wagner, actual governador da Bahia.
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Ilustração 10: Faixa em alusão à empresa de Carlinhos, no desfile em comemoração ao aniversário do município, em abril de 2009.
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Ilustração 12: "Santinho" Paulo Lacerda e Elza Porto.
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Ilustração 11: “Santinho” do candidato a vereador, de Rodrigo Fernandes, com a imagem de Nogueira e do vice, Jaime Balthazar.
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Ilustração 13: "Santinho" de  Landulfo fernandes, 
candidato a vereador pela coligação liderada por Paulo Lacerda.
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Ilustração 14: Verso de um santinho: 
com a ilustração didática da urna eletrónica.



�	ROUSSEAU, J-J. (2002). Textos Filosóficos. São Paulo, Ed. Paz e Terra, p. 23.


�	Foram úteis as reflexões de Lukes (2000) acerca do conhecimento empírico. Estas suas palavras, apliquei-as à minha própria experiência: “Both the English empiricists and the French Enlightenment materialists ‘were


	convinced that nothing was present to the mind that was not first present to the senses, the instrumental action of a subject in need of the world was the precondition of empirical understanding’” (P. 07)


�  As traduções apresentadas neste trabalho são de exclusiva responsabilidade do pesquisador.


� Repetiam-se em minha mente as palavras de Sobral, “o antropólogo tem que contar a sua história pessoal, que permita a sua inserção local como indivíduo, abrindo aos outros o conhecimento de si próprio, criando intimidade” (1999: 29). Como se verá, em meu caso, o problema se referia a recriar uma intimidade, escolher um ponto a partir do qual eu também conseguisse um certo distanciamento do objecto. Encontrar esta medida, respeitando os fundamentos do trabalho Etnográfico foi, sem dúvida, a tarefa mais difícil deste empreendimento de pesquisa.


�	O uso do termo se dará a partir de Damatta: o “extraordinário construído pela e para a sociedade” (1979: 47), além de Peirano (2000). Palmeira e Heredia (1997: 30) comentam sobre o uso do termo, também em consideração a Damatta, influenciando também a minha abordagem.


� Sobre este evento falarei mais adiante.


� Esta mise-en-scene repercute a ideia de Goffman, “sobre o ponto de vista do indivíduo que se apresenta a eles” (interlocutores), segundo a qual “independente do objectivo particular que o indivíduo tenha em mente e da razão deste objectivo, será do interesse dele regular a conduta dos outros, principalmente a maneira como o tratam. Este controle (grifo meu) é realizado principalmente através da influência sobre a definição da situação que os outros venham a formular. O indivíduo pode ter  influência nesta definição expressando-se de tal modo que dê aos outros a espécie de impressão que os levará a agir voluntariamente  de acordo com o plano que havia formulado” (1985: 13).





� Santinhos são pequenos panfletos impressos com a foto três por quatro do candidato, seu partido, sua coligação e slogan. No verso, trazem uma ilustração da urna electrónica, a indicar a localização dos respectivos números e da tecla ‘confirma’, na cor verde.


� Indivíduos que assumem a linha de frente nas campanhas e que atuam como representantes dos candidatos junto ao eleitor, a quem aborda na intenção de convence-lo a votar no candidato ao qual está ligado. Embora todos argumentem não serem remunerados, é sabido que muitos deles possuem interesses financeiros na eleição do seu candidato. Outros estão ligados aos políticos que defendem por laços de parentesco ou amizade. São caracterizados pela lealdade à coligação e uma mudança de lado somente pode ocorrer a partir de uma contenda grave entre ele e o seu candidato. Estas mudanças podem-lhe acarretar sério prejuízo à honra. Eisenstadt e Roniger referem-se brevemente a eles em seu capítulo sobre clientelismo no Brasil (1984: 106), articulando o surgimento deste actor político brasileiro à instalação do multipartidarismo, no segundo período do governo de Getúlio Vargas, entre 1945 e 1964.


� Somados aos “snapshots”, formariam “quatro técnicas que juntas completam uma “peça de tapeçaria, ou “arte da memória” (grifo da autora), as quais emprego para compartilhar minha história com o mundo académico” (Muncey, 2005: 02). A autora não se preocupa, ao menos no artigo consultado, em desenvolver conceitos para cada uma destas técnicas, apenas descreve a sua utilização, para reportar sua história de vida. Pode-se inferir, entretanto, que os “artefactos” seriam registros de sua história, gravados em documentos, objectos por ela utilizados, que demarcam sua trajectória. As “metáforas” estariam no campo dos significados obtidos por meio de sua livre incursão sobre os ambientes que circundam sua existência, especialmente o jardim, uma vez que se encontrava inclinada a “usar metáforas para explicar minha verdade e para buscar conexões entre minha vida e minha experiência académica” (ibid: 07). Por fim, as jornadas consistiriam em “estágios” (ibid: 09), pelos quais ela delimita sua narrativa. Para ela, “jornadas dizem respeito a nascimentos e renascimentos, conflitos e soluções e tocam explicações alternativas e pontos de vista do mundo. Minhas jornadas têm sido tanto literais como metafóricas e servem para facilitar a compreensão da história”. (ibid: 10).


�	Tradução livre para “Insider Researcher”


�	Minha mãe, além de professora aposentada, era lojista e coube a mim manter o negócio em funcionamento nos meses subsequentes ao seu passamento. Muitas das informações que me chegaram no período foram facilitadas pela minha permanência no estabelecimento ao longo do dia, embora esta serventia do local somente se confirmasse após o início da campanha. Antes disso, todos que por lá passaram, se não eram clientes, comentavam por longas horas as suas vidas e, claro, a morte da professora Stela. Combinar a minha comoção com o interesse da pesquisa não seria fácil, antes de que todos soubessem que eu, além de filho dela, interessava-me por política e iria fazer um trabalho de campo em Macarani. Inicialmente, eu era apenas um filho enlutado.


�	Lembro-me ainda das considerações de Goldman e Sant'anna, ao tentarem responder à seguinte questão: “O que poderia significar uma abordagem antropológica das eleições e do voto?” Para estes autores: “”Não se trata, certamente, de um simples trabalho suplementar, ou mesmo complementar – ‘microscópico’, dir-se-ia -, àqueles desenvolvidos acerca dos ‘grandes temas’. Na verdade, é justamente a oposição entre abordagem miscroscópica e macroscópica que parece delimitar o modo como este debate tende a ser colocado (…) Neste sentido, uma das grandes possibilidades da antropologia é contribuir decisivamente para o mapeamento desse plano microscópico (…) Esta contribuição não pode entretanto, como adverte Batisde (op. Cit.), assumir a forma de uma simples ‘miniaturização’ ou ‘parcelização’ da realidade abrangente, que, por definição, se torne incapaz de atingir os níveis superiores. Trata-se, na verdade, de um processo de ‘molecularização’, ou seja, do desvendamento de processos fundamentais que atuam, como na microfísica, nos grandes e pequenos objecto” (1996: 23).


�	Neste trabalho, a obra foi considerada no conjunto das fontes históricas.


� Para Weber, carisma corresponde a “la cualidad, que passa por extraordinária, de una personalidade, por cuya virtud se la considera en posesión de fuerzas sobrenaturales o sobrehumanas – o por lo menos especificamente extracotidianas y no asequibles a cualquier outro – o como enviado del dios, o como ejemplas y, en consecuencia, como jefe, caudillo, guía o líder”. Ressaltando que “el modo como habría de valorarse “objectivamente” la cualidad en questione s cosa del todo indiferente en lo que atañe a nuestro concepto, pues lo que importa es cómo se valora “po los dominados” carismáticos, por los “adeptos”” (1964: 193).


�	Vale ressaltar uma conclusão da autora, que será útil a este trabalho: “Se ser uma boa pessoa é uma suposta garantia de que o candidato será bom político, um bom político pode ser aquele que se faz parecer boa pessoa.” (grifos da autora) (op. Cit., p. 142) 


�	Encontrar um eixo teórico para o uso deste termo tão vasto mostrou-se um desafio complexo. Optei por, a partir de uma leitura de Weber (1964: 185), seguir as orientações de Carvalho (1997) e utiliza-lo para especificar as relações de aferição de poder a partir da demonstração de capacidade económica, desde sua ostentação por meio de bens e objectos, até a sua deflagração como possibilidade efectiva de criação de relações baseadas em trocas, nas quais, directa ou indirectamente, existiria uma subjugação financeira de um proeminente frente a outro em piores condições financeiras. Trata-se de uma aplicação baseada em estudo incipiente, o que torna indispensável seu aprofundamento futuro.


�	Palanques são estruturas altas de metal, à semelhança de um palco, erguidas em vias e logradouros públicos, a partir do qual ecoam os discursos dos candidatos e seus convidados eminentes. Simbolicamente, o palanque é o centro “do espaço hierarquizado” (Palmeira e Heredia, 1995: 37) de que se constitui um comício, sendo ele próprio também permeado por uma rígida hierarquia (id. ibid.), tendo em vista os diferentes graus de prestigio e capital Político daqueles que o preenchem.  A influência natural do referido artigo “Os Comícios e a Política de Facções” (1995), de Moacir Palmeira e Beatriz Heredia, permeia as análises dos comícios, servindo de parâmetro comparativo entre as situações estudadas no referido texto e a encontrada em Macarani. 


� Banneres são espécies de estandartes, produzidos em material sintético, com dimensões maiores que as dos cartazes e menores que um outdoor, nos quais vêm impressos fotografias de candidatos e apoiadores eminente, número e sigla partidários, bem como slogan e demais símbolos das respectivas candidaturas.


� O autor adverte que conceituações representariam, para ele, uma atitude anti-construtivista. Apesar desta lacuna, interessa a este estudo as correlações que Potter faz entre as diversas utilizações do termo em diferentes disciplinas, “em espaços onde a psicologia borra a sociologia, onde estudos sobre a literatura toca a ciência política, onde feminismo e retórica interseccionam” (1996: 02). A partir desta premissa, o autor segue numa interessante abordagem sobre técnicas de análise do discurso, de modo a abrir um leque amplo de possibilidades metodológicas, a serem estudadas e aplicadas por mim daqui em diante.


� Palanques são estruturas de metal erguidos em logradouros públicos. Os palanques de cada facção apresentavam distintos tamanhos e qualidades estruturais, de modo a demonstrarem ao público presente o nível de capital económico de cada uma delas. A aparência do palanque é relevante para se perceber as apreciações que o eleitor faz da sua facção e da adversária, visto que as pessoas começam a chegar ao local onde ocorrerá o comício muito tempo antes e passam boa parte do tempo ociosas, a comentar a decoração do espaço.


�	A história da povoação desta vasta região da Bahia foi contada por mim, quando da elaboração da Agenda 21 de Vitória da Conquista, cidade-polo da região do Rio Pardo, onde se localiza Macarani. (Guimarães, 2004)


�	Dados obtidos no Volume 5 (2000), da Série Memória Conquistense, intitulado Ymboré, Pataxó, Kamakã: A Presença Indígena no Planalto da Conquista.


�	Vitória da Conquista é um município com trezentos mil habitantes actualmente, polarizador económico e cultural de uma região que engloba oitenta pequenos municípios baianos, com uma população total de dois milhões de pessoas, inclusive parte das que residem ao norte do estado de Minas Gerais. Sua história é contada em diversos volumes da Série Memória Conquistense. Neste ponto, interessam particularmente os Volumes 2 (O Município de Conquista, 1996), 3 (História e Cotidiano do Planalto da Conquista, 1998) e 4 (Política: Poder em Disputa em Vitória da Conquista e Região, 1999).


�	Evitei aprofundar-me numa descrição histórica mais pormenorizada, para não incorrer em erros, uma vez que a falta de registros e bibliografia específica não me permite ir muito além destas injunções.


�	Outros homens, além destes integrantes das referidas famílias, foram politicamente influentes. Deter-me-ei na análise delas, porque a actuação de três de seus membros, Ruy e Hélio Correia e Juarez Fernandes, durante o pleito estudado, foi relevante e estes detém lugar importante  nesta narrativa.


�	A partir daqui, surgem relatos a mim transmitidos por interlocutores, que assim serão designados, independentemente do género. Pediram-me para não serem identificados e este pedido é compreensível, visto que podem ter sua “tranquilidade ameaçada”, caso esta tese ganhe alguma repercussão local.


�	Sem dúvida, para a compreensão e análise das biografias de membros das famílias Fernandes e Correia, muitas das descrições e conclusões de Leal (1949) terão papel central.


� Antônio Carlos Magalhães, o ACM, foi um dos mais influentes políticos baianos. Teve sua trajectória política iniciada na década de 1950, como vereador e, por meio de alianças com grupos influentes da política local, ocupou cargos importantes do estado e da República, entre as décadas de 1970 e 1990, tendo sido grande expoente dentre os apoiadores da Ditadura Militar. Criou sua marca política ao vestir, segundo Dantas Neto (2006), um “figurino de quatro dimensões (…) aí agregando, à autocracia e à tradição, como terceiro elemento explicativo do seu êxito, o carisma de administrador dinâmico e de político despótico”. Por meio desta actuação marcada pelo apadrinhamento de lideranças locais e pelo uso da administração pública para a ampliação da influência de grupos económicos comandados por clientes seus, passou a comandar importantes segmentos dos serviços estaduais de educação e da comunicação social, especialmente após sua passagem pelo Ministério das Comunicações, durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso. Seu ocaso político iniciou-se em 1997, quando do chamado “escândalo do painel do congresso”, quando se comprovaram fraudes em votações importantes na assembleia legislativa. Em 2004, perde o comando do estado para o PT, com a eleição de Jaques Wagner. A partir daí, seu poder político decresce até se tornar coadjuvante da política baiana, de modo a se falar, especialmente após seu falecimento, em 2007, numa crise do “carlismo”, termo que designa seu estilo político e está incrustado nas facções políticas do estado ligadas ao antigo Partido da Frente Liberal. (Dantas Neto, 2003, 2003b, 2007, 2008).


�	 Eu tinha sete anos na ocasião e já estava “metido com política”. Lembro-me de um comício de Nogueira, no Largo São Pedro, onde se localiza o Mercado Municipal, em que discursaram um grupo de crianças, entre elas, eu. Lembro-me também de haver escrito e gravado uma mensagem de apoio a Nogueira, que repercutia pela “Voz de Macarani” - caixas de som em postes de energia eléctrica, espalhadas pelo centro da cidade. 


�  		Pode-se inferir que a conjugação destes factores, somados à exposição massiva da força individual e do prestígio do candidato durante uma campanha, desenha no imaginário popular “una personalidad, por cuya virtud se la considera en posesión de furzas sobrenaurales o sobrehumanas” (Weber, 1984: 193). O episódio do pouso do helicóptero, a ser narrado adiante, expressa bem uma performance em que um certo teor de transcendência pode ocupar o lugar central do discurso acerca de acontecimentos a primeira vista banais.


� Devemos lembrar que, para Pitt-Rivers, “honra é a aspiração a posição social (status) e a validação dessa posição social, enquanto verguenza, quando oposta à honra, é a limitação dessa aspiração (timidez) e, também, reconhecimento de perda de posição” (1971: 32). Assim, é suposto que Nogueira tenha calculado as vantagens de associar a sua imagem de “pai de família” à de “garanhão”, ainda que elas parecessem antagónicas para alguns membros da comunidade macaraniense.





� Wolf (2003) ressalta que a amizade emocional “envolve uma relação entre um ego e um alterem que cada qual satisfaz alguma necessidade emocional por intermédio do seu oposto”, sendo este o “aspecto psicológico da relação” (103). A instrumental, por outro lado, sem que se deixe de considerar a amizade de modo geral como uma “força de compensação”, é aquela em que “cada membro da díade age como uma ligação potencial com outras pessoas fora da díade. Cada participante apadrinha o outro” (105).


� Esclarece o autor que a relação patrono-cliente se estabelece “quando a amizade instrumental assume um ponto máximo de desequilíbrio, de sorte que um dos parceiros está claramente em uma posição superior quanto à sua capacidade de conceder bens e serviços” (108).


� Eisenstadt e Roniger descrevem as características que formam uma relação do tipo patrono-cliente. Dentre as nove elencadas, vale enfatizar o carácter “package-deal” dos recursos intercambiados; a “incondicionalidade” e os “créditos de longo prazo”; a “informalidade” ou mesmo a “oposição às leis” e; a “desigualdade de forças” entre os patrões e seus clientes (1984: 48-49). Os autores, ao analisarem a situação brasileira neste quesito, demonstram a evolução das relações clientelistas após o Regime Militar, instaurado em 1964. Esta descrição, em grande medida, coincidiu com o que foi observado em Macarani. 


� Não coube ao meu trabalho, neste momento, buscar informações oficiais sobre este dado de sua vida empresarial. As informações concernentes a ela são construídas com base exclusiva naquilo que é dito sobre ele pelos habitantes mais antigos, alguns deles, meus interlocutores.


� Em um de seus comícios, Nogueira tocará neste assunto, em meio a outras acusações dirigidas a Armando.


� Uma breve história do PFL virá a ser contada neste trabalho, à página 49


�	Palmeira e Heredia (1997) esclarecem apenas que “se, no comum dos dias, boatos são equilibrados por boatos opostos ou simplesmente naturalizados pelo passar do tempo; agora, manipulados pelas facções, tornam-se armas de guerra, aumentando para suas vítimas o risco de não conseguirem contrarresta-los a tempo” (P. 177). Penso que o fenómeno não prescinde de um aprofundamento analítico. Kopferer percebe o boato como “uma deliberação colectiva”: “la rumeur est à la fois un precessus de dispersion d’information, et un processus d’interprétation et de comentaire.” (1987: 17)


�	Por exemplo, num comício, quando do encerramento do primeiro turno das eleições presidenciais de 2010, ela declarou, como que num ato falho, ao comentar sobre o perfil do eleitorado de então: “Hoje em dia, não é mais tão fácil conseguir o voto. O povo não aceita somente um favor, ele quer mais, ele quer algo que realmente mude a vida dele”.


� Porto chegou a eleger um irmão para a prefeitura de Maiquinique, município a 45 km de Macarani. Ainda hoje, sua influência nesta cidade é irrefutável, o que o torna um cacique reconhecido regionalmente.


� É mister esclarecer que a trajectória de Porto equivale a um script que se tornou comum entre políticos de sua geração. O facto de novos políticos encontrarem formas de assumir postos de poder locais pode levar a concluir que a relação patrono-cliente descrita neste estudo equivaleria ao segundo contexto em que aquelas vêem a ser encontradas, no qual o clientelismo “a basic aspect of the central institutional matrix of a society, of the mode of structuring generalised exchange within it; or the extent to wich, while not actually constituting such a basic aspect or dimension […] they yet constitute recognised part of its institutional structure” (Eisenstadt e Roniger, 1984: 49). Weber, por sua vez, esclarece, “la dominación patrimonial y especialmente la patrimonial estamental trata – en caso del tipo puro – a todos los poderes de mando y derechos señoriales económicos a la manera de probabilidades económicas apropriadas de un modo privado. Lo cual no excluye que las distinga cualitativamente. Especialmente cuando apropia algunas de ellas como peeminentes en forma particularmente regulada.” (1964: 189)


�	Dados acessível no sítio: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1


� Em 2010, de volta à casa dos 17 mil. 





� Dados obtidos no gráfico disponível em � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.php?codmun=291970" �http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.php?codmun=291970#� . Último acesso em 30 de Agosto de 2012. Há uma nota no sítio a avisar que estes dados estão a ser actualizados.


�	O IDHM foi consultado no Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil, cujo download está disponível em http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php


� Dados disponíveis no endereço � HYPERLINK "http://www.sei.ba.gov.br/side/frame_tabela.wsp?tmp.tabela=T164&tmp.volta=" �http://www.sei.ba.gov.br/side/frame_tabela.wsp?tmp.tabela=T164&tmp.volta=� Último acesso em 30 de Agosto de 2012.


� Sinó nimo de acção corrupta, palavra normalmente identificada com o estratagema elaborado por políticos para conseguirem vantagens pessoais por meio da administração pública.


� Informações institucionais: � HYPERLINK "http://www.ebda.ba.gov.br/" �http://www.ebda.ba.gov.br/�


� Informações Institucionais: http://www.adab.ba.gov.br


� Programa Federal de transferência de renda a famílias cuja renda per capita fosse inferior a ¼ do salário mínimo vigente. O Programa é gerido localmente, por meio das prefeituras, que se responsabilizam por incluir num cadastro único, que concentra dados das famílias possíveis beneficiárias, os nomes das mulheres chefes de família, em nome das quais será expedido o benefício. A coordenação local deste programa tornou-se numa fonte expressiva de capital político, tanto pela constante presença de pessoas empobrecidas no local onde ela venha a funcionar, como pela enorme popularidade que o programa possui junto a parcelas consideráveis de eleitores. �O endereço online do Programa, na estrutura federal é � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/bolsafamilia" �http://www.mds.gov.br/bolsafamilia� e no governo do estado: � HYPERLINK "http://www.sedes.ba.gov.br/pagina/bolsa_familia" �http://www.sedes.ba.gov.br/pagina/bolsa_familia�


�	Frase proferida pelo apresentador, no primeiro comício da Facção 13, sobre o então candidato a prefeito. Voltaremos a analisar esta estratégia de apresentação deste candidato.


� Até este momento, o PT assumia uma posição completamente periférica na política local. Apenas em uma campanha para prefeito, nos anos 90, com a candidatura de António ‘Bug Ugui’, o partido assumiu alguma proeminência, embora seus símbolos principais tenham sido, nesta oportunidade, rechaçados por boa parte da população local e considerados agourentos e representativos de balbúrdia e de comunismo. 


�	Os dados relativos à rejeição da prestação de contas na gestão Armando Porto/Paulo Lacerda encontram-se elencados como autos do Recurso Eleitoral nº 33335/2008, a ser pormenorizado subsequentemente.


�	Folha 13, Ano VI, Nº 10, Junho de 2008.


�	Esta abordagem também tem suas bases em Weber (1982), especialmente porque o Partido dos Trabalhadores, no período a que se referiu o Deputado Waldenor Pereira, tornou-se numa relevante fonte de capital político, dotando de prestígio local aqueles políticos que a ele se filiaram, dada a sua automática vinculação aos seus líderes, principalmente o então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, como se verá oportunamente. Além disso, o PT desenvolveu, ao longo de sua trajectória eleitoral, um modelo de campanha, o qual foi implementado em cada município em que o partido concorria, com jingles e planeamento visual dos impressos e mobilização de militantes que, ao final, buscavam confirmar o slogan do partido no estado, desde 2005, “A Bahia é 13”. 


�	Sobre a aproximação da elite baiana ao Golpe de 1964, vale leitura do breve artigo de Dantas Neto (2004). 


� Para complementar o entendimento sobre os Partidos Políticos brasileiros na actualidade, sugiro a leitura de Ferreira, Batista e  Stabile (2008).


� Instituto de Pesquisa Vox Populi, em 2011, publicou resultados de uma pesquisa, a qual confirma a crescente ascendência do PT junto aos eleitores: � HYPERLINK "http://www.pt.org.br/index.php?/noticias/view/pt_lidera_com_32_a_preferencia_da_populacaeo_brasileira_aponta_vox_populi" �http://www.pt.org.br/index.php?/noticias/view/pt_lidera_com_32_a_preferencia_da_populacaeo_brasileira_aponta_vox_populi�


�	Processo nº 9695 e Recurso Eleitoral nº 380/2008.


�	De todo modo, esta absolvição não impediu os macaranienses de imaginarem motivações financeiras para a sua filiação ao PT, motivações estas que, ao fim e ao cabo, não lhe teriam sido garantidas por este partido, mas por outros atores que tinham interesse no uso de sua imagem, para a implementação do ousado estratagema que teve curso nestas eleições e que resultou na vitória do próximo protagonista a ser apresentado nesta tese.


�	Processo nº 33335, Vols. 1 e 2.


�	Seria interessante esmiuçar os termos do contrato, de modo a se fazer analogias com outras experiências em que o poder político tenha transitado sobre uma via eminentemente patrimonial. Teria este caso alguma similaridade, guardadas as proporções, com os comentários de Weber sobre a “dominação tradicional” em povos antigos? E também, quais analogias seriam directamente possíveis do caso macaraniense com outras etnografias realizadas no Brasil sobre o tema?


�	Lembro-me das palavras de Sahlins: “What is called culture or tradition is strategically adaptable to the pragmatic situation, especially to the class interests of acculturated elites, even as it leaves individuals free to change their identity when it serves them. This is perhaps the main criticism of contemporary culture-talk: it is really instrumental, an ideological smokescreen of more fundamental interests, principally power and greed”. (1999b: 403)


� Juarez veio a falecer em fevereiro de 2012.


�	Como ressaltam Palmeira e Heredia (1995), também em Macarani, o termo campanha é utilizado pela população para designar menos o próprio processo eleitoral, do que o conjunto de actividades que perfazem as campanhas de cada facção. Optei por fazer esta mesma utilização do termo.


�	Os números relativos às coligações assumiram papel ainda mais central nestas eleições em Macarani. Se, antes, a repetição do número buscava ensinar os eleitores menos instruídos ou analfabetos a votar correctamente, desta vez, o uso dos números e sua incansável repetição serviram mais para demarcar o capital político de cada facção, numa resposta forçada às candidaturas petistas, visto que 13 passou a ser sinal de proximidade com Lula. Não foi por menos que o jingle mais executado tinha ritmo carnavalesco frenético e consistia, basicamente, na repetição da expressão “É 13!”. Este jingle foi utilizado pelo PT em todos os municípios baianos em que concorreu e levou o PP a criar um jingle similar, utilizando a repetição de “É 11!”


� 	Novamente, é flagrante a disparidade entre as coligações em níveis estadual e federal e a municipal, com a diferença de que esta coligação contém partidos cuja ambiguidade também se dá nas suas articulações nos estados. O PV, por exemplo, é aliado petista em nível federal, porém em estados como São Paulo e Rio de Janeiro assume forte postura oposicionista em relação ao Partido dos Trabalhadores. O mesmo em relação ao PDT e o PR, com a diferença de que este partido assume-se como direita conservadora, tal qual o PTB que, no entanto, não está emparelhado, em nenhum estado, ao PT, como está o PC do B, seu aliado histórico.


� Weber diz: “el reconocimiento (en el carisma genuino) no es el fundamiento de la legitimidad, sino um deber (grifo do autor) de los llamados, en méritos de la vocacion y de la corroboración, a reconocer esa cualidad. Este reconocimiento es, psicológicamente una entrega plenamente personal y llena de fe surgida del entusiasmoo de la indulogencia y la esperanza” (id ibid: 194).


� Sobre isso, “si falta de un modo permanente la corroboración, si el agraciado carismatico parece abandonado de su dios o de sua fuerza magica o heroica, falla el exito de modo duradero y, sobre todo, si su jefatura no aporta ningún bienestar a los dominados (grifo do autor), entonces hay la probabilidad de que su autoridad carismatica se disipe” (op cit.). Para ele, “la situación de la autoridad carismática es por su misma naturaleza especificamente inestable (grifo do autor)” (1964a: 850).


� Weber também que “la dominación carismática supone un proceso de comunización (grifo do autor) de carácter emotivo”. Miranda (1999), em sua abordagem sobre a ascensão política de religiosos da vertente católica denominada “carismática”, observa a ocorrência do mesmo fenómeno, obviamente, a partir de outros símbolos e interesses.


� Este fato elucida como, em uma campanha eleitoral, pode ocorrer uma espécie de “transvalorização” (Tambiah apud Peirano, 2000).


�	Expressão utilizada pelo apresentador, para se referir ao público dos comícios, notadamente aqueles que se vestiam de vermelho e portavam  lenços ou bandeiras da mesma cor. Em alguns momentos, foi utilizada em tom messiânico, com referência à passagem bíblica. Os adversários, por sua vez, na fase de indefinição da substituição de Paulo, chegaram a  repetir: “O mar vermelho está secando/secou!”.


�	O apresentador, no primeiro comício, disse: “Não precisamos de heróis, mas de quem tem sensibilidade”. Referia-se, obviamente, a Nogueira, que se via, acima de tudo, minado em sua honra pelo “tribunal da opinião” (Bourdieu, 1971:170), afinal, aplica-se ao seu caso a máxima verificada por este autor entre os cabília, segundo a qual, “o homem de honra é ao mesmo tempo o homem virtuoso e o homem de boa fama” (id ibid.: 172) . Especialmente nesta fase de sua actividade política, Nogueira estava praticamente sozinho atrás de sua trincheira. Por outro lado, desta vez Macarani também se deparava com a eleição de um “herói”. Se, para Nogueira, esta imagem messiânica pôde ser completamente calcada em seu carisma pessoal, nos anos de 1980 e 90, para o 13, a organização da campanha e a efectiva combinação entre os diferentes elementos de propaganda eleitoral, foram cruciais para a realização deste intento de heroificação do seu candidato em 2008.


� 	Mendras  (1976: 154) refere-se a uma característica de certos notáveis, os quais teriam a tendência de “à vivre de plus en plus longtemps en ville et à ne revenir au village que pour les vacances, pendant quelques mois d’été”. Era este exactamente o caso dos Correia presentes no palanque do 13, os quais passam a maior parte do ano em Salvador. 


�	Referência à fala do deputado Waldenor Pereira, anteriormente citada nesta tese (p. 48)


�	Este prestígio do PT foi confirmado por pesquisa do Instituto Datafolha, em 2011. Conforme se verifica nestes artigos de imprensa: http://oglobo.globo.com/pais/mat/2011/04/22/pt-tem-maior-simpatia-da-nova-classe-media-diz-datafolha-924300803.asp ; � HYPERLINK "http://www.gterra.com.br/politica/datafolha-pt-lidera-na-classe-c-seja-a-do-ibge-seja-da-fgv-40605.html"��http://www.gterra.com.br/politica/datafolha-pt-lidera-na-classe-c-seja-a-do-ibge-seja-da-fgv-40605.html� ; http://www.fabiocampana.com.br/2011/05/datafolha-pt-lidera-preferencia-partidaria-em-todas-as-faixas-de-renda/


�	Esta questão remeteu-me a outra, muito interessante, desenvolvida por um artigo cujo título a explicita: “Por que se perde uma eleição'” (Goldman e Silva, 1998).


�	Seria deveras interessante esmiuçar os termos da filiação de Lacerda ao PT. Filiado ao DEM por doze anos, tendo, por este partido concorrido em duas eleições, tendo sido, inclusive, vice-prefeito eleito no pleito de 2002, ao lado de Armando Porto, também 'DEMista'. Esta migração ocorreu, como explicado anteriormente, no bojo das cooptações capitaneadas por Waldenor Pereira nesta região do estado, contudo, é-me explicável o investimento do partido num candidato inelegível apenas pelo viés da “circulação das elites” (Neto, 2008), necessária para a demarcação do espaço político petista no estado, após a primeira eleição de Jaques Wagner a Governador, em 2006. Contudo, como se verá, esta negociação, avalizada por executivos e legisladores petistas ao longo da campanha do 13, acabou por não gerar ganho evidente ao partido, em âmbito local.


�	Fls. 475-479, do Vol. 2, do Recurso Especial Eleitoral, nº 33335.


� Empresário e fundador do directório local do PT.


�	Apesar de esta alteração estar consubstanciada pela Legislação eleitoral, não pude deixar de relaciona-la às considerações de Barreira (2006).


�	Esta declaração de Elza sobre o “empréstimo da legenda” denota o estranho da situação. Exactamente o que foi oferecido ao partido em troca do “empréstimo”, além de uma secretaria municipal, ocupada por uma dirigente petista até 2010, quando esta deixou o partido? Onde foi parar o capital simbólico (e político) petista, tão generosamente cedido à coligação? Como dito, seria muito interessante o esmiuçamento deste meandro destas eleições. Outro sinal de que o PT fora tão somente usado por uma facção local, de modo a ter seu prestígio servido como avalizador da candidatura em estudo, é a presença de expoentes do DEM local no palanque, especialmente Armando Porto e o Deputado Heraldo Rocha, este presente em um dos comícios. Em outro momento, um partidário do PSDB, aliado de Nogueira, ao “bandear pro lado do 13”, como comentou um presente ao evento, disse em palanque: “eu não voto em partido, voto num homem”, referindo-se a Paulo Lacerda, em detrimento do PT. 


�	Esta expressão também me foi repetida por muitos interlocutores. Ela designa um voto, a partir do qual se espera a retribuição de um favor, como também o cumprimento das promessas proferidas em palanque e nos materiais impressos. Recai, sobretudo, sobre a honra do candidato e permite que, após eleitos, eles sejam cobrados, a ponto de poderem ser, inclusive, rejeitados em pleitos futuros, caso não cumpram suas palavras.


�	Minha impressão pessoal dos discursos de Carlinhos, ao longo da campanha, é similar à que apresentei sobre as falas de Paulo Lacerda: desarticulados e até incompreensíveis, fosse pela sua flagrante inexperiência em falar a multidões, ou pelo mal uso da linguagem. Ao contrário de Paulo, no entanto, Carlinhos tem porte físico firme e não apresentou sinais de qualquer entorpecimento. Pelo contrário, seus olhos brilhantes e o sorriso duro a mim passaram a impressão de se tratar de um homem em pleno controlo de suas faculdades. 


�	Não deixava de me causar um estranhamento profundo a presença dos Correia num palanque ornado com as cores do PT e pela imagem de Lula. Até bem pouco tempo, estes eram símbolos do “comunismo”, da “baderna”, da “imundice”. Confesso ter sentido enorme vontade de saber o que minha mãe, carlista e anti-petista, amiga dos Correia, teria a dizer sobre o inusitado daquela presença.


�	Cidade vizinha, com cerca de oitenta mil habitantes, que provém Macarani e microrregião dos serviços de saúde de média e alta complexidades.


�	Frase proferida pelo candidato Nogueira, no segundo comício de sua campanha.


�	Sobre esta confluências de motivações para o a escolha de candidatos em eleições, Goldman e Sant'anna (1996) argumentam que, “vota-se por interesse, afinidade ideológica, adesão partidária, mas também por simpatia, identificação pessoal, torcida de futebol, autoridade materna etc. e mais uma infinidade de razões impossíveis de esgotar. A hierarquização dessas variações é um processo, ao mesmo tempo individual e coletivo, passível talvez de sistematização a posteriori mas refractária a previsões antecipadas” (p. 25).


� E, como notado por mim anteriormente, este evento consubstanciou-se numa performativa intenção de recompor o carisma de Nogueira, com a narração efusiva e histérica, como se o narrador e o povo estivessem diante de um acontecimento sobrenatural. Como o cacique é, antes de tudo, o intermediário entre os interesses do povo e o Estado (Sobral, op. cit), a presença de um político de influência estadual, ainda que não fosse um gestor, mas um legislador, tinha o evidente propósito de amealhar alguma mais valia ao já depauperado capital político do candidato.


�	As expressões utilizadas por Juarez referem-se: a um produto cosmético, cujo slogan publicitário, na década de 1980 era “Parece (Denorex), mas não é” e, quanto à alusão ao Paraguai, trata-se da reputação deste país como entreposto regional para o a circulação de produtos falsificados, que enchem lojas de miudezas, em todo o Brasil.


�	Alusão à famosa e loura apresentadora de programas infantis brasileira, Xuxa Meneghel, ao narcotraficante carioca, Fernandinho Beira-Mar, preso pela polícia brasileira e ao apresentador de programas dominicais, nos quais costuma jogar notas de dinheiro à plateia.


�	Três meses após a posse de Carlinhos, em 2009, Geddel retornou a Macarani e discursou em favor do prefeito eleito, Carlinhos.


�	Nestes eventos de rua, além do tom festivo, carnavalesco, tinha-se a oportunidade da população perceber a medida das adesões (Palmeira, 1992) a cada facção.


�	Se se considerar o número total de eleitores, na casa dos doze mil, percebe-se o porquê estas multidões impressionavam aos que as assistia passar.


�	A única migração de um candidato ocorreu justamente com um candidato a vereador, residente em Itabaí, que deixou o 13 e foi ao 11. Este candidato, cuja reputação é das piores no meio político local, não teve sua atitude amplamente festejada pelo grupo de Nogueira, ou mesmo sentida pelo grupo do PT. Ela indicava, acima de tudo, para alguns interlocutores, o carácter obscuro do candidato e uma suspeição de que Itabaí, ao fim e ao cabo, fecharia com Nogueira o que, efectivamente, não ocorreu. O 13 venceu neste distrito, como já dava a entender a aglomeração no comício ocorrido no distrito.


�	Muito semelhante à situação descrita em Paleira e Heredia (1995: 45-53).


�	Juarez havia migrado da facção petista à de Nogueira meses antes do pleito. Acabou por ser o representante legal da coligação nos processos movidos contra Paulo Lacerda, o que alimentavam as suspeitas de haver sido “comprado” pelo 11.


�	Ao reler minhas anotações sobre a participação do Padre Beto neste programa de rádio, não pude deixar de pensar que ele tivesse sido apenas um mero apetrecho para o fechamento da cavalgada, de modo a se reafirmar a tradição católica. Naquele evento, o padre buscou atenuar os termos da disputa eleitoral que se anunciava e acentuar sua imparcialidade.


�	Lula havia gravado um depoimento seu a ser usado em todas as campanhas locais pelo Brasil em que o PT concorresse.


� Alusão ao chamado “voto útil”, indicativo da escolha do eleitor mais desinformado ou indeciso por aquele que aparece na dianteira das pesquisas de intenção de voto.


�	Após a apuração dos votos, ouvi que “todos os eleitores de Nogueira estavam na passeata do dia vinte e oito de setembro”.


�	Muitas destas acusações não foram registradas oficialmente junto à Polícia, aumentando seu carácter de boataria.


�	O uso das terminologias aplicadas por Darcy Ribeiro, neste trabalho, cumpre o objectivo de oferecer parâmetros de entendimento dos fatos, conforme foram observados. Trata-se de um estudo, como dito, incipiente, e a escolha de um autor brasileiro tem um significado útil aos meus anseios como pesquisador, ao tempo em que a dívida deste autor para com Weber ajuda-me a perceber uma aplicação da teoria do sociólogo alemão ao contexto brasileiro. Obviamente, eu considero certas limitações do pensamento de Ribeiro, tendo em vista seu viés excessivamente estruturalista.


� Há uma incursão possível em relação ao comportamento de Carlinhos nesta eleição, que implica relacionar sua disposição à compra de propriedades, além da ostentação de sua riqueza por meio de automóveis e de uma grande casa, a um esforço de repetir um certo “habitus de classe” (Bourdieu, 2007b: 97) dominante macaraniense, o qual foi, ao longo das últimas décadas, delineados pelas famílias tradicionais, depois por Nogueira e, mais recentemente, por Armando Porto. Esta performance de homem rico pode abrir condições para uma análise mais apurada de sua personalidade. Para este estudo, fica a constatação de que o habitus de classe pode ser aprendido, bem ao modo explicitado por Goffman (1985), sendo ele “uma forma incorporada da condição de classe e dos condicionamentos que ela impõe” (Bourdieu, id ibid.).


�	Valho-me da noção de “grupos de status” (Weber, 1982: 218), os quais seriam “gerados pela estima social, do tipo positivo ou negativo, ou honra (grifo do autor), constituindo agregados com estilos de vida distintos” (Sobral, 1999: 121). Max Weber (1982: 211-228). 


� Termo empregado em alusão à Bourdieu, quando diz: “ao comparar as práticas de agentes que possuem as mesmas propriedades e ocupam a mesma posição social em determinado momento, mas separados por sua origem, a análise estatística realiza uma operação análoga à percepção comum que, em um grupo, identifica os novos-ricos ou os desclassificados, apoiando-se nos indícios subtis das maneiras de ser ou da postura em que se denuncia o efeito de condições de existência diferentes das condições presentes ou, o que vem dar no mesmo, uma trajectória social diferente da trajectória modal no grupo considerado” (2007b: 103-104)


�	De certo, é grande a tentação de aplicar a este caso a teoria de Leal (1975). Preferi ser parcimonioso, contudo não posso negar que ela é aplicável em parte ao que tento demonstrar. Goldman e Sant'anna (1996: 15-16), ao fazerem uma retrospectiva das abordagens sociológicas sobre o processo partidário eleitoral brasileiro, atêm-se ao que, segundo eles, seria uma concepção daquele autor sobre o eleitor, quando do predomínio do coronelismo. Dizem os autores que, para ele (Leal), “o eleitor não seleccionaria livremente seus candidatos; ratificaria, apenas, preferências ditas em seu nome.” 


�	Nas palavras de Palmeira e Heredia (1995): “Se o lugar do comício, como vimos, é um espaço hierarquizado, onde o palanque representa uma espécie de centro; e se o palanque é percebido, pelos que estão embaixo, como o lugar exclusivo de autoridades, convidados e artistas, o espaço do palanque é, ele próprio, hierarquizado”.


�	Pode-se até especular se o ritual formalizado no palanque não se prestava, antes, a exaltar as características que Carlinhos portava em sua identidade, ligadas ao sucesso financeiro e ao cuidado para com o povo. Este distanciamento entre o palanque o público (Palmeira e Heredia, op. Cit., 1995) certamente ajudaram a Carlinhos a, rapidamente, subir de um espaço a outro, tendo saído povo e retornado autoridade. No imaginário popular local esta sua apresentação em palanque passou a rapidamente ressignificar sua individualidade para seus conterrâneos.


� Penso ser interessante retomar aqui a ideia de Wolf sobre o trânsito entre amizade emocional e a constituição de uma relação do tipo patrono-cliente (2003, 108-109). No caso de Carlinhos, o que o palanque mostra é que este ciclo se inverteu, de modo a, desde uma relação francamente baseada na troca de favores, vermos nascer um laço de amizade instrumental e, por fim, sem grande lastro de franqueza, percebermos o surgimento – ou a declaração – de amizades de cunho emocional. Contudo, pode-se questionar quais foram os ganhos obtidos pelos seus novos clientes, muitos deles pertencentes a famílias tradicionais e que não vieram posteriormente a afirmarem-se seus amigos. Esta análise carece de tempo e deverá partir das reflexões de Eisenstadt e Roniger sobre “the social condition generating patron-client relations” (1984: 203-219)


�	Não é para menos que o slogan de sua administração seja “O Futuro Começa Agora”. O personalismo e a auto-referência tornaram Carlinhos, para mim, numa figura de certa obviedade quanto às suas motivações políticas. O sentido de refundação de sua administração, expresso no slogan, e a sua obsessão em fixar sua imagem junto ao povo, fazem dele, a meu ver, uma espécie de “Tieta do Agreste” que, na obra de Jorge Amado, representa a aventureira que deixa a cidade empobrecida e humilhada e retorna a ela, agora detentora de poder económico e capacidade de ter o destino da cidade em suas mãos. Estudos futuros confirmarão esta suspeita, ou acabarão por localizar Carlinhos em uma rede de poder político maior do que a que ele conseguiu apresentar a Macarani, ao longo da campanha.


�	Em muitos outros municípios baianos, o PT abriu mão de apresentar candidato a prefeito, a fim de compor com candidatos do PP, mesmo partido de Nogueira, que faz parte da base de sustentação dos governos estadual e federal.


�	Dummont (1985).


�	Lemenhe (2006) busca analisar isto com a descrição de um político do Ceará. Em seu artigo, ela demonstra como, ao longo da vida, diferentes facetas de sua identidade foram ressaltadas, a depender das circunstâncias eleitorais. 


� Este fenómeno reflecte-se no que analistas eleitorais comumente chamam de ‘transferência de voto’. Neste endereço, há um exemplo de análise do termo por um cientista político, tendo em vista as eleições em Teresina, capital do Piauí, em 2008:


� HYPERLINK "http://www.portalaz.com.br/coluna/cleber_de_deus/115867_a_transferencia_de_votos_entre_candidatos.html" �http://www.portalaz.com.br/coluna/cleber_de_deus/115867_a_transferencia_de_votos_entre_candidatos.html�


� Sobral e Almeida (1981: 668-9) descrevem fenómeno semelhante, ocorrido em Portugal, quando da alteração do quadro político deste país, representada pela “emergência e institucionalização de organizações horizontais” que, entretanto, não invalidam o sistema de cooptação eleitoral baseado no clientelismo, configurando o que Mouzelis (apud Sobral e Almeida) chama de “autonomia relativa da esfera política em relação à estrutura de classe”.
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